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O ano de 2025 começou mal, com expec-
tativas desfavoráveis do mercado fi-
nanceiro quanto ao comportamento da 

economia, com forte desvalorização cambial e 
expectativas negativas sobre o controle da infla-
ção, em decorrência, principalmente, da eleva-
ção dos juros e da inflação nos Estados Unidos.   

O contexto internacional, de elevação do pro-
tecionismo, da reestruturação das cadeias glo-
bais de valor e de uma nova ordem geopolítica 
no mundo, foi acentuado por conta do tarifaço 
do governo Trump, que bagunçou as relações 
comerciais num mundo cada vez mais expos-
to a tensões. Exemplo claro está na ação dos 
Estados Unidos na Venezuela e os respectivos 
impactos no mercado de petróleo. Isso contri-
buiu para alterar o contexto no tratamento das 
políticas rumo à transição energética para uma 
economia mais limpa.

Esse ponto, por sinal, merece destaque. A des-
peito do ambiente favorável estimulado pela re-
alização da COP30 no Brasil — da qual a ABDIB 
participou por meio de empresas associadas, 
conselheiros e executivos —, a situação inter-
nacional conteve os avanços em direção à des-
carbonização da matriz energética. Os princi-
pais obstáculos se referem aos estímulos ao uso 
de combustíveis fósseis nos Estados Unidos e 
ao ritmo ainda lento de substituição das usinas 
térmicas a lignito na Alemanha — que continua 
sendo o maior poluidor da Europa.   

Paralelamente a isso, novas ações foram per-
cebidas nos principais atores da economia 
mundial, que aceleraram discussões rumo 

A complementariedade do investimento 
público para a continuidade do ciclo 
virtuoso da infraestrutura  
Os avanços da infraestrutura dependem da alocação de recursos 
orçamentários vinculados a programas de governo  

EDITORIAL

a acordos de livre comércio, como os do 
Mercosul com a Associação Europeia de Li-
vre Comércio (EFTA) e do Mercosul com a 
União Europeia.  

A queda da atividade econômica e a conse-
quente redução dos índices inflacionários nos 
Estados Unidos permitiram a redução das ta-
xas de juros e favoreceram o Brasil na atração 
de capitais externos.  

No Brasil, o ano terminou com o PIB crescendo 
um pouco menos do que nos quatro anos ante-
riores — cerca de 2,3%. Com 4,26%, a inflação 
ficou dentro do limite superior da meta. A taxa 
de desemprego é a menor da história e a re-
muneração real do trabalho, elevada. O combo 
de baixo desemprego, elevada remuneração e 
políticas de transferência de renda foi respon-
sável pela redução histórica da pobreza no país 
e pela redução das ainda elevadas desigualda-
des de renda.  

Aliás, este mesmo combo tem sido citado pelo 
Banco Central como uma das causas da resi-
liência da demanda agregada, fazendo com 
que continuem elevadas uma das mais altas 
taxas reais de juros do mundo. Isso tem con-
tribuído para desacelerar os investimentos e a 
atividade econômica.

O país registrou, ainda, outros recordes im-
portantes em 2025. O desempenho da Bolsa 
de Valores, o investimento direto estrangeiro 
e os investimentos em infraestrutura foram 
alguns deles.
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Os investimentos em infraestrutura mantive-
ram a tendência e bateram recorde novamen-
te, como mostra o Livro Azul da Infraestrutura 
2025 da ABDIB. Foram estimados investimen-
tos de R$ 280 bilhões, representando um cres-
cimento de 7% sobre 2024. As boas notícias 
vieram dos investimentos em Transportes e 
Logística e em Saneamento Básico.  

O protagonismo, mais uma vez, veio do setor 
privado, que, na enxurrada de concessões de 
serviços de infraestrutura vivida pelo país, 
contribuiu com mais de 80% dos investimen-
tos. Esse dado traz boas e más notícias.  

Boas, porque mostra que o setor privado, na 
presença de bons projetos e condições regula-
tórias e de financiamento adequadas, responde 
ao chamamento dos leilões. Más, porque mos-
tra que o setor público tem investido muito 
pouco. De fato, o setor público, que compre-
ende a União, estados e municípios, investiu 
em infraestrutura em 2025 menos da metade 
do que investiu no pico de 2014. Isso se deu em 
função das limitações orçamentárias decor-
rentes dos aumentos das despesas com bene-
fícios assistenciais e previdenciários, da inde-
xação e vinculação de despesas, além da brutal 
elevação dos valores das emendas parlamen-
tares, sem critérios e priorização de aplicação, 
desvinculadas dos programas de Governo.

Os investimentos privados em infraestrutura 
continuarão crescendo na inércia desse novo 
e próspero ciclo, na esteira dos leilões de con-
cessões ocorridos nos últimos, dos que acaba-
ram de ser anunciados e daqueles que ainda 
serão realizados. Os investimentos privados 
em infraestrutura para os próximos quatro a 
cinco anos já estão contratados.

Esse ciclo só está sendo viabilizado pela exis-
tência de um novo e inédito padrão de finan-
ciamento da economia, unindo financiamen-
to público via bancos oficiais, principalmente 
BNDES, mercado de capitais, com as debêntu-
res incentivadas e de infraestrutura, e recursos 

externos, incluindo mecanismos de hedge cam-
bial no âmbito do Programa Brasil Eco Invest.

Mas, para manter a longevidade desse novo 
e próspero ciclo de investimentos que o país 
está vivenciando, será preciso alimentar o pi-
peline com novos projetos — notadamente nos 
setores ferroviário, rodoviário, de mobilidade 
urbana e de resíduos sólidos. Muitos desses in-
vestimentos, intensivos em capital, não conse-
guirão sair do papel se não houver aportes de 
recursos públicos em complemento aos priva-
dos, via PPPs.

Além disso, será preciso manter o novo padrão 
de financiamento e evitar o êxito de propostas 
de cunho arrecadatório, como a tentativa de 
taxar os rendimentos das debêntures incenti-
vadas, hoje o principal instrumento de finan-
ciamento da infraestrutura. Essa ameaça, forte 
em 2025, ainda paira em 2026.

Não menos importante, é imprescindível evitar 
o enfraquecimento das agências reguladoras 
em sua autonomia, atribuições técnicas e es-
trutura orçamentária e de pessoal.

A agenda legislativa avançou significativamen-
te no biênio 2024 e 2025, tendo sido aprovadas 
novas regulações do setor elétrico e do licen-
ciamento ambiental, além de pautas importan-
tes da transição energética. É importante que 
o Congresso Nacional aprove agora em 2026 

Os investimentos privados 
em infraestrutura 
continuarão crescendo 
na inércia desse novo e 
próspero ciclo, na esteira 
dos leilões de concessões 
ocorridos nos últimos, 
dos que acabaram de ser 
anunciados e daqueles que 
ainda serão realizados.
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os projetos de lei que tratam da consolidação 
e modernização das concessões e PPPs de 
infraestrutura e das exportações de serviços 
de engenharia.

Contrastando com esse ambiente favorável, um 
ponto que merece atenção especial é a frágil 
organicidade e a baixa harmonia na estrutura 
de relacionamento entre os Poderes da Repú-
blica. O Brasil tem assistido a um recorrente 
cabo de guerra entre os poderes Executivo e 
Legislativo e entre o Legislativo e o Judiciário. 
Isso gera um clima de tensão institucional que 
não favorece o ambiente de negócios.

Será que essa situação persistirá em 2026? To-
mara que não.

No Brasil, do ponto de vista econômico, o ano 
tende a ser morno, com baixo crescimento e 
redução da inflação e das taxas de juros.

O grande desafio do país permanece no que-
sito fiscal, em função de desconfianças com 
relação à condução da política de gastos, num 
cenário orçamentário cada vez mais rígido, 
ainda mais em ano eleitoral. E como viabili-
zar investimentos públicos em infraestrutura, 
sendo que do pouco que se tem para aplicação 
livre em 2026, pelo menos espantosos R$ 66 
bilhões já estarão comprometidos com emen-
das parlamentares e fundo partidário?

Isso equivale a mais do que o dobro do va-
lor destinado à infraestrutura no orçamento 
da União, significando que a maior parte do 

destino dos recursos está desvinculada dos 
programas oficiais. Ou seja, o orçamento, que 
deveria materializar a execução dos progra-
mas, acaba sendo uma peça de ficção.  

Esse será o maior desafio de agora em diante. 
E não vai adiantar fazer puxadinhos orçamen-
tários aqui e acolá. O Brasil precisa de ações 
realmente disruptivas.  

No campo político a temperatura vai aumen-
tar e muito, pois, como deveremos ter eleições 
polarizadas, cada pesquisa de opinião será 
acompanhada pela volatilidade do câmbio e 
dos preços dos ativos. 

Venilton Tadini 
Presidente-executivo 
da ABDIB
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As mudanças climáticas  
já começaram
Nesta entrevista, o presidente do Conselho de Administração da ABDIB 
avalia o momento da infraestrutura brasileira e diz que o Brasil está no 
caminho certo

ENTREVISTA: ANDRÉ CLARK

O Brasil realizou a COP30, que reuniu au-
toridades mundiais para debater a pauta da 
sustentabilidade, da redução das emissões de 
carbono e da transição energética. Como o se-
nhor avalia os resultados da conferência? As 
posições brasileiras saíram fortalecidas?

As mudanças climáticas já começaram. Os 
cientistas, inclusive durante a COP30, demons-
traram que o cenário de elevação de tempera-
tura já é real no Brasil. Se a mudança climática 
é importante no mundo, é ainda mais impor-
tante no Brasil. O país saiu gigante da COP30, 
dentro de um ambiente geopolítico belicoso. 
Demonstrou proficiência e profissionalismo, 
em negociações duríssimas, inclusive com o 
encaminhamento da ideia de ‘transitioning 
away from fossil fuels’ e o lançamento da ideia 
de floresta como um bem de infraestrutura. 
Essas questões fizeram do Brasil um excelente 
broker de negociação num momento em que o 
mundo está bastante fracionado. Foi uma COP 
muito importante, e o Brasil foi muito bem.

O Livro Azul, no final de 2025, mostra a conso-
lidação do ciclo positivo de investimentos em 
infraestrutura vivido pelo país. O senhor acre-
dita que esse ciclo será duradouro e persistirá 
nos anos seguintes? O que pode ameaçá-lo?

O Livro Azul indica que centenas de novas 
concessões serão licitadas em sua maioria nos 
próximos três anos. O que pode desacelerar 
esse ciclo é a grande volatilidade da taxa de ju-
ros e do câmbio, que pode atrasar um pouco 
os investimentos. Além disso, é fundamental 
a contínua maturação dos sistemas regulató-
rios. Precisamos de agências reguladoras mais 

fortes, independentes e autônomas — como 
ANEEL, ANTT, ANP, ANA e CVM — para dar ro-
bustez ao programa. Hoje, reputo que o maior 
risco aos programas é a falta de maturidade 
dos reguladores: liberdade, financiamento, 
orçamento e redução da influência política 
nas agências. O Brasil colocou na rua um dos 
maiores programas de concessão e privatiza-
ção de infraestrutura do mundo, e para isso é 
essencial que os reguladores sejam robustos.

As agências reguladoras continuam sob pres-
são, enfrentando movimentos hostis por parte 
de setores do Legislativo e do próprio Execu-
tivo. Quais podem ser as consequências des-
se movimento para a economia brasileira? 

O Brasil colocou na rua um dos 
maiores programas de concessão e 
privatização de infraestrutura do 
mundo, e para isso é essencial que 
os reguladores sejam robustos.
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O que acontecerá caso as agências percam 
parte de suas atribuições e fiquem ainda 
mais enfraquecidas?

Há duas consequências importantes. A primei-
ra é alocar capital e fazer infraestrutura no lu-
gar errado, por pura pressão política ou lobby, 
sem planejamento. Isso é um desperdício. Um 
exemplo clássico é a energia solar distribuída 
sem controle, que está desorganizando o siste-
ma elétrico brasileiro. A segunda consequência 
é a insegurança jurídica. Quando uma conces-
são é feita, contrato assinado e financiamento 
levantado, mudar regras de tributação ou re-
gulatórias pode dificultar a viabilidade do pro-
jeto e os retornos prometidos aos investidores.

E quanto ao Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais Renováveis — 
IBAMA? O senhor acha que houve melhorias 
em relação ao ano passado? O que deve ser fei-
to para reduzir o problema?

Houve uma reação da sociedade contra as res-
trições de licenciamento ambiental devido jus-
tamente a essa dicotomia. O Brasil fala em eco-
nomia verde, mas ao mesmo tempo flexibiliza 
demais o licenciamento, o que não é bom. Não 
estamos vendo um IBAMA mais forte, organiza-
do, tecnológico e respaldado. A sociedade de-
veria proteger essa agência, porque o Brasil vive 
do meio ambiente, da agroindústria, da energia 
verde e da hidroeletricidade. Portanto, preci-
samos de um IBAMA forte e legislações bem-
-feitas para atrair dinheiro verde de qualidade.

Como o senhor avalia a expansão do prote-
cionismo, tanto no mercado de bens e serviços 
como no mercado de capitais? Como o senhor 
enxerga esse movimento nos países desenvol-
vidos e, em especial, como avalia a política ta-
rifária em curso nos Estados Unidos?

O protecionismo ocorre de duas formas que se 
reforçam mutuamente. A primeira é o prote-
cionismo comercial, quando um país protege 
seu mercado e sua indústria. A segunda é o 

protecionismo de capital, quando os governos 
exigem que empresas e indivíduos invistam 
prioritariamente dentro do próprio país. Isso 
é o que está acontecendo nesse momento. O 
protecionismo comercial gera inflação, que 
leva ao aumento da taxa de juros, reduzindo 
a propensão a investir. Com juros altos, os in-
vestidores preferem emprestar dinheiro ao 
governo a investir em projetos. Esses dois efei-
tos se potencializam: mais protecionismo gera 
mais protecionismo e, certamente, menos in-
vestimento. Apesar disso, é curioso notar que 
o Brasil está batendo recordes de investimento 
estrangeiro direto, porque tem um dos maio-
res programas de infraestrutura privada do 
mundo. Quanto à política tarifária dos Esta-
dos Unidos, ela é inflacionária e afasta inves-
timentos globalmente. No caso da infraestru-
tura brasileira, o impacto é menor, porque o 
Brasil conseguiu redirecionar seus volumes de 
exportação para outros mercados, utilizando 
portos e sistemas de escoamento alternativos. 
Portanto, o efeito tarifário norte-americano 
sobre a infraestrutura brasileira é secundário.

Houve avanços na política brasileira em rela-
ção ao hidrogênio verde, ao crédito de carbono 
e à transição energética? Acha que o ambiente 
evoluiu ou regrediu em relação a 2025?

Evoluiu muito. O Brasil publicou a política pú-
blica de hidrogênio verde, sendo um dos pou-
cos países do mundo com energia renovável 
em excesso, em grande quantidade e escala. 
Esse marco demonstra clareza na política pú-
blica brasileira em perseguir modelos verdes 
de negócio. Também houve avanços com Data 
Centers. Mas talvez um dos grandes marcos do 
ano tenha sido a criação do mercado regulado 
de carbono e a taxonomia brasileira para esses 
mercados. O ano de 2025 mostrou presença e 
influência na formulação de políticas públicas 
e na discussão de novas leis. Foi um ano polí-
tico acumulado, com altos e baixos, mas a AB-
DIB buscou servir à sociedade com dados cla-
ros, confiáveis e ideias de política pública que 
atendem ao interesse coletivo.
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A Associação Brasileira da Infraestrutura e Indústrias de Base (ABDIB) é uma entidade privada, sem 
fins lucrativos, fundada em 1955 com a missão de:  

Contribuir para o crescimento eco-
nômico e o desenvolvimento social 
do Brasil por meio da expansão dos 
investimentos em infraestrutura e 
indústrias de base; 

Fortalecer a competitividade das 
empresas de bens e serviços para in-
fraestrutura e indústrias de base;

Atuar de forma ética no relacio-
namento com públicos internos 
e externos.

Ser transparente, disseminar in-
formações aos associados de forma 
equânime e informar a sociedade so-
bre ações e objetivos da associação. 

Atender às expectativas das empre-
sas associadas com senso crítico, 
responsabilidade e em concordância 
com as normas e leis.

Trabalhar com agilidade, simplici-
dade e objetividade, maximizando 
recursos técnicos e humanos com 
inovação e criatividade. 

Missão

Valores 

Colaborar com agentes públicos e 
privados na busca de soluções consis-
tentes para viabilizar investimentos; 

Ampliar a participação das empresas 
brasileiras no mercado global de in-
fraestrutura. 

A ABDIB congrega mais de 100 empresas públi-
cas e privadas que participam da estruturação, 
dos investimentos e da operação dos negócios 
nos setores de infraestrutura e indústrias de 
base. As empresas atuam nas áreas de aero-
portos, energia elétrica, ferrovias, indústria de 
base, infraestrutura social, petróleo e gás na-
tural, portos, recursos hídricos, resíduos sóli-
dos, rodovias e saneamento. Entre as associa-
das há concessionárias de serviços públicos, 
fabricantes de equipamentos, prestadores de 
serviços de engenharia e consultoria, escritó-
rios de advocacia, grandes usuários de infraes-
trutura, fundos de private equity, seguradoras 
e instituições financeiras.  

A entidade guia-se por um Código de Conduta 
e de Governança Interna aprovado em Assem-
bleia Geral, com adesão obrigatória das em-
presas associadas. Com base no documento, a 
ABDIB passou a atuar de forma mais incisiva na 
orientação sobre normas e condutas éticas nos 
setores de infraestrutura, enfatizando concei-
tos e comportamentos que ratifiquem a inte-
gridade e conformidade nos negócios, a defesa 
da concorrência e a livre iniciativa. 

Associadas

Sobre a ABDIB
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O Conselho de Administração é composto por 
25 integrantes, presidentes de algumas das 
maiores empresas do país, com a função de es-
tabelecer as diretrizes para as ações e gestão 
da entidade.

O presidente executivo é responsável pela ad-
ministração geral e pela execução do plano 
de ação da ABDIB, com as diretrizes definidas 
pelo Conselho de Administração com apoio do 
Conselho Consultivo e dos comitês. 

O Conselho Consultivo é composto por 40 
integrantes com a função de assessorar o 
Conselho de Administração nas diretrizes e 

Estrutura de Governança: Conselhos e Presidência

apresentar sugestões para os planos de ação 
da ABDIB e acompanhar o desenvolvimento 
das atividades dos comitês.

A ABDIB conta com um Comitê Executivo, cuja 
função é auxiliar a tomada de decisões e a ges-
tão exercida pelo Conselho de Administração. 
É formado por sete integrantes: presidente e 
vice-presidente do Conselho de Administra-
ção, presidente executivo e quatro membros 
indicados pelo presidente do Conselho de Ad-
ministração para os seguintes assuntos: finan-
ças e auditoria; organização e gestão de pes-
soas; mudança climática, sustentabilidade e 
inovação; e assuntos jurídicos e legais. 

A ABDIB mantém o canal  www.abdib.org.br/linha-etica que permite a qualquer cidadão enviar 
informações sobre fatos que possam ser interpretados como suposta violação à legislação brasi-
leira e às normas descritas no Código de Conduta e no Código de Governança Interna da entidade. 
Os dados serão tratados com sigilo e diligência. 

Canal de Informações e Denúncias

https://www.ABDIB.org.br/linha-etica/
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Os recordes sucessivos dos investimentos 
privados em infraestrutura — perspectivas 
e desafios
O setor de infraestrutura vive um ciclo virtuoso no Brasil 

Em que pesem as elevadas taxas de juros 
no país, os investimentos em infraestru-
tura vêm batendo recordes sucessivos. 

Depois de ter crescido 15,3% em 2024, batendo 
o recorde de 2014, o investimento em infraes-
trutura crescerá aproximadamente 3,0% em 

Investimentos em Infraestrutura em R$ bilhões de 2025

2025, atingindo R$ 280 bilhões. Isso indica um 
novo recorde, com o setor privado crescendo 
6,0 % e o setor público caindo 11,0%. O pro-
tagonismo continua sendo do setor privado, 
com participação de aproximadamente 84% 
dos investimentos.

A INFRAESTRUTURA EM NÚMEROS

Gráfico – Investimento Público e Privado na Infraestrutura (em R$ bilhões) 
em valores constantes de 2025

Público Privado Total

2025 (p) = previsão. Atualizado pelo IPCA no período (até dez 2025). Fonte: ABDIB.
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Em 2025, os investimentos em infraestrutura 
não foram uniformes nos diversos setores. Me-
recem destaque os investimentos em Sanea-
mento Básico, com crescimento real de 35,7%, 

Investimentos nos setores de Saneamento Básico e 
Transporte/Logística em R$ bilhões de 2025

na esteira das concessões/PPPs realizadas re-
centemente e da expansão dos investimentos 
da Sabesp, e os em Transporte/Logística, com 
expansão de 12,7%, conforme gráficos abaixo.
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Os investimentos em energia elétrica e teleco-
municações, por sua vez, registraram redução 
de 7,5% e 6,6%, respectivamente. O primeiro, 

em função das reduções observadas nos inves-
timentos em geração eólica e solar e o segundo 
em decorrência das menores necessidades.

Energia elétrica

Com esse desempenho, houve redução do hia-
to de investimento em infraestrutura, que a (p) 
previsão passou de 1,89% do PIB em 2024 para 
1,74% do PIB em 2025, considerando os setores 
de Transporte/Logística e Saneamento. Preci-
samos mais do que triplicar os investimentos 

atuais em Transporte/Logística e aumentar 
em cerca de 30% os investimentos em Sane-
amento, e mantê-los por um período de dez 
anos, para zerarmos o hiato na infraestrutu-
ra nesses dois setores, como mostra a tabela 
a seguir:

Investimento Público e Privado em Energia Elétrica em valores constantes de 2025 
(R$ bilhões)
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Hiato de Investimentos em Infraestrutura - em R$ bilhões correntes

do PIB. Não é surpresa que, excetuando-se o 
setor aeroportuário, que muito já avançou, o 
hiato de investimentos continua alto em todos 
os demais subsetores (hidroviário/portuário, 
ferroviário, rodoviário e mobilidade urbana). E 
há explicações para isso. Entre elas, a própria 
diversidade de setores envolvidos e a multipli-
cidade de entes da Federação, bem como ele-
vado volume de recursos necessários e a crô-
nica falta de recursos nos orçamentos públicos 
para investimentos, que chegaram a 2,75% do 
PIB em 2010, devendo alcançar apenas 1,65% 
do PIB em 2025. 

É justamente na falta de investimentos públi-
cos que reside a principal razão para a preo-
cupante redução do estoque de infraestrutura. 
O estoque de infraestrutura encontra-se na 
casa de 36% do PIB, bem abaixo das principais 
economias do mundo. E, acreditem, no início 
dos anos 80, esse percentual chegou a quase 

Dois são os setores que apresentam hiato de 
investimento preocupantes: Transporte/Lo-
gística e Saneamento Básico. O setor de Sa-
neamento está sendo resolvido, em razão da 
mudança regulatória e do consequente avanço 
dos investimentos do setor privado. Já se ob-
serva redução significativa no hiato, que pas-
sou de 0,18% do PIB em 2024 para 0,09% do 
PIB em 2025, em função do que já foi trans-
ferido ao setor privado nos últimos anos. Em 
decorrência da quantidade de novos projetos 
de concessão já em estruturação atualmente 
pelo BNDES, CAIXA e organismos multilate-
rais, a universalização deverá ser alcançada na 
segunda metade dos anos 2030, ultrapassando 
os prazos estabelecidos no marco regulatório. 
De qualquer forma, o Brasil está fazendo e fará 
em alguns anos o que não fez em décadas.

O maior hiato de investimentos está no setor 
de Transportes/Logística, na casa de 1,65% 

Setor Investimento realizado 
2025 (p)

Investimento  
necessário

Hiato  
Investimentos*

R$ bihões Em % PIB R$ bihões Em % PIB R$ bihões Em % PIB

Transporte / Logística 76,5 0,61 282,5 2,26 206,0 1,65

Aeroportuário 2,5 0,02 7,5 0,06 5,0 0,04

Aquaviário* * 3,0 0,02 55,0 0,44 52,0 0,42

Ferroviário 15,5 0,12 71,3 0,57 55,8 0,45

Rodoviário 49,5 0,40 95,0 0,76 45,5 0,36

Mobilidade Urbana 6,0 0,05 53,8 0,43 47,8 0,38

Saneamento 44,5 0,36 56,3 0,45 11,8 0,09

Telecomunicações 33,8 0,27 33,8 0,27 - -

Energia Elétrica 125,2 1,0 125,2 1,0 - -

Total 280,0 2,24 497,7 3,98 217,8 1,74

* Não considerado hiato em telecomumicações e energia elétrica

** Inclui (Hidroviário + Portuário)

2025 (p) = previsão. Fonte: ABDIB.
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55% do PIB, na esteira dos investimentos em 
infraestrutura realizados nos anos 70, que che-
garam a 5,4% do PIB. E o mais grave: como os 
ativos são depreciados a uma taxa estimada 
entre 1,5% e 2,5% do PIB, os investimentos em 
infraestrutura precisam crescer mais do que 
isso, todos os anos, para não sucatearmos nos-
sa infraestrutura já precária. 

A questão é que, com a necessidade de equili-
brar as contas públicas, o ajuste fiscal sempre 
recaiu sobre os investimentos, enquanto os or-
çamentos públicos foram sendo gradativamen-
te capturados por gastos correntes, em espe-
cial benefícios assistenciais e previdenciários 
e recursos destinados às emendas parlamen-
tares sem critérios e priorização de aplicação, 
desvinculados dos programas de Governo.

A despeito da situação apresentada, há boas 
notícias vindas do setor privado, cujos inves-
timentos devem continuar impulsionando a 
economia nos próximos anos. A principal é a 
elevada quantidade de projetos de concessão 
e PPPs na área de infraestrutura econômica 
e social em estruturação no país, como mos-
trado na edição 2025 do Livro Azul. São 469 
novos projetos de origem federal, estadual e 
municipal nas áreas de Transporte/Logísti-
ca, Energia, Saneamento Básico e Infra Social 
(educação, saúde, habitação, parques e ou-
tros), envolvendo cerca de R$ 760 bilhões em 
novos investimentos.

Outra boa notícia para o setor da infraestrutu-
ra está no avanço das negociações no âmbito 
da Secretaria de Controle Externo de Solução 
Consensual e Prevenção de Conflitos (Secex 
Consenso), do TCU, que já estão destravando 
bilhões de reais em investimentos, antes para-
lisados, seja através de renovação de contratos 
seja via novas licitações.

Por outro lado, paralelamente às oportunida-
des, há desafios também superlativos. É preci-
so melhorar a qualidade dos gastos, com mais 
investimentos e menos despesas correntes. E 

São 469 novos projetos de 
origem federal, estadual 
e municipal nas áreas de 
Transporte/Logística, 
Energia, Saneamento 
Básico e Infra Social 
(educação, saúde, 
habitação, parques e 
outros), envolvendo cerca 
de R$ 760 bilhões em 
novos investimentos.

para isto, o caminho passará inexoravelmen-
te pelas desvinculações orçamentárias, pela 
reavaliação dos programas de incentivos e de 
desonerações e pela redução das emendas 
parlamentares que consomem cerca de R$ 
50 bilhões, sem prioridades vinculadas a pro-
gramas, algo incompreensível diante dos par-
cos recursos orçamentários destinados para 
a infraestrutura.

É preciso, ainda, evitar movimentos que re-
tirem a autonomia das agências reguladoras.  
Elas são um ativo do Estado brasileiro, e de-
vem ter seus orçamentos e quadros técnicos 
fortalecidos. Também é preciso dotar o IBAMA 
de estrutura necessária para a execução de seu 
trabalho e acelerar as mudanças em discussão 
na legislação do Licenciamento Ambiental.

Em que pese a aprovação de importantes pro-
jetos de lei nos últimos dois anos, é preciso 
avançar com a agenda legislativa da infraes-
trutura, com destaque para a regulação do se-
tor elétrico, modernização e consolidação das 
Concessões e Mobilidade Urbana. E, não me-
nos importante, é preciso aprimorar e aprovar 
o PL 5.719/2023, que autoriza o BNDES a cons-
tituir subsidiárias integrais ou controladas 
e que altera a Lei nº 10.184/2001, que dispõe 
sobre a concessão de financiamento vinculado 
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à exportação de bens e serviços nacionais, im-
portante política pública para expandir a pro-
dução da nossa construção pesada, e avançar 
com as discussões em torno do PL 2780/24, 
que trata da Política Nacional de Minerais Crí-
ticos e Estratégicos, importante para os inves-
timentos para a transição energética.

O setor produtivo privado, mesmo conhecen-
do os desafios, que não são pequenos, está 
aproveitando as oportunidades de investimen-
tos decorrentes das previsões de elevado cres-
cimento do uso de infraestrutura nos quatro 
cantos do país, na esteira da maior demanda 
nacional e internacional por segurança ener-
gética, alimentar e social sustentável, num 
mundo cada vez mais protecionista. É impres-
cindível evitar, ainda, ações do Poder Executivo 

READ THE ENGLISH VERSION 
OF THIS CONTENT AT:

que, no afã de aumentar sua arrecadação, alte-
rem o novo e próspero ciclo de investimentos 
em infraestrutura que estamos vivendo.
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ABDIB DISCUTE NOVAS TECNOLOGIAS DE TRANSMISSÃO

ENCONTROS ABDIB

Workshops, debates e grandes eventos 
promovidos pela associação em 2025

Ao final de sua apresentação, Prado passou às 
mãos do Coordenador do Comitê de Trans-
missão, Carlos Adolfo Pereira, uma placa da 
EPE em comemoração aos 70 anos da ABDIB.

SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS

A continuação do seminário contou com 
um painel que trouxe a visão das empresas 
de consultoria. A discussão teve início com 
a participação de Amanda de Oliveira e Ana 
Carolina Cunha, especialistas da PSR, que 
falaram sobre Modelos de Planejamento de 
Transmissão. Elas destacaram a necessidade 
de uma operação mais eficiente, segura e fle-
xível das redes.  

Na sequência, Jovânio Santos, diretor da Thy-
mos Energia, falou sobre a Evolução dos Mo-
delos para Incorporação de Novas Tecnologias. 
Ele destacou a experiência em outras regiões 
quanto à utilização de determinadas soluções 
tecnológicas e sua aplicação no sistema de 
transmissão brasileiro.

A visão das concessionárias do setor foi tra-
tada num dos mais importantes painéis do 
evento. Os representantes das empresas des-
tacaram os Desafios e Oportunidades frente à 
utilização de novas tecnologias. As empresas 
foram representadas por Fernanda Danan, da 
State Grid, Renato Guimarães, da ISA Energia, 
Júlio César Alves, da Eletrobras, Paulo Garcia, 
da TBE, Luís Alves, da Taesa e Filipe Medeiros, 
da Quantum.

No painel de encerramento, as quatro prin-
cipais instituições de governança do setor 
de transmissão apresentaram as conclusões 
decorrentes dos debates. Pela EPE, falou o 

A ABDIB, promoveu em 6 de fevereiro, o semi-
nário Novas Tecnologias de Transmissão, rea-
lizado pelo Comitê de Transmissão de Energia 
Elétrica. O encontro, realizado na sede da en-
tidade, em São Paulo, reuniu cerca de cem re-
presentantes do setor e pôde ser acompanha-
do ao vivo pela plataforma Teams. A abertura 
foi feita pelo presidente executivo da ABDIB, 
Venilton Tadini, que destacou a importância 
do evento na discussão das soluções que do-
tarão o país de “uma tecnologia capaz de res-
ponder aos desafios de nosso grande Sistema 
Interligado Nacional”.

Fernando Colli, Secretário Executivo do Mi-
nistério das Minas e Energia, destacou os 
esforços no sentido de modernizar um sis-
tema que registrou recorde de carga média 
ao mesmo tempo em que enfrentou desafios 
climáticos importantes.

Leonardo Queiroz, da ANEEL, afirmou que o 
órgão tem tentado trabalhar a questão da ino-
vação com estímulo a projetos de pesquisa e 
desenvolvimento de novas tecnologias.  

Alexandre Zucarato, diretor do ONS, destacou 
que “um modelo que durou mais de um século 
no setor elétrico mundial foi por água abaixo 
com a incorporação ao sistema de novas tec-
nologias de geração de eletricidade”. Ele men-
cionou, ainda, a necessidade de se “desenvol-
ver ferramentas que possam manter o sistema 
em operação com eficiência”.

Thiago Prado, presidente da EPE, falou das 
mudanças regulatórias que vêm sendo feitas 
no país para que as tecnologias que estão sen-
do desenvolvidas no mundo possam ser adota-
das com rapidez pelo Brasil.
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presidente Thiago Prado. Pelo ONS, a supe-
rintendente Sumara Duarte; pela Aneel, o su-
perintendente-adjunto Leonardo Queiroz; e 
pelo Ministério de Minas e Energia, o diretor 
Guilherme Zanetti. 

ABDIB HOMENAGEIA O DEPUTADO ARNALDO JARDIM

Jardim recebeu da vice-presidente do Conse-
lho de Administração da ABDIB, Solange Ribei-
ro, e do presidente executivo, Venilton Tadini, 
uma placa que o homenageia pelos serviços 
prestados à infraestrutura.

Como resultado prático do Seminário, será 
desenvolvida uma agenda setorial, envolvendo 
todas as instituições e empresas, com as ações 
necessárias no campo econômico e regulatório, 
de modo a propiciar um ambiente adequado 
para inserção de novas soluções tecnológicas.

O deputado Arnaldo Jardim (Cidadania/SDP) 
participou, na sede da ABDIB, no dia 17 de mar-
ço, de uma reunião em que se discutiu o Projeto 
de Lei 7063, de 2017, de relatoria do deputado, 
que trata da nova Lei de Concessões e das Par-
cerias Público Privadas. A entidade apresentou 
sugestões de aperfeiçoamento para contribuir 
com o avanço dos investimentos do setor pri-
vado na infraestrutura.
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ESTHER DWECK FALA SOBRE INOVAÇÃO NO SERVIÇO PÚBLICO  
E RECUPERAÇÃO DAS AGÊNCIAS REGULADORAS

A ministra da Gestão e da Inovação, Esther 
Dweck, se reuniu no dia 31 de março, com o 
Conselho de Administração da ABDIB. A mi-
nistra detalhou as ações do ministério para 
melhorar a qualidade da prestação de serviços 
e modernizar a máquina pública. O encontro 
foi aberto pelo presidente executivo, Venilton 
Tadini, que destacou a relevância do trabalho 
da pasta para recuperar as Agências Regula-
doras que atuam no setor de infraestrutura e 
do Ibama.

O presidente do Conselho de Administração, 
André Clark, chamou atenção para o fato de 
todas as Agências estarem subdimensionadas. 
Ele defendeu, além da reestruturação, uma 
maior autonomia para as Agências e para os 
órgãos de certificação ambiental. “Defende-
mos para as agências a mesma independência 
do Banco Central”, afirmou.   

DIÁLOGOS DA INFRAESTRUTURA

do Banco Fator e Andrea Calabi, consultor, ex-
-Presidente do BNDES e BB e ex-Secretário do 
Tesouro Nacional e da Fazenda do Estado de 
São Paulo reforçaram a importância desse ins-
trumento da securitização como fonte de in-
vestimentos e de garantias para o setor público 
em projetos de infraestrutura.

Operações de Securitização -  
Lei Complementar 208, de 2 de julho 
de 2024.

Em 10 de abril a ABDIB realizou o Diálogos da 
Infraestrutura para debater as operações de 
securitização de que trata a Lei Complemen-
tar 208, de 2 de julho de 2024, contando com a 
participação de quatro convidados, sob a coor-
denação de Hugo Assunção, da Perfin Infraes-
trutura, coordenador do Comitê de Financia-
mento, Fundos, Riscos e Garantias.

Os convidados, Virgínia Mesquita, sócia do es-
critório Demarest Advogados, Flávia Palácio, 
Diretora da ANBIMA, Valdery Albuquerque, 
consultor, ex-presidente da CAIXA e ex-diretor 
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O ABDIB FÓRUM 2025 - Infraestrutura: 
Caminho para o Desenvolvimento 
Sustentável, o maior evento de 
infraestrutura do Brasil, reuniu 
autoridades dos poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário, executivos 
das principais empresas do setor, 
além de lideranças e especialistas em 
um conjunto de painéis temáticos 
para a construção de uma agenda 
de ações com vistas ao estímulo dos 
investimentos no setor, fundamental 
para o aumento da competitividade 
e retomada do crescimento 
econômico. Nesta última edição 
do fórum em Brasília, contou com 
aproximadamente 1000 participantes.

O evento foi aberto pelo presidente 
da República em exercício, Geraldo 
Alckmin, e contou com a participação 
dos ministros Flávio Dino, Ministro 
do Supremo Tribunal Federal; Bruno 
Dantas, Ministro do Tribunal de 
Contas da União; Esther Dweck, 
Ministra da Gestão e da Inovação em 
Serviços Públicos no Brasil; e Antonio 
Anastasia, Ministro Tribunal de Contas 
da União, de nove secretários de 
Estado, representantes de bancos 
oficiais assim como, representantes de 
agências reguladoras.

A programação do fórum além de tratar 
de questões nacionais — como O Papel 
das Instituições para a Segurança 
Jurídica e o Desenvolvimento e os 
Desafios para o avanço da Infraestrutura 
—, os debates abordaram, também, 

O MAIOR EVENTO DE INFRAESTRUTURA DO BRASIL

O ABDIB Fórum 2025 discute as perspectivas de investimentos e 
o ambiente regulatório da infraestrutura

a presença do Brasil na nova ordem 
econômica mundial a partir das 
possibilidades abertas por eventos de 
grande relevância como a reunião do 
BRICS, que aconteceu em julho, no Rio 
de Janeiro, e da COP-30, em novembro, 
em Belém.

AS INFORMAÇÕES 
DO EVENTO ESTÃO 
DETALHADAS EM:

https://www.abdib.org.br/eventos/categoria/abdib-forum/abdib-forum-2025-categoria-caminho-para-o-desenvolvimento-sustentavel/lista/?eventDisplay=past
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O ministro do Tribunal de Contas da União 
— TCU, Bruno Dantas, participou no dia 14 de 
agosto, da reunião do Conselho de Administra-
ção da ABDIB. Em sua apresentação, ele avaliou 
as ações do TCU voltadas para a infraestrutura. 
Em especial, do papel da Secretaria de Contro-
le Externo de Solução Consensual e Prevenção 
de Conflitos — Secex Consenso do TCU nas 
renegociações e no reequilíbrio dos contratos.

Em sua apresentação, o presidente da CNseg, 
Dyogo Oliveira, reforçou a importância do tema 
como mecanismo adicional para conferir maior 
segurança aos investimentos em infraestrutura. 
“O setor de infraestrutura demanda bilhões em 
investimentos, com oportunidades para o se-
tor privado e público”, afirmou. “Construir me-
canismos de proteção como o seguro garantia 
com cláusula de retomada é fundamental para 
que os investimentos públicos aconteçam e que 
as obras sejam entregues à sociedade”. 

O encontro foi aberto pelo presidente do 
Conselho de Administração, André Clark, que 
apontou o papel do TCU e do trabalho do mi-
nistro para a evolução da infraestrutura no 
Brasil. Em especial, da Secex Consenso, no 
sentido de mediar os acordos e resolver os 
problemas das concessões de infraestrutura.

DANTAS FALA SOBRE O PAPEL DO TCU NA INFRAESTRUTURA

DIÁLOGO SOBRE SEGURO GARANTIA

O Novo Seguro Garantia com Cláusula de 
Retomada foi o tema do evento Diálogos da 
Infraestrutura, no dia 14 de agosto. O debate, 
coordenado pelo diretor de Planejamento e 
Economia da ABDIB, Roberto Guimarães, que 
reuniu cerca de 70 pessoas na sede da enti-
dade e contou com a participação da Con-
federação Nacional de Empresas de Seguros 
Gerais — CNSeg, da Superintendência de 
Seguros Privados — SUSEP e do governo do 
Mato Grosso. 

VISITA AO IPT

O Comitê de Inovação da ABDIB organizou no 
dia 9 de setembro, uma visita ao Instituto de 
Pesquisas Tecnológicas (IPT). Recebida pelo 
presidente, Anderson Correa, e pelo diretor de 
Ambientes Inovadores e Inteligência de Mer-
cado, Levi Pompermayer Machado, a equipe da 
ABDIB contou com a participação do Coorde-
nador do Comitê de Inovação, Maurício Endo, 
do diretor de Comitês José Maria de Paula 
Garcia, do diretor Administrativo e Financei-
ro, Nivaldo Tetti e de vários representantes de 
empresas associadas.

Em sua apresentação, Pompermayer fez 
um breve resumo da trajetória do Institu-
to, que foi criado há 126 anos. Hoje ele conta 
com uma equipe qualificada de cerca de mil 

colaboradores é dispõe de um orçamento anu-
al da ordem de R$ 300 milhões — 39% prove-
nientes do governo de São Paulo. O restante é 
originário de projetos desenvolvidos em par-
ceria com empresas privadas.
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DEBATE SOBRE DESCARBONIZAÇÃO EM BRASÍLIA

A ABDIB realizou no dia 10 de setembro, em 
Brasília, em parceria com o portal Poder360 e 
o Movimento da Infraestrutura — MoveInfra, 
o seminário “Logística verde para impulsionar 
um país mais competitivo e descarbonizado”. 
O encontro discutiu a possibilidade de o Brasil 
tornar a infraestrutura uma aliada da reindus-
trialização e da descarbonização. Também se 
tratou do papel decisivo das ferrovias para a 
competitividade e da transição da matriz de 
transporte. Finalmente, foram abordadas a re-
levância do gás natural e do biometano para 

descarbonização da frota pesada e a impor-
tância de se integrar soluções de transporte 
para impulsionar uma economia competitiva 
de baixo carbono.

O presidente executivo da ABDIB, Venilton Ta-
dini, abriu o seminário com palestra em que 
abordou “A reindustrialização na economia de 
baixo carbono”. Segundo Tadini, as mudanças 
climáticas, a transição energética e a reorga-
nização das cadeias globais de valor precisam 
orientar o planejamento estratégico do país.

ESCASSEZ DE MÃO DE OBRA

A ABDIB realizou no dia 11 de setembro o 
workshop “Escassez de Mão de Obra Direta 
no Setor de Infraestrutura”. Promovido pelo 
Comitê de Construção Pesada, o encontro, 
em formato virtual, reuniu representan-
tes de empresas, entidades e especialistas 
em Recursos Humanos que debateram os 
desafios e soluções relacionados à forma-
ção e retenção de profissionais qualifica-
dos, essenciais para o desenvolvimento da 
infraestrutura brasileira.

Sylvia Lorena, Superintendente da CNI, 
destacou que a escassez de mão de obra já 
é realidade e tem impactos diretos na pro-
dutividade do setor. Segundo dados da CNI, 
22,4% das empresas industriais relatam di-
ficuldades de contratação, enquanto levan-
tamento da Câmara Brasileira da Indústria 
da Construção indica que 90% das constru-
toras enfrentam problemas para contratar 
trabalhadores qualificados.

Em reunião on-line no dia 18 de novembro, a 
ABDIB atualizou para os associados a partici-
pação da entidade na COP30 e os avanços das 
discussões em Belém. O presidente executivo 
Venilton Tadini destacou o trabalho estrutura-
do desenvolvido ao longo do ano — com quatro 
eixos temáticos. A intenção é reforçar o papel 
da entidade em levar propostas concretas para 
infraestrutura sustentável, transição energéti-
ca e cidades resilientes. 

A advogada Maria João Rolim, integrante do 
Conselho de Administração da ABDIB, fez um 
breve relato sobre sua participação em mais 

de dez painéis da COP30. Ela ressaltou que 
a infraestrutura tem sido tratada como base 
para metas climáticas e desenvolvimento, e 
relatou a ampla circulação do material produ-
zido pela ABDIB entre autoridades brasileiras 
e internacionais.

Participaram dos debates o recém-nomea-
do subsecretário do Ministério da Fazenda, 
Thiago Barral; Henrique Paiva, diretor de sus-
tentabilidade da Siemens Energy e Ana Pau-
la Hauffe, gerente de Relações Institucionais 
da WEG.

AVANÇOS E PERSPECTIVAS DA COP30
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O presidente do Conselho de 
Administração da ABDIB, André 
Clark, abriu em 26 de novembro, 
o ABDIB Experience — evento que 
marcou o lançamento da edição de 
2025 do Livro Azul da Infraestrutura. 
Em sua apresentação, Clark chamou 
atenção para o momento positivo 
dos investimentos nos diferentes 
setores da infraestrutura. De acordo 
com a publicação, o atual ciclo de 
investimentos deve garantir a injeção 
de R$ 400 bilhões em obras até 2030. 
Ele destacou, ainda, a necessidade de o 
país retomar os investimentos públicos 
no setor.

O segundo dia de debates foi aberto 
pelo presidente do BNDES, Aloízio 
Mercadante. Em vídeo gravado, 
destacou a parceria entre a ABDIB 
e o banco de fomento. Mercadante 
ressaltou o papel da entidade na defesa 
do banco e mostrou a importância 
da ABDIB e do Livro Azul para o 
fortalecimento da infraestrutura e da 
indústria de base.

O ABDIB Experience 2025 contou com a 
participação de autoridades, executivos, 
e entidades ligadas ao setor. O encontro 
abordou temas centrais para o futuro da 
infraestrutura no Brasil como segurança 
jurídica, regulação, financiamento, 
transição energética, transporte e 
logística, saneamento e resíduos 
sólidos. Durante a apresentação do 
Livro Azul 2025 foram divulgados os 

dados atualizados dos projetos em 
estruturação, nos âmbitos federal, 
municipal e estadual. Atualmente 
são 469 projetos, que totalizam cerca 
de R$ 757 bilhões em investimentos 
previstos para serem licitados para a 
iniciativa privada, sendo R$ 327 bilhões 
destinados a projetos federais e os 
outros R$ 430 bilhões, para iniciativas 
estaduais e municipais.

ABDIB EXPERIENCE 

As discussões no evento 
comprovam o ciclo virtuoso da 
infraestrutura brasileira

UTILIZE O QR CODE PARA CONFERIR 
OS DETALHES DO EVENTO E ACESSAR 
O LIVRO AZUL DA INFRAESTRUTURA.

https://www.abdib.org.br/eventos/acesse-todos-os-conteudos-do-evento/
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A ABDIB realizou dia 1 de dezembro mais uma 
edição do Infratech Day, reunindo suas asso-
ciadas para compartilhar práticas, soluções e 
resultados que levaram ao reconhecimento no 
Prêmio Valor Inovação 2025. 

A abertura do encontro foi conduzida pelo 
presidente executivo Venilton Tadini, pelo 
diretor de Planejamento e Economia Rober-
to Guimarães – que destacou a relevância da 
inovação para a competitividade do setor e 
o aumento dos investimentos em pesquisa 

MILTON CARVALHO GOMES RECEBE HOMENAGEM DA ABDIB

e desenvolvimento no país – e por Mauricio 
Endo, coordenador do Comitê de Inovação, 
que reforçou o propósito do evento: dar visi-
bilidade às iniciativas inovadoras que geram 
eficiência, novos modelos e valor para a infra-
estrutura brasileira. 

Em seguida, Vinicius Scarpa, CEO da Inventta, 
apresentou a palestra “O Futuro da Gestão da 
Inovação”, trazendo tendências, desafios e per-
cepções sobre a maturidade dos programas de 
inovação no Brasil.

ASSOCIADAS RECONHECIDAS NO VALOR INOVAÇÃO 2025 

O Secretário Adjunto de Infraestrutura da 
Casa Civil da Presidência da República, Milton 
Carvalho Gomes, foi homenageado pelo Comi-
tê de Rodovias da ABDIB, em reunião realizada 
no dia 28 de novembro, por sua atuação à fren-
te da Procuradoria Geral da Agência Nacional 
de Transportes Terrestres — ANTT. Gomes re-
cebeu da ABDIB uma placa de agradecimento 

por seu trabalho. De acordo com o coorde-
nador do Comitê, Gustavo Barreto, a atua-
ção de Carvalho à frente da procuradoria foi 
marcada por vários exemplos de participação 
e liderança voltadas para a solução de pen-
dências. “Carvalho é um pioneiro na busca de 
consenso na administração pública brasileira”, 
disse Barreto.

Na sequência, as associadas 
compartilharam os projetos premiados: 

•	 Barbosa Mello – O uso da construção digital na execução de projetos;
•	 CPFL Energia – DAP – Dispositivo Anti-Pouso; 
•	 ISA Energia – Tecnologia FACTS M-SSSC: primeira aplicação no país;
•	 Norte Energia – Sistema Inteligente Multimodal da Amazônia (SIMA);
•	 TAESA – Programa de Inovação Corporativo – Taesa Ventures; 
•	 VLI Logística – Jornada do Cliente – Dados e Processos Estruturados 

no CRM; 
•	 Aegea – AegeaHub – Hub de Inovação do Saneamento e BRK Ambiental 

– IA para Redução Estrutural das Perdas; 
•	 Vale – Inovação como alavanca de transformação e crescimento.



COMITÊS
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Apresentação

COMITÊS

As próximas páginas contêm um resumo 
dos principais temas tratados pelos co-
mitês da ABDIB ao longo de 2025. Di-

vididos em dois blocos — o primeiro sobre os 
Comitês Matriciais e o segundo, sobre os Co-
mitês Setoriais — os textos convergem para a 
confirmação do novo ciclo de expansão da in-
fraestrutura brasileira e apontam a necessida-
de de resolver pontos importantes para con-
solidar esse ciclo. Entre esses pontos estão a 
necessidade permanente de aperfeiçoamento 
do ambiente regulatório e a busca da seguran-
ça jurídica. Também é destacada a necessidade 
de fortalecimento dos órgãos de regulação e 
controle, como é o caso das agências regula-
doras e do IBAMA.

A ABDIB, por meio de seus comitês setoriais e matriciais, é o principal 
centro de debates e de inteligência em infraestrutura do país

COMITÊS MATRICIAIS

1

Comitê Financiamento,  
Fundos, Riscos e Garantias

2 Comitê Legal e Tributário 

3

Comitê Sustentabilidade 
e Transição Energética

4 Comitê Inovação 

5 Comitê Diversidade e Inclusão

COMITÊS SETORIAIS

1

Comitê Estratégico 
do Setor Elétrico 

2 Comitê Transmissão 

3

Comitê Iluminação pública  
e cidades inteligentes 

4 Comitê Geração

5 Comitê Rodovias 

6 Comitê Ferrovias 

7 Comitê Portos

8 Comitê Aeroportos 

9 Comitê Mobilidade Urbana 

10

Comitê de Indústria 
e Relações Internacionais

11

Comitê Recursos Hídricos 
e Saneamento Básico 

12 Comitê Resíduos Sólidos 

13 Comitê Infraestrutura Social

14 Comitê Construção Pesada
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COMITÊS MATRICIAIS

FINANCIAMENTO, FUNDOS, RISCOS E GARANTIAS

O novo padrão de 
financiamento da 
infraestrutura
Pela primeira vez na história, o Brasil 
conta com o Mercado de Capitais 
no financiamento de um ciclo de 
desenvolvimento

de Administração André Clark, e membros dos 
Comitês de Aeroportos, Ferrovias, Mobilidade 
Urbana, Portos, Resíduos Sólidos, Rodovias, 
Saneamento e Transmissão.

Na sequência dos trabalhos do Grupo, em reu-
nião posterior, o superintendente de Infraes-
trutura do BNDES, Felipe Borim, detalhou os 
novos instrumentos de financiamento à infra-
estrutura oferecidos pelo banco. O primeiro 
prevê taxas de liberação alinhadas com as con-
dições de mercado. O segundo, a possibilidade 
de utilizar parcelas do financiamento com au-
torização prévia para cancelamento e emissão 
de nova dívida. Em seguida, há empréstimos 
com prazo de até cinco anos, com garantia de 
subscrição de debênture no vencimento. E, fi-
nalmente, a regulamentação da prestação de 
serviço de coordenação com garantia de longo 
prazo em ofertas de renda fixa. 

A ABDIB observa, conforme aponta o presiden-
te executivo Venilton Tadini, que está em cur-
so no Brasil um ciclo de desenvolvimento que 
conta com um padrão de financiamento distin-
to dos anteriores. No passado, os recursos dis-
poníveis eram provenientes de financiamentos 
externos e/ou do BNDES/Tesouro Nacional. 
No ciclo atual, passou-se a contar, também, 
com recursos do Mercado de Capitais, como as 
debêntures incentivadas e de infraestrutura.  

A expansão das fontes de recursos, a qualidade 
da estruturação dos projetos e a ampliação do 
sistema de garantias tiveram destaque entre 
as preocupações do Comitê ao longo do ano. 
O Comitê recebeu o Secretário do Tesouro 
Nacional, Rogério Ceron, que apresentou o 
Programa Ecoinvest Brasil, que conta com in-
centivos no âmbito de 4 sublinhas de crédito: 
Blended Finance, Liquidez Cambial, Proteção 
Cambial e Estruturação de Projetos. Em 2025 
foram realizados três leilões exitosos na atra-
ção de instituições financeiras interessadas na 
alavancagem de recursos.

Conforme observou o presidente executivo 
Venilton Tadini, na abertura das discussões, 
que foi mediada pelo coordenador do Comi-
tê, Hugo Assunção, esta é a primeira vez que 
o país, em meio a um ciclo de expansão dos 
investimentos, se preocupa com a garantia 
cambial nos contratos de captação de recur-
sos externos.  

Em outra oportunidade, a diretora de Infraes-
trutura e Mudança Climática do BNDES, Lucia-
na Costa, destacou o esforço para a expansão 
da carteira de crédito do banco com a adoção 
de mecanismos de financiamento mais ágeis e 
modernos. Foi, ainda, discutida a importância 
do seguro garantia para Project Finance e foi 
sugerido pela Diretora Luciana Costa a cria-
ção de Grupo de Trabalho com representan-
tes da ABDIB e do BNDES. A reunião contou 
com a participação do presidente do Conselho 
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As mudanças fiscais que interferem 
nos contratos em vigor
As mudanças tributárias que estão em curso  
exigirão agilidade no reequilíbrio dos contratos

LEGAL E TRIBUTÁRIO 

no encaminhamento de subsídios para a re-
gulamentação da Reforma Tributária. Tivemos 
uma atuação destacada na defesa dos incenti-
vos fiscais relativos às debêntures incentivadas 
fundamentais ao financiamento dos projetos 
de infraestrutura, que foram ameaçados pela 
MP nº 1.303. 

Atuamos de forma propositiva na retomada da 
discussão do projeto de lei que altera a Lei de 
Concessões e a Lei de PPPs, ainda sem con-
clusão. A ABDIB apresentou contribuições ao 
projeto, buscando reformular dispositivos que 
poderiam ter efeitos deletérios sobre o setor, 
ao mesmo tempo que fez questão de registrar 
os pontos positivos do PL 7063/2017.

Foi dado prosseguimento ao acompanhamento 
das propostas de mudança regulatória no setor 
de ferrovias, considerando a proposta da ANTT 
de criar um novo regramento para o setor fer-
roviário, bem como às propostas de limitação 
das competências das agências reguladoras, 
que mais uma vez voltaram o debate público 
a partir da propositura da PEC 42/2024 e sua 
adesão por parlamentares e o acompanha-
mento de reformulação das regras de licencia-
mento ambiental e das discussões suscitadas 
neste processo.

Entre os temas destacados pelo Comitê como 
prioritários para o debate e a atuação da AB-
DIB ao longo do ano tiveram destaque: as mu-
danças tributárias que interferem no custo de 
projetos em execução ou que podem ter efei-
tos significativos para projetos futuros e seus 
acionistas, afetando a decisão de investir em 
projetos de infraestrutura. Durante o ano, atu-
amos como uma das vozes da infraestrutura 

Durante o ano, atuamos 
como uma das vozes 
da infraestrutura no 
encaminhamento de subsídios 
para a regulamentação da 
Reforma Tributária.
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SUSTENTABILIDADE E TRANSIÇÃO ENERGÉTICA

INOVAÇÃO 

Os desafios da 
agenda climática
É preciso reforçar o papel da 
entidade como referência no apoio 
aos investidores em infraestrutura

Em 2025, o Comitê de Transição Energética al-
terou a sua coordenação, passando a ter como 
coordenador Marcio Zapater, da Promon En-
genharia, em substituição a Antonio Bardella.

Para melhor contribuir para o posicionamen-
to da ABDIB em relação ao tema da COP30, 
amplo e de suma importância e cujo encontro 
seria realizado em Belém/PA, formou-se uma 
gestão conjunta entre os Comitês de Sustenta-
bilidade e de Transição Energética, composta 
pelos respectivos coordenadores e subcoor-
denadores. Sob a coordenação geral de Ma-
ria João Rolim, a ABDIB, enfatizando os eixos 

temáticos priorizados pela Agenda de Ação da 
COP30, apresentou ampla análise dos quatro 
setores chave que reúnem elevado potencial 
de contribuição para a pauta climática: Ener-
gia, Saneamento Ambiental, Transportes e Ci-
dades Resilientes e Florestas.

O posicionamento da ABDIB e de seus associa-
dos na COP-30 tem como objetivo reforçar a 
posição da entidade como referência no apoio 
aos investidores nacionais e internacionais em 
infraestrutura, reforçando os desafios trazidos 
pelas mudanças climáticas e o papel crucial da 
Infraestrutura na agenda climática.

O documento elaborado pela AB-
DIB contou com a impressão do 
sumário executivo em português e 
inglês. A versão completa e os res-
pectivos sumários podem ser aces-
sados por meio do QR Code.

Ecossistema de apoio à descarbonização

Entre as ações em pauta no Comitê em 2025, 
além da realização do InfratechDay chamaram 
atenção as iniciativas voltadas para a aproxi-
mação com o Instituto de Pesquisas Tecnológi-
cas — instituição pública centenária, vinculada 
ao governo do Estado de São Paulo, dedicada à 
pesquisa e à aplicação de recursos inovadores 
em diversos setores da sociedade. Conforme o 
coordenador do Comitê, Maurício Endo, trata-
-se de uma parceria que envolve temas trans-
versais, do interesse de toda entidade.

Dois momentos tiveram destaque nessa apro-
ximação. O primeiro foi a visita à ABDIB dos 

pesquisadores Cláudia Teixeira e João Carlos 
Cordeiro, que apresentaram seus projetos que 
dão a dimensão dos trabalhos sob a responsa-
bilidade do IPT. 

O presidente do IPT, Anderson Correia, desta-
cou que o papel do instituto é atuar de forma 
proativa em pesquisas de médio e longo prazo, 
mesmo quando a viabilidade de novas tecno-
logias, como o hidrogênio, ainda é incerta. Se-
manas depois, diretores e associados da ABDIB 
visitaram a sede do IPT em São Paulo.

A parceria com o IPT reforça o compromisso da entidade com a busca de 
ações concretas contra as emissões de carbono

https://www.abdib.org.br/infraestrutura-sustentavel-contribuicoes-da-organizacao-lider-em-infraestrutura-para-os-debates-da-cop-30/
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Em 2025, Milena Giglioti, da Santos Brasil, as-
sumiu a coordenação do Comitê em substi-
tuição a Sérgio Garcia, da Arteris. Ao longo do 
ano, houve especial atenção às iniciativas e ex-
periências inovadoras de empresas associadas 
no campo da inclusão e da diversidade. 

A coordenadora adjunta, Cintia Torquetto 
apresentou em reunião do Comitê os resul-
tados do segundo Censo de Diversidade e In-
clusão 2025, destacando os avanços da pauta 
nas empresas. O aumento das metas, o for-
talecimento da liderança comprometida e a 

Compromisso com a  
agenda positiva da inclusão
O tema da diversidade saiu da agenda de  
sensibilização e entrou na agenda da gestão

DIVERSIDADE E INCLUSÃO

expansão do letramento corporativo marcam 
a nova fase — menos declaratória e mais es-
truturante — para a inclusão do tema no setor 
de infraestrutura.

Houve uma evolução clara da fase de intenção 
para a fase de estruturação. Em 2025, quase 
8 em cada 10 empresas já possuem programa 
formal de diversidade — reflexo da consolida-
ção do tema na governança corporativa. Tan-
to no censo de 2023, como no censo de 2025 
ainda persistem desafios para o andamento 
da agenda.

Os casos de violência contra a mulher 
e a forma de combatê-los foram 
discutidos pela gerente de Recursos 
Humanos da Ecorodovias, Cristiano 
Neiva, que compartilhou com o Comitê 
as campanhas Agosto Lilás e Assédio 
Pare. De acordo com a profissional, o 
movimento busca combater todas as 
formas de assédio — moral, sexual, racial 
e de gênero — nas doze concessionárias 
do grupo. O foco principal são as equipes 
de atendimento ao usuário que, pela 
natureza do trabalho, estão mais expostas 
a esse tipo de agressão. A empresa 
implantou protocolos padronizados de 

atendimento, capacitou lideranças e 
estruturou procedimentos para garantir 
apoio adequado a colaboradores que 
enfrentam essas situações. A campanha 
também conta com o engajamento de 
outras concessionárias rodoviárias.

CAMPANHA AGOSTO 
LILÁS – VIOLÊNCIA 
CONTRA A MULHER 
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É preciso garantir a  
continuidade dos investimentos
A abertura gradual, organizada e sustentável do mercado  
para os consumidores de baixa tensão

COMITÊS SETORIAIS

ESTRATÉGICO DO SETOR ELÉTRICO

Os avanços das propostas do governo sobre 
a modernização do Setor Elétrico estiveram 
na pauta do Comitê ao longo do ano. Con-
forme observou o coordenador Luís Falcone, 
o objetivo da ABDIB é garantir o desenvolvi-
mento do setor e, ao mesmo tempo, assegu-
rar o respeito aos contratos vigentes. A MP 
1.300, de 2025 (convertida na Lei 15.235 de 
2025) e a MP 1304, de 2025 (convertida na Lei 
15.269, de 2025) estabeleceram mudanças 
regulatórias para o setor, merecendo uma 
manifestação especial.

O Comitê considera positiva a abertura do mer-
cado para os consumidores de baixa tensão, 
que deve ser gradual, organizada e sustentável, 
para que o processo de implantação da nova 
regulamentação se dê de forma sustentável.

Além da abertura do mercado, o Comitê des-
tacou dentre outros pontos relevantes o tra-
tamento dos subsídios, da geração distribuída, 
do desconto no fio, novas modalidades tarifá-
rias, e da repactuação do risco hidrológico, da 
autoprodução e do curtailment. Temas esses 
que mobilizaram a atenção da ABDIB.

Ainda, a MP 1.307, de 2025, relativa a Data Cen-
ters e expansão da geração por fontes renová-
veis mereceu atenção. Nos debates em torno 
do assunto, Fabio Silva Marques ressaltou a 
importância de revisar a estrutura tarifária e os 
subsídios, de forma a garantir sinais de preço 
adequados e eficiência para o sistema. Outro 
ponto destacado foi o potencial de integração 
internacional do sistema elétrico brasileiro, 
com projetos em curso que visam a interliga-
ção com a Bolívia e o Cone Sul.

Adicionalmente, discutiu-se a Portaria MME 
nº 11 de 2025 que abordou os procedimentos, 
critérios e metas para a implantação dos me-
didores inteligentes e a digitalização das redes 
de distribuição.

O Comitê considera positiva 
a abertura do mercado 
para os consumidores de 
baixa tensão, que deve 
ser gradual, organizada 
e sustentável.
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O seminário Novas Tecnologias da Transmis-
são, realizado no início do ano pela ABDIB, 
rendeu frutos e gerou debates importantes no 
Comitê. O coordenador Carlos Adolfo Pereira 
enfatizou a necessidade da adoção de novas 
tecnologias neste momento em que a ope-
ração do sistema se torna mais imprevisível 
a partir da entrada em cena de novas usinas 
geradoras movidas por fontes renováveis in-
termitentes, bem como devido a ocorrência 
de eventos climáticos extremos. Dessa forma 
a aplicação de tecnologias mais atuais e am-
plamente utilizadas em outros países (HVDC, 
soluções VSC, FACTS, digitalização e BESS) são 
as soluções candidatas que passam a ser con-
sideradas como alternativas de solução frente 
aos estudos de planejamento desenvolvidos 
pela EPE.

Outro aspecto importante para a moderniza-
ção e para o fortalecimento do sistema é a in-
terconexão com países vizinhos da América do 
Sul. A apresentação do tema foi feita pelo en-
genheiro Túlio Marcus Machado Alves, diretor 
executivo da Comissão de Integração Energé-
tica Regional — CIER. A reunião debateu a inte-
gração energética entre os países sul-america-
nos por meio de interligações entre os sistemas 
de transmissão. O plano de interligação com 
a Bolívia se destaca como uma das primeiras 
iniciativas, que deverá entrar em operação ao 
longo dos próximos anos, fazendo uso da tec-
nologia de VSC propugnada pela ABDIB.

Também foram discutidos, nas reuniões se-
guintes, temas como a agenda de trabalho do 
Operador Nacional do Sistema Elétrico — ONS, 
entre os quais se destacam a questão da Pla-
taforma Única para liquidação dos Encargos 
de Uso do Sistema de Transmissão — EUST e 
a questão do rígido  controle de inadimplência 
dos pagamentos pelos usuários da transmissão, 
além das perspectivas de novos investimentos 
no setor, sob a ótica do Ministério das Minas 
e Energia,  com destaque para a implantação 
de um novo link de corrente contínua HVDC 
entre as regiões Nordeste e Sudeste, para am-
pliação do intercâmbio de energia renovável, 
bem como de nova interligação para supri-
mento dos Estados do Amazonas e Roraima.

Ressalte-se ainda a constituição de Grupo 
Técnico Temático Setorial, que conta com a 
participação da ABDIB, ABRATE, MME e diver-
sos organismos de segurança do governo fede-
ral, com objetivo de aumentar a segurança das 
instalações de transmissão. 

TRANSMISSÃO

A necessidade permanente 
de modernização 
Com um sistema de distribuição moderno e robusto, o Brasil precisa 
continuar investindo para ampliar a resiliência e evitar os gargalos
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ILUMINAÇÃO PÚBLICA E CIDADES INTELIGENTES 

O aperfeiçoamento da  
modelagem dos projetos
A iluminação pública avança com a possibilidade de consórcios municipais e 
a inclusão de novas tecnologias nos projetos

O Secretário Nacional de Fundos e Instrumen-
tos Financeiros, do Ministério da Integração e 
do Desenvolvimento Regional, Eduardo Tava-
res, apresentou o Atlas de Territórios Brasilei-
ros para Parcerias Público-Privadas de Cida-
des Inteligentes. Elaborado em parceria com o 
Instituto de Planejamento e Gestão de Cidades, 
IPGC, o documento aponta o caminho para se 
colocar os arranjos municipais para viabilizar a 
modelagem dos projetos de cidades inteligentes.

O setor de Iluminação Pública tem registra-
do avanços significativos. Samantha de Castro 
Schuber, da Caixa, informou que o portfólio 

do banco público contava, no início do ano, 
com 56 projetos em estruturação, nos mais 
diversos setores. Em relação à Iluminação 
Pública, a Caixa trabalhava àquela altura na 
estruturação de 23 projetos, com 30 outros 
já leiloados.

Há questões importantes a serem enfrentadas. 
Yuri Giustina, diretor de Adaptação das Cida-
des à Transição Climática e Transformação 
Digital, da Secretaria Nacional de Desenvolvi-
mento Urbano e Metropolitano do Ministério 
das Cidades, apresentou o documento ela-
borado pela Secretaria com diretrizes técni-
cas e institucionais para orientar os agentes 
estruturadores na modelagem de projetos de 
PPP voltados à transformação digital urbana. A 
ABDIB e a ABCIP conduziram reuniões com o 
Ministério das Cidades e a Secretaria Especial 
do Programa de Parcerias de Investimentos do 
Governo Federal – SPPI para propor aperfei-
çoamentos ao documento, visão ao desenvol-
vimento das cidades inteligentes através de 
contratos de PPP.

Daniella Ambrosi da Marsh coordenou um 
grupo de trabalho que produziu propostas 
concretas para aperfeiçoar a modelagem con-
tratual de contratação de seguros em PPPs de 
Iluminação Pública.

Em relação à Iluminação 
Pública, a Caixa trabalhava 
àquela altura na estruturação 
de 23 projetos, com 30 outros 
já leiloados.
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A principal preocupação dos integrantes do 
Comitê em 2025, foi com a capacidade da in-
dústria nacional em fornecer os equipamen-
tos necessários para a expansão e moderni-
zação do sistema. Em outubro, a ABDIB após 
consulta realizada a diversos fabricantes tra-
dicionais de equipamentos eletromecânicos 
para Usinas Hidrelétricas atuantes no Brasil, 
constatou que a indústria nacional dispõe de 
plena capacidade de fornecimento de equipa-
mentos e serviços necessários ao atendimen-
to do produto hidrelétrico para participar de 

GERAÇÃO

RODOVIAS 

A capacidade da indústria nacional
O Papel das Hidrelétricas na Transição Energética

hidrelétricas no leilão de reserva de capacida-
des em 2026 (LRCAP).

A matriz elétrica brasileira está fundada em 
usinas hidrelétricas – UHE e existe um grande 
potencial para o sistema de armazenamento de 
baterias e de Usinas Hidrelétricas Reversíveis – 
UHR. O mais tradicional e eficiente recurso de 
armazenamento é a energia armazenada nos 
reservatórios, por ser uma tecnologia madura 
e consagrada mundialmente e de grande im-
portância na descarbonização.

Estradas mais modernas e sustentáveis
Com os leilões realizados em 2025 e os previstos para 2026, as rodovias do 
país avançam em modernização por meio da participação privada

Atendendo aos pedidos do setor por maior pre-
visibilidade no cronograma de concessões, Vi-
viane Esse, Secretária Nacional de Transporte 
Rodoviário, e Fernanda Penteado, diretora do 
Departamento de Outorgas Rodoviárias, apre-
sentaram no início do ano o pipeline de conces-
sões para 2025. A meta apresentada era levar a 
leilão 15 trechos rodoviários, totalizando mais de 
6.800 quilômetros, com Capex estimado em R$ 
74 bilhões. Outro ponto estratégico, dentro do 
Ministério dos Transportes, foi o Plano Nacional 
de Logística 2050, apresentado ao Comitê pela 
Subsecretária de Planejamento e Fomento do 
Ministério dos Transportes, Gabriela Avelino.

No âmbito das agências reguladoras, no pri-
meiro semestre, tivemos uma apresentação 
da ANTT.  A agência fiscalizava 29 contratos 
de concessão, somando 14.258 quilômetros. A 
previsão para 2025 era chegar a 33 contratos, 

conforme destacou Fernando Bezerra, Supe-
rintendente de Infraestrutura Rodoviária, ao 
apresentar a agenda da superintendência para 
os próximos anos. A agência finalizou o ano 
com 31 contratos vigentes. 

Nesse contexto, ganha relevância o fortaleci-
mento dos órgãos reguladores e de controle, 
tanto na União quanto nos Estados. Roger Pê-
gas, Superintendente de Rodovias da ARTESP, 
apresentou a nova estrutura de governança 
da agência, que se prepara para atuar junto 
às concessionárias em um volume expressivo 
de investimentos.

Por fim, destacam-se as iniciativas da ARTESP 
para ampliar a participação do setor privado 
nos processos de licitação e a criação da Agên-
cia Reguladora de Transportes do Estado de 
Minas Gerais (Artemig). 
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FERROVIAS

Mais trilhos e mais recursos públicos
O modal ferroviário se esforça para ampliar a participação 
na matriz de transportes

A cobrança de IPTU sobre os bens públicos ad-
ministrados pelas concessionárias de serviços 
de infraestrutura, que foi tema frequente nas 
reuniões do Comitê em 2024, voltou à pauta no 
início de 2025 — com a recomendação de que 
a ABDIB trabalhe junto ao STF no sentido de 
argumentar contra a cobrança desse imposto 
que pode inviabilizar a concessão dos serviços 
e impactar os investimentos do setor.

Discutida pelo Comitê, a revisão regulatória do 
setor, conforme destacou o superintendente 
de Transporte Ferroviário da Agência Nacional 
de Transportes Terrestres, Alessandro Baum-
gartner, prevê a revisão em cinco normas — a 
começar pela que disciplina os direitos e ga-
rantias aos usuários e serviço adequado.

A associada Greca Asfaltos, por meio do 
engenheiro Wander Omena, defendeu 
as vantagens do asfalto borracha para 
a cobertura dos pisos das rodovias. O 
produto é obtido a partir da trituração de 
pneus usados. O pó dos pneus dá origem 
ao Ecoflex, produto mais durável do que 
o asfalto convencional, hoje utilizado. 
O produto atende a demanda crescente 
por produtos mais sustentáveis nos 
projetos rodoviários. O produto vem 
sendo utilizado nos Estados de São Paulo 
e em Minas Gerais, trazendo importantes 
ganhos para o meio ambiente.

ASFALTO ECOLÓGICO

Outro tema de debates foi o das revisões ante-
cipadas dos contratos de concessão, com des-
taque para a necessidade de diálogo perma-
nente com o poder concedente para acelerar 
o andamento das antecipações. 

Ao longo do ano, o Comitê tratou de outros 
temas relevantes, como a Reforma Regulatória 
proposta pela ANTT para o setor ferroviário. 
Davi Barreto, coordenador adjunto do Comitê 
e presidente da ANTF, afirmou que o desafio do 
Regulamento de Serviços e Segurança Ferrovi-
ária é tornar os trilhos mais competitivos por 
meio da desburocratização e da redução dos 
custos logísticos.
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PORTOS 

Por uma melhor governança dos portos
Normas mais modernas de contratação e mais segurança jurídica 
estimularão a competitividade do setor portuário

As atividades do Comitê em 2025 focaram nas 
melhorias regulatórias já inicialmente discu-
tidas em 2024, especificamente no tocante à 
governança do setor portuário. O Secretário 
Nacional de Portos e Transportes Aquaviários 
do Ministério de Portos e Aeroportos, Alex 
Sandro Ávila, apresentou ao Comitê os planos 
do Ministério para 2025. A pauta também pre-
via a concessão do canal de acesso ao Porto de 
Paranaguá, com leilão previsto para agosto de 
2025, e o canal de acesso no Porto de Santos, 
com previsão de leilão para dezembro de 2025. 
Os planos do Ministério estimaram, entre 2025 
e 2026, a licitação de 41 empreendimentos, 
com destaque para o Terminal de Contêineres 
– Tecon — 10, no Porto de Santos. 

O aprimoramento do Marco Legal do Se-
tor Portuário, previsto no Projeto de Lei 
733/2025, foi discutido em reunião conjunta 
com o Comitê de Recursos Hídricos. As mu-
danças sugeridas visam aprimorar a gover-
nança, a eficiência das relações de contrata-
ção, a segurança jurídica e a competitividade 
do setor.  José Augusto de Castro, coordena-
dor adjunto do comitê, avalia que o PL trouxe 
importantes avanços, especialmente em re-
lação à governança. Há pontos polêmicos no 
PL, especialmente em relação às relações de 
trabalho, que modificam pontos essenciais, 
como o fim da exclusividade dos OGMOs no 
fornecimento de mão de obra em portos pú-
blicos, além da questão da autorregulação, 
que gera preocupações por parte do gover-
no e da ANTAQ. O Comitê pretende dar con-
tribuição às discussões do PL, em especial a 
questão da vinculação das concessões ao EV-
TEA originalmente aprovado, o que engessa 
substancialmente investimentos importantes 
no setor.

Os planos do Ministério 
estimaram, entre 2025 
e 2026, a licitação de 41 
empreendimentos, com 
destaque para o Terminal de 
Contêineres – Tecon — 10, 
no Porto de Santos. 
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Com os aeroportos das capitais concedidos em 
quase sua totalidade, o Comitê aprofundou as 
discussões voltadas para o aprimoramento do 
sistema aeroportuário, a correção dos proble-
mas verificados em contratos em andamento 
e a necessária evolução dos terminais desti-
nados à aviação regional. Um dos temas tra-
tados foi o das repactuações e relicitações de 
concessões aeroportuárias a partir do trabalho 
da Secretaria de Controle Externo de Solução 
Consensual e Prevenção de Conflitos do Tri-
bunal de Contas da União — Secex Consenso. 
De acordo com o responsável pelo órgão, Ni-
cola Khoury, as soluções consensuais media-
das pelo TCU comprovam que o caminho do 
diálogo favorece o interesse público.

Segundo Dany Oliveira, ex-executivo da IATA 
no Brasil, a recuperação pós-pandemia ex-
pôs os desafios estruturais que limitam o 
potencial da aviação comercial brasileira, 
como os custos operacionais elevados e a 
volatilidade econômica.

O presidente da Associação Brasileira das Em-
presas Aéreas (ABEAR), Juliano Noman, apre-
sentou ao Comitê os mais recentes dados do 
setor e mencionou um tema que preocupa o 
setor, que é a proposta legislativa de restringir 
a cobrança separada de bagagens.

A discussão sobre o uso de SAF no Brasil avan-
çou em 2025. De um lado teve início a produ-
ção deste combustível no país, mas, por outro, 
a COP30 não chegou a consenso para estabe-
lecer percentuais e prazos para uso mandató-
rio na aviação mundial.

Outro tema debatido foi o Programa Ampliar, 
tratado por representantes da Agência Nacional 

de Aviação Civil — ANAC e da Secretaria de 
Aviação Civil — SAC, do Ministério dos Portos 
e Aeroportos. De acordo com Tiago Sousa Pe-
reira, diretor da ANAC, “o objetivo do Programa 
Ampliar é trazer investimentos privados para a 
aviação regional”. Foram selecionados 101 aero-
portos, sendo 88 aeroportos existentes e ou-
tros 13 que precisarão ser implantados do zero. 
A primeira rodada contemplou 17 aeroportos na 
região da Amazônia Legal e Nordeste. 

AEROPORTOS 

A luta pela a redução de custos
Com a concessão de terminais regionais, o setor aeroportuário 
avança rumo à consolidação da participação privada

A reunião do Comitê de Aeroportos realizada 
no dia 18 de julho contou com a participação 
de Kleber Meira, diretor executivo do 
aeroporto de Congonhas, que apresentou 
ao Comitê o cronograma de investimentos 
e as obras previstas nas próximas etapas 
da concessão. Meira destacou que o prédio 
principal do aeroporto é tombado, o que 
amplia a dificuldade das obras e tem impacto 
na operação.
Entre as obras previstas está a ampliação 
das atuais 30 para 37 posições de embarque. 
Ao contrário do que acontece atualmente, 
todas poderão ser usadas por todos os 
tipos de aeronaves autorizadas a operar no 
aeroporto. Com isso, será possível ampliar 
a quantidade de passageiros transportados 
sem a necessidade de ampliar o número de 
operações de pouso e decolagem. As obras 
têm previsão total de entrega em junho 
de 2028.

A EXECUÇÃO DA CONCESSÃO 
DE CONGONHAS
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O Brasil conta atualmente com 21 sistemas de 
transporte urbano de passageiros sobre tri-
lhos, distribuídos por 11 estados e no Distrito 
Federal. Isso significa uma malha de 1.133 qui-
lômetros, operados por 16 empresas — entre 
públicas e privadas.  Esses dados foram apre-
sentados por Ana Patrizia Gonçalves Lira, di-
retora-presidente da ANPTrilhos, que falou ao 
Comitê sobre os desafios do sistema.

O tema vem sendo tratado pela Secretaria 
Nacional de Mobilidade Urbana, do Minis-
tério das Cidades, a cargo de Denis Eduardo 
Andia. De acordo com ele, há duas frentes de 
atuação voltadas para a mobilidade dentro 
do PAC. Em relação ao eixo de infraestrutura 
para grandes e médias cidades foram selecio-
nados R$ 9,9 bilhões em obras que vão desde 
corredores de ônibus até expansões de linhas 
de metrô, trens urbanos e VLTs em todas as 

MOBILIDADE URBANA

Pouco trilho para muita necessidade
O desafio do setor é oferecer transporte ágil e seguro,  
além de ajudar a reduzir as emissões de carbono

Em reunião do Comitê de 
Mobilidade Urbana, Andrea 
Cavalcanti, gerente da CNT, Sérgio 
Avelleda, coordenador do Núcleo 
de Mobilidade Urbana do Insper e 
Ana Patrizia Lira, diretora executiva 
da ANPTrilhos, que abordaram o 
tema Gratuidade no Transporte 
Público Coletivo.
Andrea Cavalcanti reforçou a 
necessidade de que o tema seja 
mais bem estudado e, para aplicá-
lo, será fundamental entender o 
modelo do sistema de transportes 

em cada localidade. Para Sergio 
Avelleda, será fundamental discutir 
o financiamento para o projeto 
da Tarifa Zero ou de outras 
possibilidades de modicidade 
tarifária. “Será imprescindível 
desenvolver um fundo de 
financiamento para a proposta da 
Tarifa Zero, como existe para a saúde 
e educação. Será preciso pensar, por 
exemplo, em um modelo de pedágio 
urbano, que pode ser uma das fontes 
de financiamento para a proposta da 
Tarifa Zero”.

A GRATUIDADE DO TRANSPORTE COLETIVO

regiões. Outro eixo é o da renovação das fro-
tas de ônibus, com a aquisição de veículos 
menos poluentes, com investimentos previs-
tos de R$10,6 bilhões. 

Outra iniciativa é o Estudo Nacional de Mobili-
dade Urbana – ENMU, realizado pelo Ministé-
rio e pelo BNDES. De acordo com o engenheiro 
Rafael Ferraz, do BNDES, o estudo contempla 21 
regiões metropolitanas em todas as regiões do 
país, que abrigam 42% da população brasileira.

A reunião conjunta dos Comitês de Mobilidade 
Urbana e Rodovias da ABDIB realizada no dia 12 
de agosto, contou com a participação de Laís 
Menegon Youssef, chefe de Planejamento Re-
gulatório da Artesp. Ela apresentou as iniciati-
vas da agência na agenda regulatória do Estado 
de São Paulo, que incluem novos mecanismos 
de participação do setor privado.
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Os principais pontos debatidos no âmbito do 
Comitê sobre recursos hídricos e saneamento 
básico têm foco nos desafios regulatórios, am-
bientais e econômicos do setor, bem como nas 
perspectivas de investimentos e avanços.

Para os próximos anos foram destacados a 
drenagem urbana, a estrutura tarifária dos 
serviços de saneamento e a necessidade de re-
gulação da tarifa social de água e esgoto, bem 
como os dilemas para sua implantação. Se-
gundo a Diretora-Presidente da ANA, Verôni-
ca Sanches Rios, em reunião do Comitê, esses 
temas demandam atenção prioritária do poder 
público e dos agentes regulados.

Outro ponto crítico refere-se aos impactos 
das mudanças climáticas sobre a disponibili-
dade hídrica no país. Estudos indicam o risco 
de redução de até 30% da disponibilidade de 
água nas próximas décadas, cenário agravado 
pela projeção de aumento de aproximadamen-
te 42% no consumo de água tratada.

Outro tema tratado no Comitê foi a proposta 
de revisão do Decreto nº 7.217/2010, que esta-
belece as metas de universalização dos servi-
ços de saneamento nas áreas urbanas e rurais. 
Participou do debate Fernanda Rodrigues de 

 RECURSOS HÍDRICOS E SANEAMENTO BÁSICO 

Mais clareza para a 
remuneração dos serviços
Novo tratamento dado ao saneamento básico pela nova lei de 
licenciamento deve estimular os investimentos no setor

Morais, Procuradora Federal da Advocacia-
-Geral da União (AGU) e chefe da Consultoria 
Jurídica do Ministério das Cidades.

Um dos objetivos centrais da revisão normati-
va é conferir maior clareza aos conceitos re-
lacionados à remuneração dos serviços de sa-
neamento, tema considerado essencial para o 
equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 
e para a atração de investimentos.

Em apresentação ao Comitê, o senador Alan 
Rick (União-AC), ao lado da Diretora-Presiden-
te da ANA, destacou a necessidade de moder-
nização do setor por meio de PPPs. 

Segundo Verônica Sanches Rios, a principal 
inovação do texto aprovado foi a inclusão do 
Artigo 10, proposto pelo senador Alan Rick, que 
trata especificamente do saneamento básico e 
reconhece os benefícios ambientais inerentes 
a esse tipo de obra.

A ANA apresentou contribuições ao texto, den-
tre essas, a relevância de agilizar a construção 
das Estações de Tratamento de Esgotamento 
Sanitário, obras que não podem ser equipara-
das às demais obras civis, visto que têm como 
propósito cessar o lançamento direto dos 
efluentes nos corpos hídricos.

O Comitê também analisou projetos relevan-
tes de concessão em saneamento nos estados 
de Pernambuco e Goiás, com a participação de 
Marcelo Bruto, Secretário Executivo de Parce-
rias e Projetos Estratégicos de Pernambuco, e 
Ricardo Corrêa, Superintendente de Planeja-
mento e Saneamento do Estado de Goiás.

Foram destacados a 
drenagem urbana, a estrutura 
tarifária dos serviços de 
saneamento e a necessidade 
de regulação da tarifa social 
de água e esgoto.
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RESÍDUOS SÓLIDOS

O setor precisa de garantias 
para alcançar as metas
A preocupação com os contratos reforça a necessidade 
de definição dos critérios de remuneração do setor

A aplicação do Novo Marco do Saneamento e a 
necessidade de ajustes na lei e na proposta de 
estrutura fiduciária em contratos de resíduos 
sólidos como uma garantia contra a inadim-
plência do Poder Público com as empresas do 
setor foram dois dos temas centrais nos deba-
tes do Comitê em 2025. A criação de uma es-
trutura fiduciária é uma garantia de adimple-
mento, fundamental para a sustentabilidade 
do setor.  

A preocupação com os impactos do setor sobre 
o meio ambiente também foi tratada no Comitê 
— que discutiu as propostas do Global Innova-
tion Hub, uma iniciativa que surgiu no âmbito 
da Conferência das Nações Unidas Sobre Mu-
danças Climáticas. O objetivo do hub é promo-
ver ações inovadoras para um futuro com baixa 
emissão de carbono e com uma infraestrutura 
resiliente a mudanças climáticas. O tema foi 
apresentado ao Comitê por Marcelo Donnini 

Freire, Chief Green Officer e sócio fundador da 
YvY Capital.  

Outro ponto de preocupação envolveu as me-
tas do Plano Nacional de Resíduos Sólidos — 
Planares. A preocupação central, manifestada 
ao comitê por Eleusis Bruder Di Credo, en-
genheiro e especialista no setor de resíduos 
sólidos, é com a capacidade das prefeituras 
municipais de assegurar a sustentabilidade 
econômica e financeira dos empreendimentos. 
Existe uma preocupação com a capacidade dos 
municípios de assegurar a remuneração dos 
investimentos privados nesse tipo de serviço. 

O Comitê debateu, ainda, a proposta de altera-
ção do Decreto nº 11.599, de 2023, de estender 
até 31 de dezembro de 2030 o prazo para que 
os municípios recebam recursos federais sem 
estar em conformidade com a Política Nacio-
nal de Resíduos Sólidos (PNRS). 

As ações do BNDES no âmbito da Nova Indús-
tria Brasil, com o objetivo de fomentar a neoin-
dustrialização do país, foram discutidas no 
Comitê, com a participação do diretor de De-
senvolvimento Produtivo, Inovação e Comér-
cio Exterior da instituição, José Luís Gordon. 
Segundo o diretor, o Brasil retomou sua políti-
ca industrial e o BNDES tem atuado, através do 

INDÚSTRIA E RELAÇÕES INTERNACIONAIS

O esforço pela neoindustrialização
O aumento da carteira do BNDES estimula os projetos de 
industrialização com base na inovação e na digitalização

Plano Mais Produção, como o principal agente 
financiador nessa retomada da política indus-
trial. Ele mostrou que até maio de 2025, o BN-
DES já havia aprovado mais de R$200 bilhões 
do total de recursos mobilizados pelo banco 
no Plano Mais Produção. Mostrou, ainda, da-
dos com aprovações recordes de recursos para 
Inovação, Exportação e Fundo Clima. 
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Gerais, apresentou o Projeto PPP Complexo 
de Saúde HoPE. Segundo ele, o projeto conta-
rá com uma infraestrutura integrada de saúde 
pública, reunindo linhas de cuidado nas áreas 
de oncologia, infectologia, pediatria, hemato-
logia, maternidade e saúde da mulher. 

Além disso, Marcela Santos, gerente de proje-
tos do UNOPS, e Isabela Ribeiro, especialista 
em socioeducação, apresentaram o projeto da 
PPP Socioeducativa de Minas Gerais. 

O Comitê também tratou dos programas Mo-
rar no Centro, de Recife (PE), e Morar Melhor, 
de Campo Grande (MS). Os programas foram 
estruturados pela Caixa. Também foram apre-
sentados o projeto de PPP do Novo Hospital Es-
tadual em Viamão e a PPP do Hospital Regional 
do Mato Grosso do Sul. Outro caso apresenta-
do foi o da emissão de Socias Bonds realizada 
pela SPE Saúde BH, a custos mais competitivos 
e menos burocracia.

Projetos de PPPs em educação, saúde, parques 
e outros equipamentos, bem como a conexão 
da infraestrutura social com os demais seg-
mentos do setor foram debatidos pelo Comi-
tê ao longo de 2025. Uma das apresentações 
nesse sentido foi feita pelo gerente de projetos 
Paulo Henrique Santos e pelo chefe de depar-
tamento Gustavo Nonato, do BNDES. O tema 
da exposição foi o projeto que prevê a cons-
trução, gestão, operação, conservação e ma-
nutenção de 31 unidades educacionais e servi-
ços não pedagógicos no município gaúcho de 
Caxias do Sul.

Em outra oportunidade, a secretária especial 
de Parcerias Estratégicas do Estado de Mato 
Grosso do Sul, Eliane Detoni apresentou o 
projeto de PPP do Hospital Regional de Mato 
Grosso do Sul.

Na mesma linha, Vitor Costa, Subsecretário de 
Concessões e Parcerias do Estado de Minas 

INFRAESTRUTURA SOCIAL

O avanço privado sobre a infra social
Leilões nos estados e nos municípios aumentam o número 
de escolas e hospitais administrados por PPPs
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O Conselho de Administração da ABDIB 
autorizou em 2025 a criação do Comitê de 
Construção Pesada — elevando para 23 o 
total de comitês ativos da entidade. O novo 
Comitê congrega construtoras responsáveis 
pelos trabalhos de Engenharia, Suprimento e 
Construção nos projetos e obras de infraes-
trutura, além de outros segmentos de ativi-
dade na cadeia de geração de valor associa-
dos da ABDIB.

Conforme afirmou o presidente do Conse-
lho de Administração da ABDIB, André Clark, 
o Comitê terá a tarefa de realizar um traba-
lho fundamental neste momento em que uma 
grande quantidade de obras de infraestrutura, 
somada à ampliação do investimento em áre-
as essenciais demandará cada vez mais ser-
viços de engenharia. “Precisamos cada vez 
mais de ‘epecistas’ capazes de assumir esse 
trabalho”, afirmou.

CONSTRUÇÃO PESADA 

O aumento da demanda pela engenharia
Com mais canteiros de obras, a construção pesada ressente-se da 
escassez de engenheiros e de profissionais especializados
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O presidente executivo Venilton Tadini afir-
mou que a proposta de criação do novo Comi-
tê foi precedida de levantamentos que apon-
taram o risco de gargalos que, se não forem 
evitados, poderão prejudicar a expansão da 
infraestrutura brasileira. “Precisamos estar 
atentos a aspectos que incluem a capacitação 
de engenheiros e a formação de mão de obra 
especializada até as questões relacionadas 
com a regulamentação e a segurança jurídica 
da atividade”. Os estudos que apontaram a ne-
cessidade e a viabilidade da criação dessa nova 
estrutura foram conduzidos por Miguel Noro-
nha, diretor institucional da Construtora Bar-
bosa Mello, que assumirá a coordenação dos 
trabalhos do Comitê, com a subcoordenação 
do Sindicato Nacional da Indústria da Cons-
trução Pesada — SINICON — e a participação 
da Associação Nacional das Empresas de Obras 
Rodoviárias — ANEOR.  

Os trabalhos do Comitê foram planejados para 
girar em torno de dois eixos principais: Mode-
los de Gestão, Alocação de Riscos e Contratos 
em Construção Pesada e Desafios e Soluções 
para a Carência de Quadros Profissionais na 
Construção Pesada.  

As reuniões trataram de temas como as novas 
tecnologias aplicadas no processo construti-
vo, com destaque para a transformação digi-
tal. Também foram discutidas novas soluções 
tecnológicas para a construção pesada, como 
a plataforma global 6 Conecta, da Acciona, que 

permite o acompanhamento remoto e simul-
tâneo de todos os projetos em execução pela 
empresa, e o uso de equipamentos não tripu-
lados, com apoio de Inteligência Artificial, pela 
Construtora Barbosa Mello. O tema da Inteli-
gência Artificial também foi tratado, em reu-
nião posterior, por Andrei Graça, sócio da EY, 
que discutiu “Como a I.A. tem revolucionado a 
agenda de grandes projetos”.

Também foram debatidas inovações nos mo-
delos de financiamento e de garantias, como 
o uso do Seguro Garantia para se prevenir o 
inadimplemento contratual. Tratado mais 
uma vez, o tema também incluiu a discus-
são de outras modalidades de garantia, como 
a Fiança Bancária e o Crédito nos projetos 
de infraestrutura.

“Precisamos estar atentos 
a aspectos que incluem a 
capacitação de engenheiros 
e a formação de mão de 
obra especializada até as 
questões relacionadas 
com a regulamentação 
e a segurança jurídica 
da atividade”.



PLANOS DE 
AÇÃO DOS 
COMITÊS 
PARA 2026
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Aeroportos
 Coordenador: 
Marcelo Allain (BR Infra Group)

Plano de ação  

	— Acompanhar os processos de relicitação e 
repactuação de concessões aeroportuárias, 
em especial dos aeroportos de Galeão (GIG) 
e Viracopos (VCP).

	— Acompanhamento das pautas e propos-
tas governamentais para apoio ao setor 
aéreo, como uso do FNAC e sobre papel 
da Infraero.

	— Analisar os impactos de mudanças tri-
butárias, tendo em vista a regulamenta-
ção dos novos impostos IBS e CBS sobre o 
setor aéreo.

	— Contribuir nos temas da agenda regulatória 
da Agência Nacional de Aviação Civil (Anac), 
bem como para discussões sobre cobran-
ça de Imposto Predial e Territorial Urba-
no (IPTU) e redução de emissões CO2 no 
setor aeroportuário.

	— Contribuir para o aperfeiçoamento do pro-
grama AmpliAR de investimentos em aero-
portos regionais. 

Esta seção contém os objetivos e os pla-
nos de ação dos Comitês da ABDIB para 
2026. Por se tratar de um ano eleitoral, 

todos os Comitês se envolverão com a elabo-
ração de um conjunto de propostas que será 
encaminhado aos candidatos à Presidência da 

PLANOS DE AÇÃO DOS COMITÊS PARA 2026

República e a outros candidatos a cargos eleti-
vos nas eleições que acontecerão em outubro. 
Outro objetivo comum a todos os comitês será 
a elaboração do Plano de Ação 2050 — com 
o planejamento estratégico da ABDIB para as 
próximas décadas.

 Objetivos  

Oferecer sugestões de ações e propostas 
para as concessões aeroportuárias exis-
tentes e futuras, encaminhando-as às 
autoridades competentes.
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Construção pesada
 Coordenador: 
Miguel Noronha  
(Construtora Barbosa Mello)  

 Coordenador adjunto: 
Claudio Medeiros (Sinicon) 

	— Avançar com o Projeto 2 - Desafios e Solu-
ções para a Carência de Quadros Profissio-
nais na Construção Pesada, no 1º semestre 
de 2026, com foco na promoção de ativida-
des voltadas aos públicos-alvo e na ação de 
influência junto a governos, entidades, uni-
versidades e outras instituições, inclusive 
por meio de workshop.

	— Realizar o seminário “Novos Paradigmas 
para a Construção Pesada no Brasil”, em ju-
nho ou agosto de 2026, em São Paulo.

	— Conceber e planejar programa de capital 
humano e empregabilidade no setor da 
construção pesada, com os seguintes eixos 
de ação:
•	 Eixo 1 – Programa Nacional de Transição 

ao Trabalho Produtivo.  
•	 Eixo 2 – Plano Nacional de Valorização 

da Engenharia Brasileira.  
•	 Eixo 3 – Programa Nacional de Forma-

ção Técnica em Infraestrutura.  
•	 Eixo 4 – Agenda de Modernização das 

Relações de Trabalho.  
•	 Eixo 5 – Ecossistema de Comunicação, 

Conhecimento e Empregabilidade.  

Plano de ação

	— Avançar com o Projeto 1 - Modelos de Ges-
tão, Alocação de Riscos e Contratos em 
Construção Pesada, a ser concluído em ju-
nho de 2026, com emissão de manual de me-
lhores práticas, relatório final e workshop.

Objetivos

Aprimorar as estratégias e ações do Comitê, 
visando reunir e integrar o conjunto dos stake-
holders da Construção Pesada. 

Evoluir nas ações de fortalecimento da Cons-
trução Pesada em sua atuação nos setores pri-
vado e público, em bases sustentáveis e alinha-
das com os demais stakeholders.

Dar continuidade aos projetos em desenvolvi-
mento do Comitê: 1 - Modelos de Gestão, Alo-
cação de Riscos e Contratos em Construção Pe-
sada; 2 - Desafios e Soluções para a Carência de 
Quadros Profissionais na Construção Pesada.

Promover ações de inovação no setor, como a 
adoção de novas tecnologias, soluções finan-
ceiras, seguros e garantias, apoiando mecanis-
mos para seu fomento e disseminação.  

Contribuir para o reconhecimento do setor 
perante a opinião pública, promovendo a ima-
gem do setor como agente estratégico para o 
desenvolvimento, por meio de ações de comu-
nicação, transparência, responsabilidade so-
cial e valorização da engenharia nacional.
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	— Promover junto aos poderes constituídos a 
retomada dos investimentos públicos e de 
seu necessário suporte ao setor, com defi-
nição de prioridades com base nas lacunas 
observadas nas infraestruturas, a exemplo 
do apoio ao Programa Nacional de Amplia-
ção e Modernização da Malha Rodoviária 
Federal elaborado pela ANEOR com apoio 
de outras entidades. 

	— Apoiar a Agenda Legislativa para o Setor 
da Construção Pesada:  
•	 PEC 01/2021: garantir que, pelo menos, 

70% dos recursos obtidos com outorgas 
onerosas de serviços e de infraestrutu-
ras de transportes sejam reinvestidos no 
próprio setor.

•	 PL 6139/2023: Crédito à exportação de 
bens e serviços.  

•	 PL 2159/2021: Licenciamento Ambiental.  
•	 Lei 15.190: Lei Geral do Licenciamento 

Ambiental.  
•	 Revisão da Lei nº 14.133/2021: Nova Lei 

de Licitações.
•	 PL 5401/2023: Vedação do pregão ele-

trônico para contratações de obras.

Diversidade  
e inclusão

 Coordenador: 
Milena Moreno Giglioti (Santos Brasil)  

 Coordenadora adjunta: 
Cintia Torquetto (Infra Women Brazil)  

Objetivos 

Contribuir para a consolidação de um ambien-
te institucional e empresarial mais diverso, 
equitativo e inclusivo no setor de infraestru-
tura, apoiando a ABDIB na conscientização e 
no engajamento de suas empresas associadas, 
de modo a influenciar práticas corporativas, 

projetos de infraestrutura e a construção de 
uma sociedade mais justa e sustentável. 

Plano de ação 
Articulação Institucional e 
Parcerias Estratégicas 

	— Estabelecer parcerias com entidades, or-
ganizações e iniciativas de referência em 
diversidade, equidade e inclusão no Brasil, 
ampliando o repertório técnico, institucio-
nal e de boas práticas disponíveis ao setor 
de infraestrutura.  

Plano de ação
Produção de Conhecimento 
e Referências Setoriais  

	— Desenvolver um Guia de Boas e Más Práti-
cas em Diversidade e Inclusão no Setor de 
Infraestrutura, contemplando: 

	— práticas corporativas nas empresas asso-
ciadas; 

	— diretrizes aplicáveis a projetos de infraes-
trutura, desde o planejamento até a ope-
ração,  exemplos, riscos reputacionais e 
aprendizados do setor.  

Plano de ação
Formação, Letramento  
e Engajamento  

	— Promover eventos, encontros e ações 
de sensibilização sobre diversidade e in-
clusão, com foco em letramento e for-
mação de executivos e lideranças das 
empresas associadas.

	— Estruturar uma trilha temática de aprendi-
zado, conectando diversidade, estratégia, 
governança, pessoas e impacto social no 
setor de infraestrutura. 
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Objetivos

Priorizar e disseminar informações relevan-
tes sobre as melhores práticas de engenharia, 
tendências, modelos de planejamento e con-
tratação de obras e engenharia. Através do 
compartilhamento da experiência e conheci-
mento de agentes relevantes do segmento de 
engenharia consultiva, e de forma imparcial e 
institucional, proporcionar compartilhamen-
to de conhecimento, melhores práticas, lições 
aprendidas e modelos de gestão e engenha-
ria de projetos, buscando promover o debate, 
melhor conhecimento e integração dos ser-
viços com os diversos setores da indústria e 
com os demais comitês matriciais da Abdib.

Plano de ação

	— Continuar o processo de aproximação com 
entidades co-irmãs do setor de engenharia 
consultiva, tais como ABCE, FIDIC, Abemi e 
Sinaenco, já convidadas e com assento no 
Comitê, trocando informações, experiên-
cias e conhecimento de forma a promover 
uma atuação mais sinérgica e integrada.

	— Discutir as novas tendências do mercado 
de engenharia, notadamente as relativas a 
Inteligência Artificial e seus impactos na in-
dústria da Construção.

	— Realizar reuniões no primeiro semestre so-
bre qualidade dos serviços nas empresas de 
engenharia, disponibilidade de mão de obra 
face a demanda do mercado e possibilida-
des de uso de Inteligência Artificial.

	— Realizar workshop no primeiro semestre 
sobre Data Centers.

Engenharia
 Coordenador: 
José Carlos Valsecchi (Arcadis) 

	— Realizar um workshop no segundo se-
mestre sobre transição energética, aná-
lise da matriz e oportunidades para o 
mercado brasileiro.

	— Ampliar o networking entre stakeholders dos 
diversos setores relacionados à engenharia.

Estratégico  
do setor elétrico

 Coordenador: 
Hugo Renato Nunes (EDP)

Objetivos

Para 2026, o comitê propõe o acompanha-
mento e o diálogo qualificado a respeito da 
implementação da agenda legislativa e regu-
latória relativas ao setor elétrico, com aná-
lise de impactos nos diversos segmentos da 
indústria do setor elétrico e atuação com a 
administração pública, agência reguladora, 
congresso, instituições e agentes setoriais. 
Destacando:

	— Resguardar a independência e autonomia 
das instituições que compõem o setor elé-
trico brasileiro com vista a adequada gover-
nança do Setor Elétrico Brasileiro (SEB).

	— Preservar a segurança jurídica, econômica e 
tarifária dos contratos de concessão.

	— Promover a prorrogação e/ou a renovação 
dos contratos das concessões.

	— Reduzir os subsídios setoriais, melhorar a 
sinalização de preço e assegurar adequada 
alocação de custos e riscos.

	— Alinhar estrategicamente setor com as 
agendas regulatórias e setorial, em prol dos 
investimentos sustentáveis no setor).
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	— Estudar e propor ações/vetores visan-
do o desenvolvimento da cadeia de bens 
e serviços (indústria de base) para o setor 
de energia.

	— Contribuir com as questões e critérios de 
sustentabilidade nas operações e na trans-
formação da matriz energética do setor elé-
trico, integrado à cadeia produtiva (ESG e 
investimento sustentável no setor elétrico).

inserção de novas tecnologias e soluções 
avançadas, com destaque para a mobilidade 
elétrica, além de Data Centers e Hidrogênio.

	— Acompanhar, aprofundar, propor e estrutu-
rar questões e critérios de sustentabilidade 
nas operações e na transformação da ma-
triz energética do setor elétrico, integrado 
à cadeia produtiva.

	— Acompanhar e propor as condições para 
implantação de redes inteligentes de ener-
gia no Brasil (medidores inteligentes, digi-
talização das redes, telecomunicação, inte-
roperabilidade e cybersegurança).

	— Acompanhar e atuar nos temas da agenda de 
governo e regulatória que possuam efeitos 
sistêmicos e estruturantes, com destaque 
para prorrogação das concessões de G/T/D, 
equilíbrio dos contratos, remuneração dos 
serviços de geração e das concessões de dis-
tribuição e transmissão além das condições 
sustentáveis para a abertura de mercado.

	— Atuar para a redução dos subsídios seto-
riais, com prazos, transição e alocação de 
custos adequados à cadeia do setor e ao 
consumidor, com discussões sobre gera-
ção distribuída previstas na regulação e no 
Poder Legislativo.

	— Proposição de aprimoramentos na agenda 
regulatória para ampliação de horizonte (de 
2 para 4 anos), mais determinativa e com 
revisões anuais, além do desenvolvimen-
to de uma agenda estratégica para o setor, 
com horizonte de 10 ou 15 anos com revi-
sões bianuais, sob a coordenação do MME.

	— Acompanhar e propor ações relacionadas 
aos impactos fiscais, tributários e finan-
ceiros decorrentes da agenda econômica 
nacional, com destaque para temas como 
a Reforma Tributária, a implementação 
do Pilar 2 da OCDE e as propostas de al-
teração na tributação de dividendos, dos 

Plano de ação

	— Propor, atuar e participar com autoridades 
do setor, das discussões sobre as novas fon-
tes de energia e novas tecnologias (matriz 
de energia em transformação, intermitên-
cia, flexibilidade, reserva de capacidade de 
potência, sistemas de armazenamento, cur-
tailment, dentre outros).

	— Atuar no sentido de desenvolver ações para 
o fortalecimento da regulação nacional, 
com destaque para o acompanhamento de 
iniciativas legislativas e do poder executivo 
que interfiram na autonomia da agenda re-
gulatória, promovendo a defesa dos papéis 
institucionais de regulação e fiscalização.

	— Contribuir com a agenda legislativa, de go-
verno e regulatória a ser estabelecida pelo 
legislador e pela administração pública em 
prol da segurança jurídica, medidas de de-
senvolvimento produtivo e competitivo de 
modernização do setor elétrico. Destaca-
-se as novas propostas e agenda infralegal 
necessária para a regulamentação do PLV 
10/2025 (MPv 1304/2025), com o trata-
mento das questões estruturantes.

	— Atuar em parceria com o ONS, a EPE e outras 
instituições e associações setoriais, quando 
couber, para proposição de estudos e aná-
lises no endereçamento de soluções para a 
conexão com o grid, os cortes de geração, 
aplicação de sistemas de armazenamentos,  
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Juros sobre Capital Próprio (JCP) e do 
WACC regulatório.

	— Propor medidas para garantir o suprimen-
to adequado do mercado nacional diante 
da crescente demanda por equipamentos 
e infraestrutura, com foco na ampliação da 
capacidade produtiva dos fabricantes e na 
qualificação da mão de obra especializada 
para atender à expansão e modernização do 
setor elétrico. 

Ferrovias
 Coordenador: 
Julio Fontana Neto (Rumo)  

 Coordenador Adjunto: 
Davi Barreto (ANTF)  

	— Atuar no Judiciário em Temas Estruturan-
tes (Tributário e Trabalhista): Defender a 
segurança jurídica do setor junto às cortes 
superiores, priorizando a solução definiti-
va para a cobrança de IPTU sobre bens pú-
blicos arrendados (STF) e o monitoramen-
to de ações trabalhistas de alto impacto, 
como o reenquadramento de maquinistas 
e monocondução.

	— Viabilizar Incentivos Financeiros Sustentá-
veis: Fomentar a criação e o acesso a linhas 
de financiamento verde e incentivos fiscais, 
articulando a elegibilidade do setor ferrovi-
ário no Fundo Clima (para expansão e mo-
dernização), a regulamentação do mercado 
de créditos de carbono e o acesso ao Fundo 
da Marinha Mercante (FMM).

Objetivos 

Assegurar a estabilidade regulatória e jurí-
dica necessária para a continuidade dos in-
vestimentos, fomentando a renovação dos 
contratos de concessão e a viabilização de 
projetos de expansão através de mecanismos 
financeiros sustentáveis e de uma agenda 
regulatória eficiente.

Plano de ação 

	— Acompanhar a Agenda Regulatória da ANTT: 
Atuar proativamente na definição e imple-
mentação dos novos ciclos regulatórios, com 
foco na consolidação das Condições Gerais 
de Transporte Ferroviário (ROF e RSF), em 
especial, nas normas: (i) ROF 1 (Regras Gerais 
dos Contratos de Concessão e Autorização); 
(ii) RSF 1 (Direitos e Garantias dos Usuários 
e Serviço Adequado); (iii) ROF 2 (Bens, Pro-
jetos, Obras e Operações Ferroviárias); e (iv) 
RSF 2 (Direitos e Garantias dos Passageiros).
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	— Apoiar a Conclusão das Prorrogações An-
tecipadas: Acompanhar e apoiar os proces-
sos finais de prorrogação dos contratos de 
concessão, a exemplo da Ferrovia Centro-
-Atlântica (FCA), Ferrovia Transnordestina 
Logística (FTL) e Ferrovia Tereza Cristina 
(FTC), garantindo que os novos ciclos de in-
vestimento sejam efetivados.

	— Consolidar Carteira de Projetos Prioritá-
rios: Estabelecer e promover um portfólio 
de investimentos ferroviários de longo pra-
zo (visão do setor privado), em alinhamento 
com as diretrizes do Plano Nacional de Fer-
rovias e a carteira de projetos lançada pelo 
Ministério dos Transportes.

	— Aprimorar a Metodologia de Precificação 
de Investimentos: Atuar junto aos órgãos 
governamentais (MT, DNIT e ANTT) para 
a revisão e atualização dos sistemas ofi-
ciais de custos (Sicro e Sicfer), asseguran-
do que os orçamentos de novos projetos e 
investimentos cruzados reflitam a realidade 
de mercado.

	— Apoiar Autorregulação Ferroviária e Ino-
vação: Contribuir, de forma geral, para a 
modernização da regulação, notadamen-
te no apoio à ANTF na implementação da 
autorregulação técnico-operacional do 
setor ferroviário, fomentando o desenvol-
vimento de soluções tecnológicas e o uso 
de recursos de inovação (RDT) para a mo-
dernização de sistemas e o aumento da 
eficiência operacional.

	— Trabalhar pelo desenvolvimento do setor, 
com maior participação do transporte fer-
roviário de cargas gerais, além de grãos e 
minérios. Isso é essencial para que seja feita 
a migração para o modal ferroviário desse 
tipo de carga.

	— Trabalhar pelo desenvolvimento das ferro-
vias de passageiros.

Financiamento, 
fundos, riscos  
e garantias

Objetivos

Avaliar as fontes de recursos para projetos de 
infraestrutura, identificar limitações para seus 
usos, riscos e sugerir estruturas de seguros e 
garantias (projetos/financiamento) para mitigar 
os riscos de operação e bancabilidade. O comitê 
tem como principais pilares de sua atuação: I) 
implementação do Project Finance Non Recou-
rse, utilizando a experiência internacional; II) 
ampliar a atratividade de financiamento interno 
e externo para investimentos em infraestrutura 
(equity) e acompanhar as mudanças na legisla-
ção enfatizando a importância do mercado de 
capitais; III) buscar alternativas para mitiga-
ção de riscos não gerenciáveis (riscos políticos, 
crédito, demanda e variação cambial) e avaliar 
instrumentos contratuais e extracontratuais 
(públicos e privados) que possam amenizar as 
consequências financeiras, econômicas e so-
ciais da materialização destes riscos.

Plano de ação
Avaliação e Mitigação 
de Riscos

	— Contribuir para o fortalecimento das Agên-
cias Reguladoras na qualificação dos proje-
tos e avaliação de mitigadores de riscos.

	— Sugerir estruturas de seguros e garan-
tias para mitigar riscos operacionais e 
de bancabilidade.

 Coordenador: 
Hugo Assunção (Perfininfra )

 Coordenador adjunto: 
André Dabus (Marsh) 
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	— Propor mecanismos contratuais e extra-
contratuais para mitigar riscos climá-
ticos, políticos, de crédito, demanda e 
variação cambial.

Plano de ação
Financiamento e Fundos

	— Padronizar processos de qualificação e ha-
bilitação de fundos de investimento junto às 
Agências Reguladoras.

	— Definir modalidades e condições de aplica-
ção de recursos com instituições oficiais de 
crédito, incluindo proteção contra variação 
de taxas como a TLP.

	— Incentivar o uso de financiamentos isentos, 
como as novas debêntures de infraestrutura 
conforme a Lei 14.801 para ampliar o funding.

Plano de ação
Estruturação Financeira  
e Garantias

	— Implementar Project Finance Non Recou-
rse, promovendo debates com bancos de 
desenvolvimento e agências multilate-
rais sobre seguros e garantias como al-
ternativa às fianças bancárias hoje usadas 
nestes financiamentos.

	— Implementar o Seguro Garantia para garan-
tir o sobre custo do Capex em Project Fi-
nance full Non Recourse em substituição à 
fiança bancária.

	— Atuar junto a bancos de fomento para alo-
car riscos de encampação, caducidade e 
extinção de contratos de concessão em es-
truturas de Project Finance. 

	— Estimular mecanismos e fundos garantido-
res públicos e privados para cobertura de 
eventos climáticos extraordinários.

Plano de ação
Hedge cambial e tarifário

	— Promover discussão sobre reajustes tari-
fários vinculados ao dólar para viabilizar 
financiamento externo.

	— Desenvolver mecanismos de hedge cambial 
para emissão de Project Bonds no exterior, 
ampliando fontes de financiamento.

Geração
 Coordenadora: Lilian Ferreira Queiroz
(AXIA Energia)

Objetivos

Apoiar a ABDIB com análises técnicas, insti-
tucionais e estratégicas e com propostas para 
interlocução com agentes públicos e privados, 
visando à construção de um ambiente favorá-
vel ao investimento, compatível com os desa-
fios do suprimento elétrico, diante das oportu-
nidades de evolução do mercado, regulatórias 
e tecnológicas, com foco no aproveitamento 
combinado de todas as fontes limpas disponí-
veis, assegurando sustentabilidade financeira, 
ambiental, operacional e segurança jurídica.

Apoiar estrategicamente, com a responsabi-
lidade de discutir, analisar e propor soluções 
para os aspectos relevantes da geração de 
energia, considerando as diversas fontes, suas 
especificidades, externalidades e impactos sis-
têmicos, bem como atuar com proposições nas 
regulamentações e políticas públicas que afe-
tam o setor elétrico.

Plano de ação

	— Fortalecer o canal de diálogo permanen-
te com as diversas entidades do setor, em 
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especial MME, ONS, EPE, CCEE, Aneel e 
Ibama, além de outras esferas governa-
mentais, discutindo o arcabouço legal-re-
gulatório, a previsibilidade institucional 
e a estrutura de governança existentes 
do setor.

	— Contribuir para a adequada aplicação das 
novas medidas do marco legal do setor elé-
trico, inclusive com proposições de regula-
mentação, avaliando as indicações do pla-
nejamento da expansão e tendo como um 
dos critérios mais importantes a sua cone-
xão com a operação do sistema, para que 
as ações conjuntas do operador e demais 
agentes ocorram com segurança, eficiência 
e baixo custo sistêmico.

	— Propor contribuições regulatórias na gera-
ção hidrelétrica, assegurando retorno aos 
investimentos em modernização de usi-
nas, fomentando a digitalização do setor 
e, consequentemente, a redução de custos 
operacionais, a otimização da eficiência 
energética e o aumento da confiabilidade e 
segurança do sistema elétrico.

	— Atuar junto aos órgãos ambientais para a 
viabilização da expansão das diversas fon-
tes de geração frente ao crescimento da 
carga, de forma segura, econômica e em 
conformidade com a legislação ambiental.

	— Apoiar a expansão de fontes renováveis de 
geração de energia e o desenvolvimento 
de tecnologias de armazenamento, como 
baterias, usinas hidrelétricas reversíveis e 
combustíveis derivados de fontes renová-
veis, como o hidrogênio.

	— Estimular e apoiar a valoração dos atribu-
tos de capacidade de geração das usinas 
hidrelétricas para viabilização do aprovei-
tamento do potencial remanescente, por 
meio da instalação de unidades geradoras 
complementares ou por repotenciação.

	— Discutir e propor condições regulatórias 
para a valoração da energia de reserva de 
capacidade por soluções híbridas, térmi-
cas de partida rápida, hidrelétricas rever-
síveis, armazenamento de energia e uso 
do hidrogênio.

	— Analisar os desdobramentos do marco legal 
da geração eólica offshore.

	— Debater o aumento da resiliência do siste-
ma elétrico frente a eventos climáticos ex-
tremos e propor a consolidação de diretri-
zes técnicas sobre resiliência climática em 
sistemas elétricos, no contexto da adapta-
ção às mudanças do clima.

	— Promover a discussão de uma política para 
a estruturação da cadeia de valor da gera-
ção eólica no Brasil, juntamente com asso-
ciações do setor e órgãos públicos.

	— Atuar como agente de divulgação da matriz 
energética brasileira, de base altamente re-
novável, como ativo estratégico para atra-
ção de investimentos no Brasil.

	— Analisar os impactos econômicos, tari-
fários, federativos e sobre a atrativida-
de de investimentos decorrentes do PL 
nº 3.864/2023.

	— Analisar e acompanhar os desdobramentos 
da MP 1.304/2025.
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	— Acompanhar os impactos da abertura total 
do mercado livre de energia sobre a expan-
são da geração, a formação de preços, a via-
bilidade de novos empreendimentos e os 
modelos de contratação.

	— Acompanhar e propor soluções regulatórias 
para o tratamento dos cortes de geração 
(curtailment) das fontes eólica e solar, vi-
sando mitigar perdas financeiras e garantir 
previsibilidade aos investidores.

	— Debater diretrizes de cibersegurança apli-
cadas às usinas de geração e às infraestru-
turas críticas do sistema elétrico, conside-
rando os riscos associados à digitalização e 
à operação remota.

	— Avaliar o papel dos instrumentos de finan-
ciamento climático, dos créditos de car-
bono e das taxonomias verdes como in-
dutores da expansão da geração renovável 
no Brasil.

	— Propor a evolução regulatória do mercado 
de serviços ancilares, contemplando novas 
tecnologias, armazenamento de energia, 
usinas híbridas e resposta da demanda.

inteligentes, particularmente incentivando a 
adoção de boas práticas de estruturação, re-
gulação e financiamento de contratos de PPPs.

Iluminação pública e 
cidades inteligentes

 Coordenador: Gustavo Gusmão (EY) 

 Coordenadora adjunta: Adriana Ferreira 
Tavares (Tozzini Freire)

Objetivos

Avaliar, propor e promover soluções e re-
comendações visando à modernização da 
iluminação pública e ao fomento de tecno-
logias convergentes associadas a cidades 

Plano de ação

	— Propor e executar ações visando à con-
solidação de um ambiente regulatório 
robusto para o setor de iluminação pú-
blica, otimizando compatibilidades com 
serviços inteligentes.

	— Debater e disseminar propostas para harmo-
nizar e viabilizar, de forma consistente e sus-
tentável, soluções de cidades inteligentes em 
contratos de PPPs que contemplem serviços 
de iluminação pública como objeto principal, 
inclusive no que concerne à modelagem de 
projetos e processos licitatórios eficientes.

	— Debater os impactos da Reforma Tributária 
para o setor de iluminação pública.

	— Monitorar avanços legislativos acerca das 
tendências e avanços em tecnologias sob 
a ótica das cidades inteligentes, trazen-
do, quando possíveis exemplos de ben-
chmarking de outros países.

	— Realizar estudos e diagnósticos visando a 
aperfeiçoar aspectos de modelagem, licita-
ção e gestão de projetos de PPPs de ilumi-
nação pública com serviços inteligentes.

	— Fomentar o aperfeiçoamento de me-
canismos de seguros e financiamen-
to a PPPs de iluminação pública com 
serviços inteligentes.

	— Debater e divulgar o uso da IA (inteligência 
artificial) em serviços associados a ilumina-
ção pública com serviços inteligentes.

	— Monitorar a gestão e resultados de 
contratos de PPP de IP com ou sem 
serviços inteligentes.
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Indústria e relações 
internacionais

 Coordenadores: Luis Mosquera 
(Siemens) e Daniel Godinho (WEG)

Objetivos

Acompanhar a implementação do plano go-
vernamental da nova política industrial de-
nominado Nova Indústria Brasil – NIB lan-
çado em janeiro de 2024 para modernizar o 
setor, com foco na inovação, sustentabilidade 
e competitividade.

Merece atenção especial da ABDIB as ações 
a serem desenvolvidas no âmbito da mis-
são 3 – Infraestrutura, missão 4 – Transfor-
mação Digital, missão 5 – Biotecnologia e 
transição energética.

Verificar a adesão da NIB dentro da estratégia 
de desenvolvimento econômico visando apro-
veitar as novas oportunidades no contexto in-
ternacional em relação à transição energética 
rumo a economia verde e a inserção da indús-
tria nas cadeias globais de valor. 

O Comitê irá acompanhar e propor recomen-
dações sobre temas ligados ao comércio exte-
rior e à inserção internacional das empresas 
de infraestrutura e indústria de base. Também 
irá trabalhar para o desenvolvimento da cadeia 
produtiva fornecedora de equipamentos para 
o mercado de Data Centers e ao sistema de ar-
mazenamento de energia (BESS).

Participar e propor ações para o desenvolvi-
mento da infraestrutura no âmbito dos BRICS.

Acompanhar as iniciativas do governo e da 
proposta do setor em relação à COP31.

Plano de ação

	— Discutir e sugerir ações para com-
patibilizar a política industrial à 
política macroeconômica.

	— Participar, acompanhar e propor ações de 
políticas públicas no âmbito do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Industrial 
(CNDI), do qual a ABDIB participa.

	— Propor a implantação de programas de 
qualificação de mão de obra e formação/ 
fomento à educação.

	— Promover a realização de seminário sobre a 
indústria, discutindo como o seu nível atu-
al de abertura comercial, efeitos das taxas 
de importações colocadas sobre os nos-
sos produtos, a importância da exportação 
de serviços.

	— Promover debates para elaboração de polí-
ticas públicas de comércio exterior visando 
à uma maior integração produtiva do setor 
industrial brasileiro.

	— Trabalhar, em conjunto com o Comitê de 
Inovação, para a obtenção de mais recursos 
públicos para Pesquisa, Desenvolvimento 
e Inovação.

	— Contribuir para a formulação de política 
industrial, que engloba fomento e inova-
ção, em consonância com as melhores prá-
ticas internacionais ASG e a economia de 
baixo carbono.

	— Debater e trabalhar pela implantação de um 
plano para estimular a Transformação Di-
gital, como um meio de aumentar a com-
petitividade e produtividade do Brasil (por 
exemplo: infraestrutura digital, aplicação 
de IA de forma responsável, segurança ci-
bernética, tecnologia 5G, e outras tecnolo-
gias relacionadas à economia verde
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	— Acompanhar, debater e propor medidas 
para o desenvolvimento da indústria nacio-
nal na cadeia fornecedora de equipamentos 
para o mercado de Data Centers.

	— Acompanhar, debater e propor medidas 
para o desenvolvimento de sistemas de ar-
mazenamento de energia por meio de bate-
rias (BESS). 

	— Acompanhar e discutir temas que impactam 
a competitividade do comércio exterior e a 
inserção internacional das empresas de in-
fraestrutura e indústria de base.

	— Discutir estratégias e ações para sanar os 
entraves e reestruturar os mecanismos de 
crédito à exportação para a infraestrutura e 
indústria de base.

	— Discutir acordos comerciais, especialmente 
nas áreas de bens, serviços, investimentos e 
compras governamentais.

	— Elaborar a agenda de propostas da infraes-
trutura para o próximo encontro dos BRICS.

	— Acompanhar foros internacionais rele-
vantes para a infraestrutura e indústria de 
base, tais como OMC, Mercosul, OCDE, 
União Europeia, entre outros.

	— Apoiar e acompanhar a implementação da 
política de conteúdo local nos programas 
e projetos do Governo, principalmente, os 
contidos no PAC.

	— Apoiar a aprovação do PL 6319/23, que cria 
o sistema de crédito de apoio às exporta-
ções de bens e serviços.
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Infra social
 Coordenador: Ramon A. Pimenta 
Ferreira (Accenture)

 Coordenador Adjunto: Ian Ramalho 
(BNDES)

	— Discussões estruturadas e criação de planos 
de propostas para as seguintes prioridades:
•	 Consolidação dos modelos de garantias 

com uso de fluxos passantes de trans-
ferências constitucionais da União para 
os projetos de infraestrutura escolar e 
hospitalar (ex.: Fundeb, FNS, FPM, FPE 
e QSE).

•	 Plano de comunicação do setor com a 
sociedade em geral.

•	 Organização de eventos com a partici-
pação representantes e instituições do 
meio acadêmico.

•	 Publicação de matérias na imprensa e 
artigos sobre infraestrutura social.

Objetivos

Discutir temas relacionados às Concessões 
e Parcerias Público Privadas nas áreas de 
Educação, Saúde, Segurança Pública, Segu-
rança Hídrica e Recreação. Esta iniciativa se 
destina a incorporar ao escopo, os temas re-
lacionados com essa área que tem se aberto 
cada vez mais para o lado privado e em sin-
tonia com as evoluções constantes da eco-
nomia e com as oportunidades geradas pelos 
projetos inovadores.

Plano de ação

	— Ampliação da participação dos entes pri-
vados nos Comitês: Promover a inclusão 
ativa de representantes do setor privado 
nos comitês de infraestrutura social, crian-
do espaços para diálogo contínuo e troca 
de experiências.

	— Avanço na Comunicação do Setor e Disse-
minação de Conhecimento: Desenvolver 
materiais e trilhas de conteúdo voltados à 
produção e divulgação dos benefícios do 
modelo de PPPs para infraestrutura social. 
Destacar cases de sucesso e experiências 
positivas, contribuindo para a disseminação 
do conhecimento e aprimorando a recepti-
vidade do tema junto à sociedade, gestores 
públicos e potenciais investidores.

	— Expansão do Comitê: com atração de novos 
players do setor, considerando a aceleração 
da consolidação do mercado.
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Inovação
 Coordenador: Mauricio Endo (Aegea)

Legal e tributário
 Coordenador: Marcio Alabarce 
(CCPA Advogados)

 Coordenadora Adjunta: 
Virginia Mesquita (Demarest Advogados)

Objetivos

Promover e incentivar a interação das empre-
sas associadas da ABDIB com o Ecossistema de 
Inovação (hubs, benchmarks, startups, ICTs e 
CVC) para acelerar a transformação dos pro-
jetos e serviços de infraestrutura por meio da 
utilização de novas tecnologias, novas meto-
dologias e fomentos à inovação, objetivando 
acelerar os ganhos de produtividade e a sus-
tentabilidade dos projetos de infraestrutura 
nas fases de projeto, construção, financiamen-
to, operação e manutenção dos ativos para re-
duzir o déficit e melhorar a qualidade dos ser-
viços da infraestrutura nacional.

Plano de ação

	— Realizar reuniões ou visitas bimestrais re-
lacionadas aos temas do Ecossistema de 
Inovação: Especialistas em Inovação, Tec-
nologias Emergentes, Visitas a Hubs e ICTs 
e Pitch Day com Startups.

	— Organizar reunião com representantes 
de órgão de Fomento à Inovação (FINEP, 
FAPESP, EMBRAPII, BNDES) para explorar 
o uso de recursos subsidiados e a fundo 
perdido disponíveis.

	— Organizar o evento “ABDIB Infratech Day 
2026” com as empresas associadas clas-
sificadas no ranking das 150 empresas 
mais inovadoras do “Valor Inovação 2026” 
para compartilhar casos de sucesso e 
lições aprendidas.

Objetivos

Dar suporte jurídico às iniciativas de desen-
volvimento de negócios da ABDIB, bem como 
aos demais comitês da entidade, em temas 
transversais que digam respeito a atividades 
estratégicas relacionadas à infraestrutura, 
contribuindo para a continuidade do ciclo 
virtuoso de investimentos observado nos úl-
timos anos e para a superação dos gargalos 
ainda existentes no ambiente regulatório, fis-
cal e contratual. 

A atuação do Comitê se organiza em três 
linhas complementares:

	— prospectiva, voltada ao acompanhamen-
to e ao aperfeiçoamento de marcos legais, 
regulatórios e normativos que impactem 
os setores de infraestrutura, especialmente 
diante da intensa agenda legislativa e insti-
tucional que marcou o ano de 2025;

	— reativa, direcionada à solução de proble-
mas concretos enfrentados pelas empresas 
associadas, bem como ao monitoramento 
de discussões judiciais e administrativas 
relevantes que possam afetar a segurança 
jurídica dos investimentos, a previsibilidade 
contratual e o equilíbrio econômico-finan-
ceiro dos projetos; 

	— analítica e de debate, destinada a aprofun-
dar temas jurídicos estruturantes para o 
setor — tais como regimes de risco em con-
tratos de longo prazo, impactos tributários 
sobre tarifas e reequilíbrios cautelares no 
epicentro da implementação da reforma 
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tributária, desafios decorrentes dos even-
tos climáticos extremos, políticas de miti-
gação e adaptação, autonomia das agências 
reguladoras e a consolidação de mecanis-
mos de solução consensual de controvér-
sias e repactuação dos contratos. 

Cumpre ao Comitê analisar e, sempre que de-
mandado, dar suporte ao conselho de admi-
nistração, a diretoria executiva e os associados 
quanto ao eventual ingresso da entidade como 
amicus curiae e à adoção de outras medidas 
estratégicas de natureza judicial ou institucio-
nal em temas de interesse coletivo. 

	— Acompanhamento de discussões judiciais 
acerca de temas ligados à infraestrutura, 
especialmente incidência de IPTU em imó-
veis em concessão, inclusão de ISS na base 
de cálculo de PIS e de Cofins, dedução de 
materiais aplicados na construção civil na 
apuração de ISS, e modulações de efeitos 
das decisões judiciais. 

	— Acompanhamento da regulação de merca-
do de carbono, de modo a permitir o uso 
internacional desse mecanismo para finan-
ciamento e estruturação de projetos. 

	— Acompanhamento das discussões sobre re-
novação e relicitação dos projetos de con-
cessão, especialmente junto ao TCU. 

	— Acompanhamento e aperfeiçoamento das 
regras sobre a utilização de precatórios 
para pagamento de outorgas, e implemen-
tação por Estados e Municípios.

	— Acompanhamento das operações e aper-
feiçoamento das regras relativas à securiti-
zação de créditos públicos, tendo em vista 
seu potencial de fomento a investimentos 
em infraestrutura.

	— Acompanhamento da situação fiscal dos 
entes públicos em geral e do volume de 
investimentos desses entes na infraestru-
tura, sempre buscando direcionar o deba-
te público para a proteção de um volume 
de investimentos.

	— Acompanhamento de propostas relativas às 
agências reguladoras para evitar retrocessos.

	— Acompanhamento das discussões sobre te-
mas afins nos Comitês e Conselhos Tribu-
tários da CNI.

	— Acompanhamento da inserção do tema in-
fraestrutura (ou falta dela) nos debates e 
campanhas eleitorais que serão desenvolvi-
dos no pleito eleitoral de 2026.

Plano de ação

	— Acompanhamento da regulação da reforma 
tributária e incorporação dos efeitos da Re-
forma aos Contratos de Concessão; 

	— Acompanhamento dos projetos de lei de 
reforma da legislação do Imposto de Ren-
da, CSLL, consolidação da recém aprova-
da tributação de dividendos e tributação 
mínima global.

	— Acompanhamento e atualização sobre a 
implementação e eventuais discussões da 
Nova Lei de Licitações e reformas na Lei de 
Concessões e PPPs.

	— Acompanhamento da regulamentação das 
debêntures incentivadas e de infraestru-
tura, monitoramento de ameaças, e aper-
feiçoamento dos demais instrumentos de 
acesso a crédito e financiamento da infra-
estrutura pelo mercado de capitais. 

	— Acompanhamento de propostas legislativas 
de interesse dos associados.

	— Acompanhamento de novas modelagens, 
editais de concessão, especialmente no que 
concerne à matriz de risco e mecanismos 
de solução de controvérsias. 
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constituição de governanças metropolita-
nas, considerando a importância da estru-
turação de um regime jurídico adequado 
para as regiões metropolitanas, inclusive 
para suportar e viabilizar a estruturação de 
projetos de mobilidade.

	— Ampliar temas a serem discutidos: Câmaras 
de compensação e bilhetagem, Financia-
bilidade de projetos, Promoção de fóruns 
e discussão, com agentes do setor e o Po-
der Público, as estruturas de garantias pú-
blicas para projetos de mobilidade urbana, 
Acompanhar o Marco Legal do Transporte 
Coletivo de Passageiros, em tramitação no 
Congresso, Discussão sobre atuação das 
agências reguladoras em transporte e Ele-
tromobilidade e micromobilidade.

	— Promover discussões sobre marcos regu-
latórios vigentes, em consulta pública e em 
tramitação nos Poderes Legislativos.

	— Desenvolver propostas de medidas efeti-
vas para contribuir com a diminuição de 
crimes relacionados a atos de vandalis-
mo e roubos no transporte público (cabos, 
infraestruturas, veículos).

Mobilidade urbana
 Coordenador: Pedro Campos (Motiva)

Objetivos

Manter a interlocução com as autoridades 
governamentais para discussão de questões 
vinculadas à mobilidade nos centros metropo-
litanos, inclusive apoiando ações destinadas à 
concepção de mecanismos de gestão.

Contribuir com a melhoria contínua regulató-
ria do setor e incentivá-la, no âmbito nacional 
e subnacional, com foco em segurança jurídica 
e sustentabilidade dos investimentos em no-
vos projetos e em projetos existentes. 

Discutir e disseminar boas práticas relaciona-
das a sustentabilidade, responsabilidade social, 
inovação, governança no setor de mobilidade, 
associada a estrutura financeira e de garantias 
dos projetos.

Plano de ação

	— Dar visibilidade aos resultados do Estudo 
Nacional de Mobilidade Urbana em ela-
boração pelo BNDES e Ministério das Ci-
dades, que mapeia necessidades de inves-
timento em 21 regiões do país, discutindo 
formas de viabilização dos investimentos 
e atualizações do arcabouço regulatório, e 
discutir com base nos resultados, modelos 
de governança metropolitana adequados à 
realidade brasileira.

	— Discutir Políticas Públicas que incentivem 
receitas acessórias como fator de viabilida-
de de projetos.

	— Participar e promover fóruns de discus-
sões, compartilhar o resultado de estudos 
com autoridades públicas e outros interes-
sados a fim de difundir e contribuir com a 
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Portos
 Coordenador: Antonio Carlos Sepulveda
 (Santos Brasil)

 Coordenador adjunto: 
José Augusto de Castro (Tozzini Freire)

das reuniões do Comitê para apresenta-
ção de informações sobre os principais 
ativos disponibilizados.

	— Realização de reuniões periódicas de seus 
membros com convidados especiais (do se-
tor público e do setor privado), nos temas 
com pertinência temática com os pilares 
do comitê, em especial sobre novidades do 
ponto de vista regulatório.Objetivos

Promover iniciativas voltadas ao incremento 
dos investimentos na expansão da infraestru-
tura de portos, terminais e hidrovias e à me-
lhoria do ambiente regulatório e de interação 
com órgãos de controle.

Plano de ação

	— O Comitê contribuirá para que os investi-
mentos previstos aconteçam em ambien-
te regulatório adequado, se multipliquem, 
permitam atender à demanda por movi-
mentação crescente no modal aquaviário e 
tenham a rentabilidade projetada. 

	— O Comitê propõe-se a atuar com base 
nos mesmo pilares que orientaram sua 
atuação em 2025: Aprimoramento da go-
vernança e gestão portuária, Redução do 
custo de captação para investimentos 
e Descarbonização.

	— Estabelecimento de uma agenda junto ao 
Ministério dos Portos e Aeroportos e à 
ANTAQ para discussões de temas de in-
teresse (como melhorias na governança e 
na regulação).

	— Acompanhamento e participação na trami-
tação do PL 733/2025 da Câmara dos De-
putados, que discute a modernização do 
marco legal do setor.

	— Acompanhamento do pipeline de investi-
mentos para o setor, servindo o ambiente 

Recursos hídricos e 
saneamento básico

 Coordenador: Rogério Tavares (Aegea)

 Coordenadora Adjunta: 
Christianne Dias Ferreira (ABCON)

Objetivos

Monitorar e propor ações setoriais voltadas 
ao cumprimento das Metas de Universalização 
do atendimento, em 2033/2040, previstas no 
Marco Legal.

Plano de ação

	— Contribuir com a nova versão do Decreto 
Regulamentador da Lei 11445/2007, a ser 
colocado em Consulta Pública pelo Minis-
tério das Cidades. 

	— Acompanhar e, no que couber, apresentar 
contribuições, ao PL 3772/2024, que altera 
a Lei 11445/2007, permitindo que o Poder 
Concedente possa expandir o objeto de 
contratos, já celebrados, de abastecimento 
d’água e esgotamento sanitário, para que 
mais componentes, notadamente serviços 
de drenagem e manejo de águas pluviais ur-
banas e de manejo de resíduos sólidos ur-
banos, possam ser incluídos.
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	— Promover diagnóstico sobre a capacidade 
de resposta da cadeia de suprimentos, fren-
te ao crescimento do volume de investi-
mentos já programado para o setor, conso-
ante as metas de universalização pactuadas.

	— Acompanhamento dos processos de 
delegação de serviços a operadores 
privados, privados.

	— Fomentar o debate sobre alternativas para 
a delegação de serviços de drenagem e ma-
nejo de águas pluviais urbanas a operadores 
privados: escopo; critérios para cobrança 
de tarifas ou taxas; modelagens possíveis.

	— Acompanhamento do processo de edição 
das normas de referência da ANA.

	— Monitorar as políticas públicas relaciona-
das ao enfrentamento de eventos climáti-
cos extremos e seu rebatimento no setor 
de saneamento.

	— Monitorar o processo de regionalização dos 
serviços de saneamento.

	— Debater e divulgar as experiências em cur-
so sobre reuso de água e resiliência hídrica.

	— Articular eventos para discussão dos princi-
pais temas do setor, com atores do Governo 
Federal, Estados Municípios, Associações, 
Organizações Multilaterais, Instituições Fi-
nanceiras, MP,TCU e Judiciário.
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	— Dialogar com a sociedade a respeito da 
importância da sustentabilidade do setor 
tendo como base publicações técnicas à 
respeito da Implementação da Cobrança 
tarifa/taxa dos serviços para o desenvol-
vimento sustentável da gestão de resíduos 
sólidos nas cidades, implementando a figu-
ra dos serviços envolvidos como utilities.

	— Apoiar e estimular a constituição de Índi-
ces Setoriais de Preços (ISPs), dado o papel 
crucial que os mesmos têm no âmbito da 
Lei 14.133/21.

	— Contribuir para o aperfeiçoamento do Mar-
co do Saneamento, em futuras revisões e 
adequações, que incorporem as particula-
ridades do manejo de resíduos sólidos, bem 
como a inclusão de todas as atividades que 
fazem parte da cadeia de geração de valor 
da qual ela faz parte.

	— Fortalecer o MTR eletrônico (Sistema de 
Manifesto de Transporte de Resíduos) nos 
Estados já implantados e acelerar a implan-
tação em novos Estados, promovendo cada 
vez mais a utilização deste importante sis-
tema como ferramenta efetiva de fiscaliza-
ção para os órgãos ambientais.

	— Contribuir para o desenvolvimento de um 
mercado de CDR – Combustível Derivado de 
Resíduos, por meio de parcerias com órgãos 
ambientais, fornecedores e potenciais clien-
tes, subsidiando o aperfeiçoamento de nor-
mas e instrumentos legais que possibilitem 
oferecer regramento no processo de valida-
ção, produção e comercialização, com segu-
rança para a saúde humana e o meio ambiente.

	— Potencializar os créditos de reciclagem não 
limitando o conceito apenas para a recu-
peração mecânica de secos e sim incluir a 
recuperação bioenergética, contribuindo 
assim na geração de créditos de reciclagem 
para outras formas de valorização como o 
CDR, biometano, entre outros. 

Resíduos sólidos
 Coordenador: Carlos Villa (Solvi)

 Coordenador Adjunto: Pedro Maranhão 
(ABREMA)

Objetivos

Apresentar às autoridades e discutir com a 
sociedade um conjunto estruturado de suges-
tões, ações e propostas concretas destinadas 
à modernização do setor de resíduos sólidos. 

A pauta de trabalho e as reflexões propostas 
abrangem os eixos temáticos considerados prio-
ritários para a transformação do setor, com des-
taque para a garantia da sustentabilidade econô-
mico-financeira das operações, com a cobrança 
da taxa/tarifa dos serviços de gestão de resídu-
os, o fomento a soluções tecnológicas inovado-
ras para a valorização de resíduos – com ênfa-
se no biometano e no Combustível Derivado de 
Resíduos (CDR) –, a mobilização de instrumentos 
econômicos como os créditos de carbono, o de-
senvolvimento e contínuo aperfeiçoamento da 
governança pública do setor e a busca por um 
ambiente de maior segurança jurídica para os in-
vestimentos e para a atividade empresarial.

Plano de ação

	— Fomentar ações em conjunto com autori-
dades locais, empresas e a sociedade, para 
erradicação de lixões a partir da identifica-
ção dos aterros sanitários existentes que 
possibilitem proporcionar uma destinação 
adequada e a possibilidade do encerramen-
to desses vazadouros a céu aberto.  Con-
comitantemente, implementar na região 
projetos de coleta seletiva para garantir a 
extensão da vida útil dos aterros sanitários 
e a estruturação da indústria da reciclagem, 
com a inclusão dos catadores em condições 
adequadas de trabalho.  
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	— Contribuir na revisão do Plano Nacional 
de Resíduos Sólidos – Planares, adequan-
do os valores adotados tomando por base 
o que efetivamente avançou nos últimos 
4 anos, ajustando projeções nacionais, in-
clusive frente aos benchmarkings interna-
cionais utilizados anteriormente, quanto a 
geração e tratamento de resíduos sólidos, 
compreendendo inclusive parâmetros de 
viabilidade econômico-financeiros.

	— Através da lei do Combustível do Futuro, 
que deve estabelecer percentuais cada vez 
maiores de substituição do gás natural pelo 
biometano, fomentar a produção e utili-
zação do biometano de origem de aterros 
sanitários, incentivando a adoção desse 
combustível renovável entre os diversos 
segmentos da indústria e nos modais de 
transporte logístico.

	— Promover o desenvolvimento do mercado 
de carbono nacional, fazendo com que seja 
reconhecido o papel mitigador do setor e 
por consequência seu valor, para atender às 
demandas de compensação no Brasil e em 
outros países, por meio dos Artigos 6.2 e 6.4 
do Acordo de Paris.

subnacional, com foco em segurança jurídica e 
sustentabilidade dos investimentos, tanto em 
novos projetos quanto nos já existentes. 

Promover e disseminar boas práticas relacio-
nadas à sustentabilidade, responsabilidade 
social, inovação e governança no setor rodo-
viário, integradas à estrutura financeira e aos 
mecanismos de garantia dos projetos. 

Rodovias
 Coordenador: Gustavo Barreto (Motiva)

 Coordenador Adjunto: Luis Baeta 
(Aroeira Salles Advogados)

Objetivos

Garantir condições para a realização de investi-
mentos públicos e privados em rodovias, aten-
dendo à crescente demanda logística do país.

Contribuir para a melhoria contínua do mar-
co regulatório do setor, em âmbito nacional e 

Plano de ação

O plano de ação do Comitê está estruturado 
em quatro pilares, alinhados aos objetivos es-
tratégicos do comitê. A partir deles serão de-
finidas ações específicas, como reuniões de 
trabalho, workshops, notas técnicas e posicio-
namentos. Os pilares são:

Segurança jurídica  
e regulatória

	— Contribuir para o avanço de normas técni-
cas relevantes, com impacto setorial, por 
meio de mecanismos formais de participa-
ção e controle social, fomentando inovação 
e evolução das agendas regulatórias.

	— Ampliar discussões sobre governança e 
segurança jurídica nos âmbitos estadual e 
municipal, disseminando boas práticas re-
gulatórias, como criação, revisão e consoli-
dação do arcabouço normativo.

	— Desenvolver iniciativas que garantam uma 
agenda regulatória clara e acessível.

Diálogo e consensualismo 
entre o poder público e 
agentes regulados

	— Propor melhorias no programa de conces-
sões de rodovias e políticas públicas, com 
vistas a trazer sustentabilidade e competi-
tividade para novos projetos.
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	— Ampliar a interação com órgãos de contro-
le, especialmente o TCU, para evolução nas 
modelagens de projetos e soluções consen-
suais no âmbito da corte de contas.

Financiabilidade, Planejamento 
e Licenciamento Ambiental dos 
Projetos de Infraestrutura

	— Ampliação da oferta de modelos de ‘project 
finance’, com o aumento da oferta de ‘par-
cial’ ou ‘non recourse’, já praticados no mer-
cado internacional. 

	— Ampliar o diálogo para incentivar a realiza-
ção de investimentos públicos nas rodovias 
não concedidas, com foco em mecanismos 
de financiamento público e vinculação de 
receitas/outorgas. 

	— Contribuir para a elaboração de políticas 
públicas de planejamento de médio e longo 
prazos destinados ao setor de rodovias. 

Esg e inovação

	— Participar da formulação de propostas rela-
cionadas às agendas climáticas, promoven-
do infraestrutura resiliente, sustentável e 
alinhada à economia de baixo carbono. 

de sustentabilidade, governança corporativa e 
impacto social positivo.

Fomentar o alinhamento das empresas com 
as metas climáticas globais e nacionais: orien-
tar as indústrias na integração das metas das 
Contribuições Nacionalmente Determinadas 
(NDCs) brasileiras e das discussões das COPs, 
incluindo as decisões e direcionamentos pro-
venientes da COP-30, destacando as implica-
ções para o setor industrial.

Acompanhar e influenciar regulações am-
bientais e climáticas: monitorar as mudanças 
regulatórias relacionadas ao mercado de car-
bono, políticas de transição energética e in-
centivos à economia circular, atuando como 
uma voz ativa para defender os interesses das 
indústrias associadas.

Promover discussões sobre o impacto das mu-
danças climáticas e estimular ações preventi-
vas (mitigação e adaptação), investimentos em 
infraestrutura sustentável que tornem as in-
dústrias mais preparadas para os desafios das 
mudanças climáticas e seus impactos.

Identificar, avaliar e apoiar o setor na busca de 
soluções dos problemas identificados no âm-
bito do licenciamento ambiental, nos diversos 
níveis federativos, que causam insegurança ju-
rídica e conflitos judiciais devido à dubiedade 
ou ausência de legislação específica.

Sustentabilidade
 Coordenadora: Karin Formigoni (Arcadis)

 Coordenador adjunto: Henrique Paiva 
(Siemens Energy)

Objetivos

Promover o compartilhamento de boas práti-
cas ESG: facilitar o intercâmbio de experiências 
e soluções inovadoras entre as empresas asso-
ciadas, destacando estratégias bem-sucedidas 

Plano de ação

	— Mapear as práticas ESG das empresas par-
ticipantes e identificar gaps em relação às 
metas climáticas (NDCs, COPs): criar um 
banco de boas práticas de ESG com exem-
plos nacionais e internacionais, realizar 
Manual de boas práticas ESG da ABDIB por 
setor e criar um relatório anual com resul-
tados obtidos pelas empresas associadas 
em dimensões do ESG a definir.
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	— Discutir temas relevantes associados a Re-
gulações e Tendências:
•	 Acompanhar o avanço do mercado de 

carbono e novas regulações ambientais 
que tragam impacto às indústrias, com 
o apoio da estrutura de comunicação 
da ABDIB.

•	 Quando for identificado tema de re-
levância e interesse para as empresas, 
promover palestras com especialistas 
que possam auxiliar no entendimento 
de regulações ou tendências interessan-
tes (ex: NDCs brasileiras e o impacto das 
COPs para o setor industrial).

	— Mudanças Climáticas e o impacto 
na indústria:
•	 Promover rodas de discussão sobre os 

impactos das mudanças climáticas e 
como promover análises de risco ao ne-
gócio, em transversalidade com o comi-
tê de riscos.

•	 Conscientizar as empresas em relação 
à necessidade de medidas de mitigação 
(descarbonização), adaptação e resiliên-
cia (ações preventivas e gestão de risco).

	— Divulgação e Engajamento:
•	 Lançar uma campanha de comunicação 

ao final do ciclo destacando as ações das 
associadas em ESG e criando maior en-
gajamento dos membros do Comitê.

•	 Promover a discussão sobre as melhores 
práticas e agenda ESG e o papel do setor 
de infraestrutura nas políticas relacio-
nadas às mudanças climáticas e susten-
tabilidade como um todo e propor enca-
minhamentos. 

•	 Buscar sempre atualizações para as em-
presas participantes das legislações rela-
cionadas a ESG no âmbito Global (como 
CBAM e Deflorestation act) de forma a 
antecipar o que as empresas brasileiras 
devem se preparar.
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Transição energética
 Coordenador: Marcio Zapater (Promon)

 Coordenadora adjunta: 
Maria João Pereira Rolim 
(Rolim, Goulart, Cardoso Advogados) 

•	 Sustentabilidade no setor de transportes, 
evolução da eletrificação, combustíveis 
renováveis, priorização de modais mais 
eficientes, regulação e novas tecnologias.

•	 Armazenamento de energia elétrica: 
tecnologias, aplicações, regulação e for-
mas de contratação.

•	 Data Centers: demanda de ener-
gia, impactos no sistema elétrico e 
mitigantes para sustentabilidade e 
segurança energética.

•	 Descarbonização da indústria: iniciativas 
que vão além de contratação de fontes 
de energia renovável e incluem eletrifi-
cação, combustíveis de baixo carbono, 
eficiência energética, entre outros.

•	 Evolução do modelo do setor elétrico 
face aos temas sustentabilidade, se-
gurança energética e justiça energéti-
ca; tecnologias e regulação para maior 
inserção de fontes renováveis na ma-
triz energética, incluindo a mitigação 
de curtailment.

	— Acompanhar a implementação dos resulta-
dos da COP 30: Pacote de Belém apresen-
tou um conjunto de 29 decisões em temas 
como transição justa, financiamento da 
adaptação, comércio, gênero e tecnologia.

Objetivos

Acompanhar e contribuir para as diversas temá-
ticas relacionadas à agenda federal da transição 
energética e descarbonização da indústria.

Assessorar e subsidiar a ABDIB em sua estra-
tégia e agenda de participação na Conferência 
das Partes realizada anualmente.

Promover discussão das temáticas relevan-
tes para subsidiar as estratégias de transição 
energética e descarbonização dos associados 
da ABDIB.

Suportar a divulgação de iniciativas de susten-
tabilidade dos associados da ABDIB.

Plano de ação

	— Realização de seminários, workshops e reu-
niões periódicas abordando temas relevan-
tes para a agenda, e, quando adequado, em 
coordenação com os demais Comitês da 
ABDIB, incluindo, mas não se limitando às 
seguintes temáticas: 
•	 Regulamentação da Legislação de Bio-

combustíveis do Futuro de o hidrogênio 
de baixo carbono;

•	 Evolução dos Mercados de Carbono regu-
lado e voluntário, regulamentação do Sis-
tema brasileiro de Comércio de Emissões 
de Gases de Efeito Estufa (SBCE) e meca-
nismos estabelecidos no Acordo de Paris;

•	 A evolução dos minerais críticos no Bra-
sil e seu papel na transição energética, 
incluindo regulação e incentivos.

Transmissão
 Coordenador: 
Carlos Adolfo de Souza Pereira (ABDIB)

Objetivos

Identificar, propor e apoiar medidas que viabi-
lizem investimentos de expansão e moderni-
zação da transmissão, face à sua importância 
estratégica para o processo de transição ener-
gética, bem como ações que visam garantir a 
sustentabilidade do setor de transmissão de 
energia elétrica.
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Plano de ação

	— Aprimorar e consolidar o modelo regula-
tório. Contribuir proativamente na agen-
da regulatória do setor de transmissão de 
energia elétrica, atuando no sentido de 
influenciar construtivamente e promover 
amplo debate para que o setor se torne cada 
vez mais atrativo, eficiente e estável, com 
foco no respeito aos contratos e na previ-
sibilidade regulatória. Dentre os principais 
temas para o ano de 2026 cabe ressaltar:

•	 Inadimplência Setorial: reduzir impac-
tos financeiros e riscos regulatórios de-
correntes de inadimplência de agentes. 

•	 Licenciamento Ambiental: moderniza-
ção dos processos de licenciamento para 
evitar atrasos críticos em projetos e per-
mitir o fortalecimento da infraestrutura.

•	 Excludente de Responsabilidade: ga-
rantir reconhecimento regulatório para 
eventos climáticos, furtos e sabotagens, 
impacto por máquinas agrícolas e outros.

•	 Incentivo ao Desenvolvimento de Ou-
tras Receitas: criar mecanismos regu-
latórios e institucionais que permitam 
às transmissoras desenvolverem novas 
fontes de receita com maior retenção 
dos valores gerados, reduzindo a obriga-
ção de reversão para modicidade tarifá-
ria, sem comprometer a sustentabilida-
de do setor.

•	 Reforma Tributária: avaliar e atuar junto 
às diversas instituições envolvidas, com 
vista aos reais impactos e eventuais me-
didas que possam atenuar as consequ-
ências da Reforma Tributária em imple-
mentação no Brasil.

•	 Concessões Vincendas: acompanhar 
próximas etapas do processo de regra-
mento dos contratos em final de prazo 

de concessão, com garantia de indeni-
zações justas sobre investimentos não 
amortizados, bem como renovações ou 
relicitações que assegurem a continui-
dade operacional do sistema interligado.

•	 Fortalecer a transmissão para a transi-
ção e transformação energética: dotar 
o SIN de maior resiliência e flexibilida-
de para fazer frente à variabilidade das 
fontes de geração. Dessa forma a incor-
poração de novas soluções e tecnolo-
gias, bem como medidas que contribu-
am para maior robustez frente a eventos 
climáticos extremos.

•	 Buscar a competitividade e liberdade 
econômica: exercer permanente diálo-
go e articulação junto a órgãos de go-
verno, associações de fornecedores e 
de fabricantes, instituições financeiras 
e outras instituições, de forma a garan-
tir as condições necessárias para a efe-
tivação dos programas de expansão e 
modernização da transmissão, sempre 
privilegiando princípios de liberdade 
econômica vigentes. Destaca-se, ainda, 
o estímulo a ações relacionadas ao pro-
grama de treinamento e capacitação de 
mão de obra especializada, para monta-
gem de linhas de transmissão e subes-
tações, em parceria com Senai, Abrate e 
outras instituições.

•	 Governança setorial: manter perma-
nente diálogo com as diversas institui-
ções do setor elétrico, tendo em vista o 
papel fundamental da ABDIB como re-
presentante do setor de infraestrutura 
nacional, buscando estabelecer canal 
permanente de interlocução com enti-
dades como MME, EPE, ONS e ANEEL, 
além de outras instituições afins.
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ENCONTROS E DEBATES

Autoridades e especialistas que marcaram presença nos eventos 
e nas reuniões dos Comitês da ABDIB em 2025

O senador Alan Rick, (UNIÃO-AC) e a direto-
ra-presidente da Agência Nacional de Águas e 
Saneamento Básico — ANA, Verônica Sanches 
Rios, falaram ao Comitê de Recursos Hídricos 
e Saneamento Básico sobre a importância do 
Licenciamento Ambiental e da necessidade de 
ampliação das PPPs para elevar os índices de 
acesso à água potável e ao esgotamento sani-
tário no país. 

Alex Sandro Ávila, secretário Nacional de Por-
tos e Transportes Aquaviários do Ministério de 
Portos e Aeroportos, falou em reunião do Co-
mitê dos Portos sobre os planos de ampliação 
e modernização do porto de Santos.    

Anna Clara Yaginuma, Subsecretária de Re-
construção do Rio Grande do Sul, apresentou 
ao Comitê de Infraestrutura o projeto de PPP 
do Novo Hospital Estadual de Viamão. Com 350 
leitos de média e alta complexidade, o hospital 
atende apenas pelo SUS. O investimento esti-
mado é de R$ 795 milhões.  

Denis Eduardo Andia, secretário nacional de 
Mobilidade Urbana do Ministério das Cidades, 
falou ao Comitê de Mobilidade Urbana, sobre 
os investimentos em infraestrutura urbana no 
PAC, destacando recursos para renovação da 
frota de ônibus e a expansão de linhas de me-
trô, VLTs e trens.
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Eduardo Tavares, Secretário Nacional de Fun-
dos e Instrumentos Financeiros, do Ministério 
da Integração e do Desenvolvimento Regional, 
apresentou o Atlas de Territórios Brasileiros 
para Parcerias Público-Privadas de Cidades 
Inteligentes, em reunião do Comitê de Ilumi-
nação Pública e Cidades Inteligentes.      

Eliane Detoni, Secretária Especial de Parce-
rias Estratégicas do Estado de Mato Grosso do 
Sul, expôs ao Comitê de Infraestrutura Social 
o projeto de PPP do Hospital Regional de Mato 
Grosso do Sul.  O projeto prevê obras civis, 
novos equipamentos médico-hospitalares e a 
prestação de serviços não assistenciais.

Felipe Borim, Superintendente de Infraestru-
tura do BNDES, falou ao Comitê de Financia-
mento, Fundos, Riscos e Garantias sobre os 
novos instrumentos de financiamento à infra-
estrutura oferecidos pelo banco.

Fernanda Rodrigues de Morais, procuradora 
federal da Advocacia Geral da União — AGU e 
chefe da Consultoria Jurídica do Ministério das 
Cidades, discutiu no Comitê de Recursos Hí-
dricos e Saneamento a proposta de Revisão do 
Decreto 7217/2010. A proposta inclui as metas 
de universalização do saneamento para áreas 
urbanas e rurais.  
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Fernando Bezerra, superintendente de Infra-
estrutura Rodoviária da Agência Nacional de 
Transportes Terrestres — ANTT apresentou ao 
Comitê de Rodovias a agenda da Superinten-
dência. Para 2025 estava prevista a elevação de 
29 para 33 o número de contratos de conces-
são rodoviária sob fiscalização da agência.   

Gabriela Avelino, subsecretária de Planeja-
mento e Fomento do Ministério dos Trans-
portes, apresentou ao Comitê de Rodovias as 
etapas do Plano Nacional de Logística 2050. 
A proposta do novo PNL é fazer um diag-
nóstico detalhado das deficiências logísti-
cas como uma etapa anterior à definição das 
obras prioritárias.

Guilherme Zanetti, diretor de Planejamento 
e Outorgas de Transmissão e Distribuição do 
Ministério das Minas e Energia, apresentou 
ao Comitê de Transmissão as perspectivas de 
novos investimentos no setor. A expansão co-
meça em 2026 e acrescentará mais de 31 mil 
quilômetros à rede, elevando o sistema de 187 
mil quilômetros em 2024 para 218 mil quilôme-
tros até 2034.

José Luís Gordon, Diretor de De-
senvolvimento Produtivo, Inovação 
e Comércio Exterior do BNDES, em 
reunião do Comitê de Indústria e Re-
lações Internacionais, apresentou as 
ações do banco de fomento no âmbi-
to do programa Nova Indústria Brasil. 
O objetivo é fomentar a neoindustria-
lização do país. Durante a reunião, o 
diretor destacou a atuação do banco 
na retomada da política industrial do 
país. O BNDES tem atuado por meio 
do Plano Mais Produção como um 
importante agente financiador na re-
tomada da política industrial.
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José Reinaldo Carneiro Tavares, Secretário de 
Desenvolvimento Econômico e Programas Es-
tratégicos do Maranhão, em reunião conjunta 
dos comitês de Ferrovias, Portos e Financia-
mento, apresentou o projeto do Corredor Lo-
gístico Ferrovia Norte-Sul + Porto de Alcântara 
como solução estratégica para o escoamento 
da produção nacional.

Laís Menegon Youssef, da Agência de Trans-
portes do Estado de São Paulo — Artesp, apre-
sentou aos comitês de Mobilidade Urbana e 
de Rodovias a agenda regulatória paulista, que 
amplia os mecanismos de participação do se-
tor privado nas concessões rodoviárias.

Luciana Costa, diretora de Infraestrutura e 
Mudança Climática do Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social — BNDES, 
em reunião do Comitê de Financiamento, Fun-
dos, Riscos e Garantias debateu as inovações 
financeiras do BNDES para infraestrutura, com 
destaque para debêntures faseadas e a redu-
ção de custos de financiamento.

Marcelo Bruto, Secretário Executivo de Par-
cerias e Projetos Estratégicos de Pernambuco, 
apresentou ao Comitê de Recursos Hídricos e 
Saneamento o projeto de saneamento do esta-
do. Trata-se de uma concessão de água e esgo-
to em 174 municípios com Capex estimado de 
R$ 19 bilhões.
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Nicola Khoury, Secretário de Controle Externo 
de Solução Consensual do Tribunal de Contas 
da União, falou ao Comitê de Aeroportos sobre 
as repactuações e relicitações de concessões 
aeroportuárias. As soluções consensuais me-
diadas pela Secex-Consenso comprovam que 
o diálogo é o caminho favorável para que o in-
teresse público prevaleça. 

Ricardo Correa, Superintendente de Planeja-
mento e Saneamento de Goiás, apresentou ao 
Comitê de Recursos Hídricos e Saneamento o 
projeto de concessão de esgotamento sanitá-
rio do estado. O certame tem Capex estimado 
em R$ 5,9 bilhões. O leilão está previsto para o 
primeiro trimestre de 2026. 

Roger Pêgas, Superintendente de Rodovias da 
Agência de Transportes do Estado de São Paulo 
— ARTESP, apresentou ao Comitê de Rodovias 
e apresentou a nova estrutura de governança 
da agência. A ARTESP deixou de ter diretorias 
setoriais e passou a ter uma diretoria colegia-
da, suportada por 10 superintendências temá-
ticas que serão responsáveis pelos assuntos 
operacionais.   

Rogério Ceron, Secretário do Tesou-
ro Nacional, apresentou ao Comitê de 
Financiamento, Fundos Riscos e Ga-
rantias o Brasil Ecoinvest, programa 
criado para atrair investimentos pri-
vados estrangeiros para a transfor-
mação ecológica do país. O programa 
busca promover a atração de inves-
timentos privados estrangeiros para 
projetos de transformação ecológica 
do país, com incentivos no âmbito 
de 4 sublinhas de crédito: Blended 
Finance, Liquidez Cambial, Proteção 
Cambial e Estruturação de Projetos.
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Túlio Marcus Machado Alves, diretor executi-
vo da Comissão de Integração Energética Re-
gional — CIER, falou ao Comitê de Transmissão 
sobre as ações para integração energética da 
América Latina e Caribe, com foco nas inter-
conexões dos sistemas nacionais. 

Verônica Sanches, diretora-presi-
dente da Agência Nacional de Águas 
e Saneamento Básico — ANA expôs 
ao Comitê de Recursos Hídricos e Sa-
neamento Básico os eixos temáticos 
da agência para 2025 e 2026. No pe-
ríodo, a agência trabalhará com nove 
eixos temáticos. Entre os eixos estão, 
por exemplo, a questão da drenagem 
urbana e a estrutura tarifária do se-
tor, com o desafio para a regulação da 
tarifa social.  

Vitor Costa, Subsecretário de Concessões e 
Parcerias de Minas Gerais, apresentou ao Co-
mitê de Infraestrutura Social o Projeto PPP 
Complexo de Saúde HoPE. O projeto contará 
com infraestrutura integrada de saúde pública 
e com o Laboratório Central de Saúde Pública 
de Minas Gerais.   

Viviane Esse, Secretária Nacional de Trans-
porte Rodoviário e Fernanda Penteado, dire-
tora do Departamento de Outorgas Rodoviá-
rias, falaram ao Comitê de Rodovias sobre o 
pipeline de concessões rodoviárias para 2025. 
A intenção era levar a leilão 15 trechos rodo-
viários, com um total de mais de 6.800 km e 
Capex estimado em R$ 74 bilhões.  
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BALANÇO DA NIB 

A ABDIB, que integra o Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Industrial — CNDI —, que 
elaborou o programa Nova Indústria Brasil 
— NIB —, recebeu do Ministério do Desen-
volvimento, Indústria e Comércio e Serviços 
— MDIC — o documento que detalha os resul-
tados dos dois primeiros anos do programa. O 
material faz o acompanhamento de cada uma 
das seis missões do programa e fala do pa-
pel do CNDI como articulador entre o gover-
no, a sociedade civil e o setor produtivo para 
definição da estratégia de adensamento das 
cadeias produtivas.

PRESENÇA INSTITUCIONAL DA ABDIB

Ao longo do ano, as posições da ABDIB 
foram levadas, apresentadas e discuti-
das em eventos promovidos por entida-

des públicas e privadas em diversas ocasiões. 
Nesses encontros, a entidade reafirmou sua 
defesa em prol da segurança jurídica para os 
investimentos privados em infraestrutura, re-
forçou a importância da autonomia das agên-
cias reguladoras e de órgãos como o IBAMA; da 

FÓRUM TÉCNICO SETORIAL

O Ministério de Minas e Energia — MME — re-
alizou em fevereiro, em Brasília, o Fórum Téc-
nico Setorial. A iniciativa é uma parceria com 
a Associação das Empresas de Transmissão 
de Energia Elétrica — Abrate — e a Associação 
Brasileira da Infraestrutura de Base — ABDIB 
— para que representantes do setor elétrico 
nacional e do Governo Federal discutam os 
desafios para a governança das infraestruturas 
de transmissão de energia elétrica. 

racionalização dos gastos públicos com a re-
dução das emendas parlamentares, com a con-
sequente ampliação dos investimentos públi-
cos em projetos de interesse estratégico para 
o desenvolvimento, um modelo fiscal que não 
penalize os investimentos em infraestrutura, 
o novo marco regulatório do setor elétrico, e 
também, a presença na COP30.
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2º ENCONTRO REGIONAL DE 
DISCUSSÃO DO PNL – 2050

O coordenador de economia, Frederico Barre-
to, representou a ABDIB no 2º Encontro Regio-
nal de Discussão do Plano Nacional de Logísti-
ca (PNL 2050), realizado em Cuiabá, em 16 de 
março. No evento, o Ministério dos Transportes 
apresentou a estrutura de trabalho prevista, se-
guindo as fases de levantamento de insumos, 
diagnóstico, definição de objetivos e cenários. 

ABDIB NO COINFRA, DA FIESP

O presidente executivo Venilton Tadini e o di-
retor de Planejamento e Economia da ABDIB, 
Roberto Guimarães, apresentaram ao Conse-
lho Superior de Infraestrutura — Coinfra — da 
Federação das Indústrias de São Paulo — FIESP 
—, dia 21 de março, o diagnóstico e as previ-
sões da entidade em relação à infraestrutura 
brasileira. O encontro contou com a presença 
do presidente do Coinfra, Murilo Passos, e do 
presidente do Conselho Superior da Indústria 
de Construção — Consic — Eduardo Capobian-
co. A reunião foi coordenada pelo vice-presi-
dente do Coinfra, Júlio Ramundo.

LANÇAMENTO DO PLANO 
ESTRATÉGICO DO BID

O presidente executivo da ABDIB Venilton Ta-
dini participou, dia 3 de abril, no auditório da 
Fundação Getúlio Vargas, em São Paulo, do 
evento de lançamento do Plano Estratégico 
2024-2027 do Banco Interamericano de De-
senvolvimento — BID. Além do presidente da 
ABDIB, a mesa foi composta pelo economista 
Gesner Oliveira, pesquisador do Instituto de 
Inovação em Seguros e Resseguros da FGV; 
Daniel Ricas, especialista do BID, Joisa Dutra, 
diretora do Centro de Estudos em Regulação e 
Infraestrutura — FGV CERI — e Silvana Bianco, 
diretora de Infraestrutura e Energia na IDB In-
vest. A moderação coube a Goret Pereira Pau-
lo, da Diretoria de Pesquisa e Inovação da FGV.

CICLO DE SEMINÁRIOS BRASIL 
RUMO À COP 30

O Presidente- executivo da ABDIB, Venilton 
Tadini, esteve presente na 5ª edição do Ciclo 
de Seminários Brasil Rumo à COP 30, orga-
nizado pelo Grupo Motiva, e que apresentou 
os resultados de um estudo inédito, produzi-
do pela Coalizão para a Descarbonização dos 
Transportes, para mitigar as emissões de toda 
a cadeia de valor da mobilidade e apoiar o País 
no alcance das metas assumidas por ocasião da 
Conferência das Partes. Falando sobre a con-
tribuição de cada vertical da cadeia de valor 
dos transportes para a mitigação das emissões 
do setor, Venilton Tadini esteve ao lado de Ro-
nei Glanzmann, Presidente do MoveInfra, Ga-
briela Costa, Diretora-executiva da ATP, Luís 
Fernando Resano, Diretor-executivo da ABAC 
e Jesualdo Conceição Silva, Diretor-presidente 
da ABTP aonde debateram sobre Infraestrutu-
ra de Logística e Transportes.
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COMEMORAÇÕES DO  
DIA DA INDÚSTRIA

O presidente executivo da ABDIB, Venilton Ta-
dini, participou, no dia 26 de maio, no auditório 
do BNDES, no Rio de Janeiro, de um evento em 
comemoração do Dia da Indústria, com foco 
no programa Nova Indústria Brasil. O evento 
foi aberto pelo vice-presidente da República, 
Geraldo Alckmin, e contou com a presença 
do ministro da Fazenda Fernando Haddad e 
do presidente do BNDES, Aloizio Mercadan-
te. Ricardo Alban, presidente da Confedera-
ção Nacional da Indústria e Gleisi Hoffmann, 
ministra das Relações Institucionais também 
estiveram presentes.

Tadini participou do terceiro painel, que dis-
cutiu Exemplos de Sucesso da Reindustriali-
zação Nacional e, em sua apresentação, abor-
dou o tema Infraestrutura e os Desafios para a 
Expansão Industrial.

CAMBI VIEX, EM SÃO PAULO

O diretor de economia e planejamento da AB-
DIB, Roberto Guimaraes, participou do 8º Con-
gresso Ambiental – CAMBI VIEX em São Paulo. 
Dividindo o painel “Destravando a Infraestrutu-
ra para um Futuro de Baixo Carbono” com Ca-
mila Fernandes, da ABRAGE, Leonardo Maciel, 
ex-Secretário de Infraestrutura Econômica do 
PPI da Casa Civil, Leonardo Mercante, da Su-
zano e Rodrigo Ashiuchi, Secretário do Verde e 
Meio Ambiente da Cidade de São Paulo, Roberto 
apresentou as boas perspectivas de crescimento 
dos investimentos em infraestrutura no Brasil.

CONGRESSO DO CIMENTO

O presidente executivo da ABDIB, Venilton Ta-
dini, participou, no dia 2 de julho, do 9º Con-
gresso Brasileiro do Cimento. Promovido pela 
Associação Brasileira de Cimento Portland — 
ABCP — e pelo Sindicato Nacional da Indústria 
de Cimento, o evento teve como tema “a indús-
tria do cimento e seu papel transformador para 
um mundo ecoeficiente”. Em sua apresentação, 
Tadini destacou o momento positivo que a in-
fraestrutura brasileira vem atravessando, com 
recordes sucessivos de investimentos nos úl-
timos anos. Em 2024, foram R$ 253 bilhões — 
mais de 70% provenientes de recursos privados.

SEMINÁRIO SOBRE  
USINAS REVERSÍVEIS

O diretor de Comitês José Maria de Paula Gar-
cia representou a ABDIB no seminário promo-
vido pelo Grupo de Estudos do Setor Elétrico 
— GESEL — da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro — UFRJ — que, no dia 26 de junho, dis-
cutiu a Cadeia Produtiva de Usinas Hidrelétri-
cas Reversíveis — UHR. O encontro teve como 
objetivo recolher contribuições dos integran-
tes da cadeia produtiva para o Marco Institu-
cional do Setor Elétrico Brasileiro e colaborar 
na formulação das diretrizes para a construção 
de hidrelétricas reversíveis.
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EVENTO LOGÍSTICA NO BRASIL

O presidente executivo da ABDIB, Venilton Ta-
dini, participou do evento Logística no Brasil 
– São Paulo, promovido pelo jornal Valor Eco-
nômico com apoio do Ministério dos Trans-
portes. A iniciativa reuniu autoridades e re-
presentantes do setor para discutir os desafios 
da infraestrutura nacional e os caminhos para 
superar os gargalos logísticos do país.

Tadini integrou o painel “A visão do setor pro-
dutivo: gargalos logísticos e prioridades para a 
infraestrutura brasileira até 2050”, ao lado de 
Vander Costa, presidente da CNT, José Rebelo 
III, diretor-presidente da ABANI, Jorge Bastos, 
diretor-presidente da Infra S.A., e Anderson 
Pomini, presidente da Autoridade Portuária 
de Santos.

SEMINÁRIO LIDE 
INFRAESTRUTURA E 
SANEAMENTO

O presidente executivo da ABDIB, Venilton Ta-
dini, participou, dia 1º de agosto, do Seminário 
LIDE – Infraestrutura e Saneamento, promovi-
do pelo Grupo de Líderes Empresariais (LIDE), 
na Casa LIDE, em São Paulo. O evento reuniu 
autoridades públicas, especialistas e executi-
vos do setor privado para debater os desafios 
e oportunidades no avanço da infraestrutu-
ra e na universalização dos serviços de sane-
amento no Brasil. Tadini integrou o primeiro 
painel do seminário, que discutiu “A nova fase 
de investimentos no Brasil com as concessões 
e PPPs de infraestrutura”, ao lado de Arnaldo 
Jardim (deputado federal – Cidadania/SP), Ra-
fael Benini (secretário de Estado de Parcerias 
em Investimentos de São Paulo), Marco Aurélio 
Barcelos (presidente da ABCR) e Carlos Piani 
(CEO da Sabesp).

EM DEFESA 
DA INFRAESTRUTURA

A ABDIB, representada pelo presidente 
executivo Venilton Tadini e pelo diretor 
de Planejamento e Economia Roberto 
Guimarães, manteve encontros com 
parlamentares federais, nas quais 
reafirmou as posições em defesa 
da infraestrutura brasileira em 
relação às proposições da Medida 
Provisória 1303/25, que oneram o 
custo de captação de recursos para 
investimentos no setor. As agendas 
foram com o deputado Carlos Zarattini 
(PT/SP), relator da MP, no dia 8 de 
agosto, e com os deputados Rui Falcão 
(PT/SP) e Eduardo Bandeira de Mello 
(PSB/RJ), no dia 12 de agosto. 

INVESTIMENTOS EM 
INFRAESTRUTURA, NA KPMG

O presidente executivo da ABDIB, Venilton 
Tadini, participou do evento “Infraestrutura: 
desafios, perspectivas e oportunidades de in-
vestimento”, em 21 de agosto, na sede da KPMG 
Brasil, em São Paulo. Tadini destacou que o 
Brasil vive atualmente um novo ciclo de cres-
cimento da infraestrutura, comparável apenas 
ao início da segunda década de 1970, mas com 
maior maturidade. 

Além de Tadini, participaram do painel Viviane 
Esse, Secretária Nacional de Transporte Rodo-
viário, Marcello Guidotti, Presidente da Ecoro-
dovias, e Jose Cassaniga, Presidente do Grupo 
EPR, sendo moderado por Tatiana Gruenbaum, 
sócia-diretora e líder do segmento de infraes-
trutura da KPMG no Brasil.
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LANÇAMENTO DA NOVA 
FÁBRICA DA HITACHI ENERGY

A ABDIB compareceu, no dia 26 de agosto, ao 
evento que marcou o lançamento da pedra 
fundamental da nova fábrica da Hitachi Ener-
gy, associada da ABDIB, em Pindamonhangaba 
(SP). O encontro reuniu autoridades e especia-
listas do setor para conhecer o projeto das no-
vas instalações e debater o papel da iniciativa 
privada na transição energética rumo à COP30. 
A nova fábrica faz parte de um programa glo-
bal que prevê investimentos no Brasil de R$ 6 
bilhões e 15.000 novas contratações até 2027.

AUDIÊNCIA PÚBLICA  
NO CONGRESSO

O presidente executivo da ABDIB, Venilton 
Tadini, participou na quarta-feira, dia 3 de se-
tembro, de uma audiência da Comissão Mista 
que analisa a Medida Provisória 1303/2025 — 
que estabelecia a tributação para as Debêntu-
res Incentivadas, as Debêntures de Infraestru-
tura, as Letras de Crédito de Desenvolvimento 
do BNDES e outros títulos. A reunião foi pre-
sidida pelo senador Renan Calheiros (MDB/
AL) e contou com a presença do relator da 
matéria, deputado Carlos Zarattini (PT/SP), do 
deputado Arnaldo Jardim (Cidadania/SP) e de 
outros parlamentares.

ABDIB DISCUTE TAXAÇÃO 
DAS DEBÊNTURES

O presidente executivo da ABDIB, Venilton Ta-
dini, participou dia 2 de setembro, em Brasília, 
de um café da manhã com o deputado Carlos 
Zarattini (PT/SP), relator da Medida Provisória 
1.303, de 2025, que aumenta a carga tributária 
sobre as Debêntures Incentivadas, as Debên-
tures de Infraestrutura e as Letras de Crédito 
de Desenvolvimento — mecanismos essenciais 
para a infraestrutura. O encontro aconteceu 
na sede do Instituto Brasileiro de Infraestru-
tura e foi mediado por Ronei Glanzmann, CEO 
do MoveInfra.

ABDIB E PPI ASSINAM 
PROTOCOLO DE INTENÇÕES

O presidente executivo da ABDIB, Venilton Ta-
dini, e o secretário Marcos Cavalcanti, da Se-
cretaria Especial do Programa de Parcerias e 
Investimentos — PPI, assinaram dia 10 de se-
tembro, em Brasília, um Protocolo de Inten-
ções com a finalidade de trocar informações 
para facilitar o desenvolvimento de projetos 
de infraestrutura, de logística e transportes 
no Brasil.
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BNDES DISCUTE MERCADO 
DE CAPITAIS, COM PRESENÇA 
DA ABDIB 

O Coordenador de Economia da ABDIB, Frede-
rico Barreto, esteve presente no evento “O pa-
pel do BNDES no fomento ao Mercado de Capi-
tais”, realizado na quarta-feira, 24 de setembro, 
no Rio de Janeiro. O encontro contou com a 
presença do vice-presidente Geraldo Alckmin, 
do presidente do BNDES, Aloizio Mercadante, 
além de executivos de dirigentes e executivos 
de instituições como Febraban, XP, BTG e Itaú. 

NÚMEROS DA ABDIB 
SUSTENTAM DISCUSSÕES 
SOBRE FERROVIAS

O ministro dos Transportes, Renan Filho, se 
apoiou em dados da ABDIB para mencionar, 
durante o primeiro dia do evento IX Brasil 
nos Trilhos, Sustentabilidade em Movimen-
to, o expressivo volume de investimentos em 
infraestrutura registrado recentemente no 
país. Promovido pela Associação Nacional dos 
Transportes Ferroviários — ANTF, o evento foi 
aberto dia 1º de outubro e contou com a pre-
sença do ministro de Portos e Aeroportos, Sil-
vio Costa Filho e do Secretário de Ferrovias 
Leonardo Ribeiro, a diretora de Infraestrutura, 
Transição Energética e Mudança Climática do 
BNDES, Luciana Costa, entre outras autorida-
des e executivos do setor ferroviário. A ABDIB 
foi representada pelo coordenador de econo-
mia Frederico Barreto.

ABDIB DEBATE SEGUROS 
EM EVENTO PREPARATÓRIO 
PARA A COP-30

 O diretor de Planejamento e Economia da AB-
DIB, Roberto Guimarães, participou dia 8 de 
outubro, em Brasília, de um evento preparató-
rio para a COP-30, que acontece no próximo 
mês em Belém, promovido pela Confederação 
Nacional das Empresas de Seguros — CNSeg. 
Guimarães participou do painel “Seguros para 

Soluções Baseadas na Natureza e Agronegócio 
Sustentável”. O painel teve como moderador o 
diretor de Relações Institucionais da CNSeg, 
Esteves Colnago. 

ABDIB FALA SOBRE 
INVESTIMENTOS EM EVENTO 
DA AESABESP 

O presidente executivo da ABDIB, Venilton 
Tadini, participou dia 23 de outubro, do 36º 
Encontro da AESabesp — Congresso Nacional 
de Saneamento e Meio Ambiente. O evento foi 
promovido pela Associação dos Engenheiros 
da Sabesp — AESabesp —, em parceria com a 
Associação dos Especialistas em Saneamen-
to —AESAN —, teve como tema: “Saneamento 
e Inovação: pilares para um futuro resiliente 
e sustentável”.

Tadini participou do painel “Universalização 
do Saneamento: O Papel e a Visão dos Forne-
cedores” — que teve como moderadora a CEO 
da Pieralisi do Brasil e presidente do Sindicato 
Nacional de Equipamentos para Saneamento 
Básico e Ambiental (Sindesam), Estela Testa. 
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ABDIB DISCUTE TRANSMISSÃO 
DE ENERGIA EM BRASÍLIA

Com a participação de representantes de di-
versas empresas associadas, a ABDIB realizou 
reuniões com autoridades do Ministério de 
Minas e Energia — MME e da Agência Nacional 
de Energia Elétrica — ANEEL, no dia 6 de no-
vembro, em Brasília. 

No ministério, o encontro se deu com o Secre-
tário Nacional de Energia Elétrica, João Daniel 
de Andrade Cascalho, e assessores. Na ocasião, 
a ABDIB apresentou os principais temas que 
envolvem o setor de transmissão de energia 
elétrica e fez sugestões para adequada condu-
ção das respectivas soluções. 

EVENTO DA REVISTA EXAME 

O diretor de Planejamento e Economia da AB-
DIB, Roberto Guimarães, participou, no dia 2 
de dezembro, do Fórum Infraestrutura—Ci-
dades e Investimentos. Realizado pela revis-
ta Exame, o evento foi aberto pelo editor de 
Macroeconomia da publicação, Luciano Pádua. 
Em sua apresentação, Pádua destacou os nú-
meros do Livro Azul da Economia, que confir-
maram os investimentos de R$ 280 bilhões em 
infraestrutura previstos para 2025. 

ABDIB PARTICIPA DE 
PAINÉIS NA COP30

Além da participação de vários 
conselheiros e coordenadores de 
comitês em mais de 20 painéis e 
debates que aconteceram desde a 
abertura oficial da COP-30, no dia 
10 de novembro, em Belém, a ABDIB 
marcou presença institucional na 
Conferência do Clima da ONU na 
terça-feira passada. No dia 18, o 
presidente executivo Venilton Tadini e 
o diretor de Planejamento e Economia 
Roberto Guimarães participaram de 
discussões realizadas nos espaços 
da Caixa Econômica Federal e da 
Confederação Nacional das Empresas 
de Seguros — CNSeg.
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DEFESA DA MANUTENÇÃO DOS 
VETOS A ARTIGOS DO PROJETO 
DAS EÓLICAS OFFSHORE 

A ABDIB, em conjunto com outras entidades 
representativas do setor de energia elétrica, 
expressou em artigo publicado nesta terça-
-feira, dia 28 de janeiro, no jornal O Estado de 
S. Paulo, a preocupação com o risco de derru-
bada dos vetos do presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva a artigos da lei que instituiu o Marco 
Legal das Eólicas Offshore. Os artigos vetados 
não tinham relação direta com o objeto da lei 
e podem ser definidos como “jabutis” que, se 
fossem mantidos, encareceriam em 9% as con-
tas de luz de milhões de brasileiros.  

POSICIONAMENTO DA ABDIB

Posições da ABDIB, em notas próprias e manifestações conjuntas com 
outras entidades sobre temas importantes para a infraestrutura em 2025 

APOIO À PORTARIA 201 DO 
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES  

Carta enviada pela ABDIB aos Ministérios de 
Portos e Aeroportos, das Cidades, do Desen-
volvimento, Indústria, Comércio e Serviços, 
da Integração e do Desenvolvimento Regional 
e de Minas e Energia, sugerindo a adoção dos 
mesmos procedimentos previstos na Portaria 
201, de 5 de março de 2025, que disciplinou 
a utilização das Debêntures Incentivadas nos 
projetos de responsabilidade do Ministério 
dos Transportes.

APROVAÇÃO DO PL 7063

A ABDIB cobrou do Senado a agilidade na tra-
mitação do PL 7063, já aprovado pela Câma-
ra, sob relatoria do Deputado Arnaldo Jardim. 
É necessário que o Senado Federal acelere a 
análise e aprovação (...) para não perdermos 
os esforços despendidos no âmbito das dis-
cussões realizadas na Câmara dos Deputados, 
bem como evitar que se avance para o novo 
ano eleitoral, quando será mais difícil tratar 
esta questão de forma prioritária e urgente 
pelo parlamento.

VEDAÇÃO DA EXIGÊNCIA 
DE CONTEÚDO LOCAL 
PARA SISTEMAS DE 
ARMAZENAMENTO DE ENERGIA 
Trata-se do Art. 22 do Projeto de Lei de Con-
versão da MP 1304/25, que, alterando o Art. 2º 
A da Lei 11.488/2007, veda a exigência de con-
teúdo local para projetos de investimento em 
sistemas de armazenamento de energia.

Este dispositivo é uma contradição ao que o 
Poder Executivo tem feito para impulsionar a 
indústria local. (...)

Por essas razões, a ABDIB solicitou o veto pre-
sidencial à parte final do parágrafo primeiro do 
Art. 2º A, da Lei 11.488/2007, objeto do artigo 
Art. 22 do Projeto de Lei de Conversão da MP 
1304/25, retirando a expressão “ficando veda-
da a exigência de conteúdo local”.

O dispositivo foi vetado pela Presidência 
da República.
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LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
ESPECIAL – LAE

Projeto de lei de conversão PLV 
11/25, oriundo da MP 1.308/25 

O referido PLV é oriundo da MP 1.308/25, 
editada pelo Governo Federal no mesmo dia 
da promulgação, com vetos, da Lei 15.190/25, 
que instituiu o novo marco legal do licencia-
mento ambiental no Brasil. O objetivo da MP 
foi a recomposição, em parte, dos dispositi-
vos vetados e trata exclusivamente da regula-
mentação do Licenciamento Ambiental Espe-
cial (LAE), com regras que garantem agilidade 
ao processo.

A ABDIB considerou que o PLV 11/25 é um im-
portante complemento à Lei 15.190/25 e de-
veria ser sancionado pelo Presidente da Re-
pública, sem vetos, uma vez que avançava no 
sentido de dar mais celeridade aos processos 
de licenciamento ambiental aos projetos de in-
fraestrutura, o que foi feito, com a sanção da 
Lei 15.300, em 22 de dezembro de 2025.

LEI 15.269/25 E VETOS

Atualiza e moderniza o arcabouço 
regulatório do setor elétrico 

A ABDIB atuou junto à Casa Civil, ao Ministério 
das Minas e Energia e ao Congresso Nacional 
no sentido de promover a rápida aprovação 
do Novo Marco do Setor Elétrico. Aprovada 
pelo Congresso e sancionada com vetos pelo 
Presidente da República em exercício, a Lei 
15.269/25 (derivada da Medida Provisória – 
MP 1.304/25 e do Projeto de Lei de Conver-
são - PLC 10/25), atualizou e modernizou a 
regulamentação do Setor Elétrico, focando a 
abertura do mercado livre, armazenamento de 
energia, autoprodução e modicidade tarifária e 
segurança energética.

A Lei nº 15.269/2025 promoveu avanços signi-
ficativos para o setor elétrico brasileiro. Após 
os vetos presidenciais, a ABDIB manifestou sua 
preocupação em relação à celeridade da aná-
lise pelo Congresso dos temas que ainda estão 
em discussão. Especialmente aqueles relacio-
nados ao curtailment, geração distribuída, ar-
mazenamento e mecanismos de compartilha-
mento de risco.
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O programa de Educação Corporativa da 
ABDIB — Educorp — completou 21 anos 
em 2025, oferecendo capacitação aos 

interessados em trabalhar em áreas estratégi-
cas da infraestrutura, um dos setores que mais 
crescem na economia brasileira. O programa 

EDUCORP

tem o objetivo de atender às demandas das 
empresas associadas — que necessitam desse 
suporte para complementar a formação dos 
executivos, técnicos e especialistas que atuam 
na área de infraestrutura. 

Concessões e PPPs em 
saneamento: critérios 
econômicos, financeiros, 
regulatórios e jurídicos

Cursos para formação de 
profissionais da infraestrutura

Project finance

 Coordenação: Fernando Fleury
 Objetivo: Preparar o aluno para atuar nas 

diversas partes envolvidas no financiamento 
de projetos de infraestrutura: empresas, finan-
ciadores, seguradoras e demais colaboradoras. 
Visa também criar um olhar integrado sobre os 
empreendimentos em suas várias etapas: pla-
nejamento, licitação, financiamento, constru-
ção e gestão, compreendendo como os instru-
mentos transmutam ao se passar de uma fase 
para outra.

EM 2025, FORAM OFERECIDOS 3 CURSOS,  
QUE REUNIRAM CERCA DE 60 ALUNOS.

Seguros e garantias 
para infraestrutura

 Coordenação: Prof. Gesner Oliveira
 Objetivo: Apresentar os principais aspec-

tos sobre concessões e PPP em saneamento e 
colaborar para a formação da educação profis-
sional de analistas e executivos das construto-
ras, financiadoras, seguradoras, dos bancos e 
consultorias em geral, bem como dos gestores 
estatais e do público em geral.

 Coordenação: André Dabus
 Objetivo: O desenvolvimento do segmen-

to de infraestrutura, associado às mudanças 
climáticas severas que estamos vivenciando, 
demanda soluções diferenciadas e inovado-
ras do mercado segurador e ressegurador, 
nacional e internacional. Novos produtos de 
seguros já estão disponíveis para contratação, 
como: Seguro Paramétrico Climático, Seguros 
para Fusões e aquisições, protegendo o passi-
vo oculto e conhecido em operações de M&A, 
dentre outros
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PARA 2026 ESTÃO PREVISTOS 
OS SEGUINTES 10 CURSOS:

Modelos de 
regulação e equilíbrio 
econômico-financeiro 

 Coordenação: Fernando Marcato
 Carga horária: 12h30

Concessões e PPPs em 
saneamento: critérios 
econômicos, financeiros, 
regulatórios e jurídicos

 Coordenação: Prof. Gesner Oliveira
 Carga horária: 15 horas

Conhecendo o I-REC: 
certificado internacional  
de energia renovável

 Coordenação: Luciano Figueredo
 Carga horária: 2h30 

Finanças e contabilidade: 
visão estratégica 
para especialistas 
em infraestrutura

 Coordenação: Gesner Oliveira
 Carga horária: 15 horas

Orçamento público 
e investimentos 
em infraestrutura

 Coordenador: Helder Rebouças
 Carga horária: 8 horas

PPPs em infraestrutura social 
– educação e saúde

 Coordenação: Ramon Ferreira
 Carga horária: 15h
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Project finance
 Coordenação: Fernando Fleury
 Carga horária: 57 horas

Regulação econômica 
em infraestrutura

 Coordenação: Eric Brasil
 Carga horária: 20 horas

Seguros e garantias 
para infraestrutura

 Coordenação: André Dabus
 Carga horária: 10h30

Transição energética, 
mudanças climáticas 
e sustentabilidade 
do setor elétrico 

 Coordenação: Maria João Rolim
 Carga horária: 12h30

PARA SABER MAIS SOBRE 
OS CURSOS DO EDUCORP 
PREVISTOS PARA 2026 E SE 
INSCREVER, ACESSE O QR CODE.

https://www.abdib.org.br/educorp/
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Juro e dólar afetam 
avanço do setor privado 
na infraestrutura

O governo conta com investimento em in-
fraestrutura para estimular a economia em 
2025 e busca estimular o setor privado, na 
ausência de espaço fiscal no orçamento. A 
estratégia foi relativamente bem-sucedi-
da em 2024, com o avanço nas modelagens 
das concessões, especialmente das rodovias, 
atraindo novos players inclusive estrangei-
ros, e da legislação, como a Lei do Saneamen-
to que, apesar das revisões feitas sob pres-
são política, melhorou o quadro institucional.  
Valor Econômico

ABDIB NA IMPRENSA

Algumas das reportagens, artigos e entrevistas sobre 
a ABDIB publicados na imprensa brasileira em 2025

Grupo pede para Congresso 
manter vetos de lula na Lei 
das Eólicas offshore

Um grupo de associações do setor elétrico, 
da indústria e do comércio está fazendo uma 
campanha pública de pressão para o Con-
gresso manter os vetos do presidente Lula 
no marco legal das usinas eólicas offshore.  
Veja 

Infraestrutura ruma para 
melhor ano em uma década

Mesmo em meio a um ciclo de aperto mo-
netário que deve alçar a Selic a 15%, pata-
mar não visto desde 2006, os investimentos 
em infraestrutura continuaram avançando 
em 2024 e devem se manter aquecidos em 
2025, na esteira das inversões já contrata-
das pelas licitações dos últimos anos e tam-
bém pela manutenção da onda de leilões.  
Valor Econômico

Reemisão de debênture 
incentivada pode ajudar a 
atenuar impacto de juro alto, 
diz ABDIB 
A possibilidade de concessionárias de ro-
dovias e ferrovias emitirem debêntures in-
centivadas com prazo mais curto e, no fu-
turo, poderem reutilizar o lastro desses 
papéis para uma nova captação deve atenuar 
o impacto negativo da alta dos juros no se-
tor de infraestrutura, segundo Roberto Fi-
gueiredo Guimarães, diretor de Planejamen-
to e Economia da Associação Brasileira da 
Infraestrutura e Indústrias de Base (ABDIB).  
Valor Econômico

Investimento em 
infraestrutura deve crescer 
11% este ano. Empresas 
buscam recursos no mercado

Na semana passada, a EcoRodovias concluiu 
uma primeira emissão de títulos de dívida, no 
valor de R$ 2,2 bilhões, levantando recursos 
que serão direcionados para a Ecovias Rapo-
so Castello. Trata-se da mais nova concessão 
do grupo, vencida em licitação do governo 
do estado de São Paulo em novembro pas-
sado, que entra em operação em 1º de abril.  
O Globo
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Infraestrutura precisa 
de investimentos
De acordo com a edição de 2024 do Livro Azul 
da Infraestrutura da Associação Brasileira da 
Infraestrutura e Indústrias de Base (ABDIB), o 
hiato de investimentos em infraestrutura no 
Brasil é de 2,27% do PIB por ano. Ou algo em 
torno de R$ 270 bilhões anuais, ao longo de dez 
anos. O setor com maior defasagem é trans-
portes e logística, com hiato de 1,72% do PIB 
por ano.

Artigo escrito por Venilton Tadini, presidente 
executivo da ABDIB e Roberto Guimarães, di-
retor de planejamento e economia da ABDIB. 
Valor Econômico

Infraestrutura deficiente 
de transporte exige maior 
participação privada

O déficit crônico nas contas públicas tem impli-
cações na vida real que vão além dos efeitos dos 
juros altos necessários para conter a inflação. 

Brasil tem 500 projetos de 
infraestrutura em elaboração 
para serem leiloados
Apesar da incerteza econômica crescente dos 
últimos meses, o Brasil tem um longo cardá-
pio de projetos de infraestrutura que pretende 
transferir para a iniciativa privada com poten-
cial para atrair bilhões em investimentos nos 
próximos anos.

Um levantamento realizado pela Associação 
Brasileira da Infraestrutura e Indústrias de 
Base (ABDIB) apontou que o País tem cerca 
de 500 projetos em estruturação para migrar 
para o setor privado. Ao todo, eles podem 
garantir R$ 750,5 bilhões em investimentos.  
O Estado de S. Paulo

Apesar do juro, investimentos 
infraestrutura ainda crescem

O governo aposta no investimento em infra-
estrutura para estimular o crescimento, mas, 
com suas óbvias limitações fiscais, conta de-
cisivamente com o setor privado, que vem 
respondendo positivamente. O investimento 
no setor atingiu R$ 259,3 bilhões no ano pas-
sado, segundo dados da Associação Brasileira 
da Infraestrutura e Indústrias de Base (ABDIB), 
excluindo óleo e gás, o equivalente a 2,22% 
do Produto Interno Bruto (PIB). A consulto-
ria InterB calcula que o número foi um pouco 
menor, de 1,87% do PIB em 2024. Ambos são 
próximos do recorde de uma década atrás. 
Valor Econômico

Uma conta a mais: eventos 
climáticos extremos

A conta dos eventos climáticos extremos che-
gou de vez. Além do rastro de destruição e das 
vidas ceifadas, com perdas de valor inestimá-
vel, os custos das ondas de calor, secas e tem-
porais serão cada vez mais nítidos e exigirão 
mais recursos dos governos, gestores e popu-
lação, ou seja, todos nós.

(...) Segundo a Associação Brasileira da Infra-
estrutura e Indústrias de Base (ABDIB), é de 
2,27% do PIB a lacuna de investimentos nesses 
setores na próxima década, ou R$ 270 bilhões 
por ano. 
Valor Econômico

O caminhoneiro que padece em estradas mal 
conservadas e o empresário que enfrenta toda 
sorte de problemas de logística para sua mer-
cadoria chegar aos portos também estão entre 
as vítimas dos problemas fiscais do governo. 
O Globo
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‘Estamos no melhor momento 
para o investimento em 
infraestrutura no brasil’,  
diz presidente da ABDIB
Estadão

Restrição na captação com 
debêntures incentivadas pode 
ter reflexo direto nas tarifas 
de concessões, diz ABDIB
Valor Econômico

Securitização é o início da 
transformação econômica 
Em artigo publicado pelo Portal 360, o presi-
dente executivo da ABDIB, Venilton Tadini, e o 
diretor de planejamento e economia, Roberto 
Guimarães, analisam que a Securitização é o 
início da transformação econômica. Ignorada 
pelo governo por razões questionáveis, a me-
dida pode destravar recursos para investimen-
tos e ajudar a reequilibrar as contas públicas. 
Poder 360

Entenda como o investimento 
mais seguro do Brasil está 
em perigo
O presidente executivo da ABDIB, Venilton Ta-
dini, participou do podcast Manchetes, apre-
sentado por Mara Luquet, para falar sobre os 
caminhos para alavancar os investimentos em 
infraestrutura no Brasil. Durante a conversa, 
ele abordou temas como segurança jurídica, 
parcerias público-privadas, estabilidade regu-
latória e os desafios para atrair capital privado. 
My News

Imposto maior sobre 
debêntures de infraestrutura 
pode encarecer pedágio e 
impactar leilões, diz setor
Folha de São Paulo

Vetos à Lei de Licenciamento 
Ambiental frustram setor de 
infraestrutura, que fala em 
menos obras
Folha de São Paulo

Projetos de resíduos sólidos 
se multiplicam no país 
Valor Econômico

Estudo mostra que IR de 
incentivadas renderia apenas 
R$ 1,5 bilhão 
Valor Econômico

Investir em infraestrutura 
elétrica é acelerar o futuro
Dados da ABDIB (Associação Brasileira da In-
fraestrutura e Indústrias de Base) revelam que, 
nos últimos 5 anos, os valores aportados em 
infraestrutura no Brasil somam R$ 1 trilhão, 
sendo 77% desse montante de origem privada. 
Poder 360 

Construção pesada vê alta 
de preço e escassez de mão 
de obra em meio a boom 
de concessões
Folha de São Paulo
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PARA CONFERIR ESSAS E 
OUTRAS REPORTAGENS, 
ARTIGOS E ENTREVISTAS SOBRE 
A ABDIB, ACESSE O QR CODE."

Brasil investirá R$ 300 bilhões 
em infraestrutura em 2026, 
prevê presidente da ABDIB
Exame

Setor privado impulsiona ciclo 
virtuoso de investimentos 
em infraestrutura
Valor Econômico 

Infraestrutura entra em 
novo ciclo com avanço do 
crédito privado e apoio de 
bancos multilaterais
Valor Econômico

Ciclo atual de leilões de 
infraestrutura deve garantir 
R$ 400 bilhões de obras 
até 2030 
Valor Econômico

https://www.abdib.org.br/categoria/sala-de-imprensa/abdib-na-imprensa/
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Empresas Associadas

ACCENTURE DO BRASIL LTDA.

ACCIONA INFRAESTRUCTURAS S.A.

AEGEA SANEAMENTO E PARTICIPAÇÕES S.A.

ALSTOM BRASIL ENERGIA  
E TRANSPORTE LTDA.

ALUPAR INVESTIMENTO S.A.

ALVAREZ & MARSAL CONSULTORIA  
EM ENGENHARIA LTDA.

ANDRITZ HYDRO LTDA.

AON HOLDING CORRETORES  
DE SEGUROS LTDA.

ARCADIS LOGOS S.A.

ARCO CONSULTING PARTNERS

AROEIRA SALLES ADVOGADOS

ARTERIS S.A.

ALYA CONSTRUTORA S.A.

AXIA ENERGIA

BANCO FATOR S.A.

BARBOSA MELLO PARTICIPAÇÕES  
E INVESTIMENTOS S.A.

BDO RCS AUDITORES ASSOCIADOS LTDA.

BF CAPITAL ASS. EM OPERAÇÕES 
FINANCEIRAS LTDA.

BNB – BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.

BMG SEGUROS S.A.

BNDES

BOCATER, CAMARGO, COSTA E SILVA & 
RODRIGUES ADVOGADOS

BR INFRA GROUP

BRAMETAL  S.A.

BRK AMBIENTAL

BROOKFIELD BRASIL LTDA.

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

CDHU

CODEMGE – CIA DESENVOLVIMENTO  
DE MINAS GERAIS

CONCREMAT ENGENHARIA  
E TECNOLOGIA S.A.

CPFL ENERGIA S.A.

CPP – COMPANHIA PAULISTA DE PARCERIAS

CRASA INFRAESTRUTURA S.A.

DELTA COMERCIALIZADORADE 
ENERGIA LTDA.

DEMAREST ADVOGADOS

ECORODOVIAS INFRAESTRUTURA  
E LOGISTICA S.A.

EDP ENERGIAS DO BRASIL S.A.

EGTC INFRA S.A.

ENEL DISTRIBUIÇÃO SÃO PAULO

ENGIE BRASIL PARTICIPAÇÕES LTDA.
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Empresas Associadas

EY – ENRST&YOUNG ASS. 
EMPRESARIAL LTDA.

FATOR SEGURADORA

FELSBERG E PEDRETTI 
CONSULTORES LEGAIS

GALAPAGOS CAPITAL INVESTIMENTOS  
E PARTICIPAÇÕES LTDA.

GE ENERGIA RENOVÁVEIS LTDA.

GLP BRASIL GESTÃO DE RECURSOS E ADM

GO ASSOCIADOS CONSULTORIA 
EMPRESARIAL LTDA.

GRECA DISTRIBUIDORA DE ASFALTOS LTDA.

GRID SOLUTIONS TRANSMISSÃO  
DE ENERGIA LTDA.

GS INIMA BRASIL LTDA.

HITACHI ENERGY BRASIL LTDA.

I.C.COHEN SOCIEDADE DE ADVOGADOS

INOVA BH S.A.

INTERTECHNE CONSULTORES  
ASSOCIADOS S.C. S.A.

ISA ENERGIA BRASIL S.A.

KPMG CORPORATE FINANCE LTDA.

LAURO CELIDÔNIO NETO ADVOCACIA

LCA CONSULTORES S.S.

LEITE, TOSTO E BARROS 
ADVOGADOS ASSOCIADOS

MACHADO, MEYER, SANDACZ  
E OPICE ADVOGADOS

MACQUARIE BRASIL PARTICIPAÇÕES LTDA.

MANESCO, RAMIRES, PERES,  
SOCIEDADE E ADVOGADOS

MARSH CORRETORA DE SEGUROS LTDA.

MATTOS FILHO ADVOGADOS

MOTIVA

MOTTA FERNANDES ADVOGADOS

NEOENERGIA S.A.

NISHI & UYEDA ADVOGADOS

NORTE ENERGIA S.A.

NUCLEP - NUCLEBRÁS  
EQUIPAMENTOS PESADOS S.A.

OEC – ODEBRECHT,  
ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO

OPY HEALTHCARE GESTÃO DE ATIVOS  
E INVESTIMENTOS S.A.

ORIZON MEIO AMBIENTE S.A.

PERFIN INFRA PARTICIPAÇÕES LTDA.

PINHEIRO NETO ADVOGADOS

PMMF ADVOGADOS

PROMON ENGENHARIA LTDA.

ROADIS BRASIL PARTICIPAÇÕES  
DE INFRAESTRUTURA LTDA.
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Empresas Associadas

ROLIM, VIOTTI, GOULART, CARDOSO 
SOCIEDADE DE ADVOGADOS

RUMO S.A.

SANTOS BASIL PARTICIPAÇÕES

SIEMENS ENERGY BRASIL LTDA.

SIEMENS INFRAESTRUTURA  
E INDÚSTRIA LTDA.

SM ASSESSORIA EMPRESARIAL  
E GESTÃO HOSPITALAR

SOLVI PARTICIPAÇÕES S.A.

STATE GRID BRAZIL HOLDING S.A.

TAESA - TRANSMISSORA ALIANÇA  
DE ENERGIA ELÉTRICA S.A

TABOCAS PARTICIPAÇÕES E 
EMPREENDIMENTOS S/A

TAROBÁ ENGENHARIA E NEGÓCIOS LTDA..

TAUIL & CHEQUER ADVOGADOS

TECHINT ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S.A.

TOKIO MARINE SEGURADORA 

TOZZINI, FREIRE, TEIXEIRA  
E SILVA ADVOGADOS

TSEA ENERGIA

VALE S.A.

VALLYA ADVISORS ASSESSORIA 
FINANCEIRA LTDA.

VINCI AIRPORTS 

VLI MULTIMODAL

VOCATUS ECONOMIA E FINANÇAS

VOITH HYDRO LTDA.

XP INVESTIMENTOS CORRETORA DE CÂMBIO, 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A.

WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S.A.








